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Este livro, que se destina a reflexões práticas sobre política pública, na verdade, pode ser lido como dois livros. Com ou sem as extensas notas de pé de página. Estas, talvez agreguem novas dimensões. 
      DOS DIREITOS E DOS DEVERES
Crianças nascem para o mundo. O mundo é uma realidade suficientemente complexa para, ao tentarmos compreendê-la, concebê-la, abarcá-la, termos que ir muito além do mero e subjetivo senso comum. Temos que dividi-la em seus aspectos físicos, biológicos, psicológicos, antropológicos, sociológicos, pedagógicos, médicos, estéticos, matemáticos, econômicos ...legais
. 

Os aspectos legais do mundo em que vivemos, para nós, humanos, são exatamente aquelas maneiras de ser relativas ao Direito, que é o mundo da Lei, a reger nossas relações interpessoais. Se você está interessado no Direito que tem a ver com crianças e adolescentes, atenção, agora, leitor, muita atenção para o que segue...

...Não pense, caro amigo, que essa perspectiva legal, essa visão, da realidade humana – sob o ponto de vista da Lei
 - seja algo longínquo do que nós vivemos em cada momento, em cada instante, de nossa existência (este instante, por exemplo, em que você me lê...). 
A platitude histórica de nosso viver nos vem demonstrando a limitação com que olhamos, percebemos, ou concebemos, em nossa subjetividade, o ancião, o adulto, o adolescente ou a criança.

Nossa pequenez nos força a uma ótica, perspectiva ou ângulo físico, matemático, biológico, psicológico, antropológico, pedagógico, médico, econômico, estético, ou ...legal. Qualquer um desses pontos de vista é - por definição - um enfoque parcial, restrito, particularizado. 

Tal perspectiva (se houver sensatez, prudência, discernimento) deve levar em conta que existe uma pluralidade de outros ângulos possíveis (outro ângulo que pode ser físico, biológico, psicológico, etc.). Isso, porque nós, humanos, só podemos observar, só podemos perceber, conceber fatos, atos e condutas, sob uma visão específica (essa visão específica, é aquela pobre e modesta perspectiva de nossa limitada condição humana).

Isso, leitor, dado que a visão do todo (a visão, a percepção, a perspectiva holística, do conjunto das coisas que nos rodeiam) só é possível sob um transcendente ponto de vista divino (no tempo infinito e no espaço infinito - de tudo que existe) e, não, sob as contingentes circunstâncias, finitas, precárias, de nossa condição ...humana.

Mas, leitor, as modalidades finitas, contingentes, limitadas - desse mundo “legal” - não são as mesquinhas circunstâncias meramente formais das petições, da burocracia, da papelada, mas, sim, o informal conteúdo profundamente pessoal, interior, íntimo de cada um de nós, conteúdo que habita nossos hábitos, nossos usos, nossos costumes. 

Trata-se do âmbito cujo conteúdo é o “espírito”, não apenas a “letra”, mas fundamentalmente “o espírito” (o espírito é o que está em nossa misteriosa e inalcançável consciência humana), “espírito” do que está “escrito” nos papéis promulgados pelos chefes de Estado
. Informalidade espiritual não escrita de um lado
, portanto, combinada com o espírito
 da formalidade escrita, de outro. O mundo da formalidade escrita
, da Lei do Direito (o mundo da Lei humana, pois há também o mundo das leis físicas e das leis biológicas) é o âmbito dos direitos e dos deveres
.  

O âmbito dos “direitos” é o mundo das regras de conduta em que cada indivíduo, desde criancinha, com suas convicções pessoais (principalmente quando influenciadas por comandos externos à consciência de cada um de nós, comandos da família, da comunidade, da sociedade ...global) vive o “todo” social (o todo da família, da comunidade local, da sociedade global, com sentido de pertencimento), esperando dos demais, no subjetivismo de cada um, certas obrigatoriedades. 

Nesse contexto (contexto das obrigatoriedades humanas), fato é tudo que, no Universo de nossas vidas (as vidas de anciãos, adultos, adolescentes e crianças), acontece ao nosso redor. Ato é todo fato produzido pela ação humana (pela ação de anciãos, adultos, adolescentes e crianças). Conduta é todo ato que contém um valor (ato bom a ser enaltecido e desejado, ou ato mau, a ser execrado e repelido). Valor é tudo que vale a pena ser alcançado por anciãos, adultos, adolescentes e crianças que nascem para o mundo dos fatos, dos atos e das condutas. 

A experiência histórica nos anda dizendo que toda sociedade pode tender a negligenciar na garantia dos chamados ...direitos humanos
. Se o modo de vida constitui um correto sistema de direitos humanos, os fatos e os atos se entrecruzam nas subjetividades, com cada indivíduo (idoso, adulto, adolescente ou criança) esperando dos demais ser respeitado, não ser furtado, nem roubado, nem agredido, nem morto. 

Sob o ponto de vista dos “deveres”, complexas “obrigatoriedades” se entrelaçam. O “todo” social
, por sua vez, tende a uma vontade coletiva, então, em que cada indivíduo (idoso, adulto, adolescente ou criança) respeite os demais, não furte, não roube, não agrida, nem mate ninguém. 

E - nesse mundo que queira ser de direitos e de deveres – o todo social pode esperar que aquela criança, ou aquele adolescente, adulto, ou ancião, que desrespeitar, que furtar, roubar, agredir, matar, haja sido conscientizada, ou conscientizado, de que responderá pela conduta praticada, sob as conseqüências previstas ...em lei
. 

Em lei, porque fora dela (fora da lei), acaba se impondo, em sua naturalidade, a vontade do mais forte, do mais arrogante, do mais autoritário e ambicioso
. Ou do mais ...esperto (sabe aquele político mais ...esperto?). E essa lei deve ser igual para todos ou, se preferir, leitor, todos devem ser iguais perante a lei. Nesse contexto, entende-se, modernamente, que todo aquele que tem ...direitos, se for capaz de formular “juízos próprios”, necessariamente deve ser levado a respeitar ...deveres. Um bebê de dias, ou meses, obviamente não tem condição de “formular juízos próprios”, acerca das complexas circunstâncias que ainda não experimentou.

Mas, a partir de certo instante (instante misterioso, difícil de definir e que, como diria Drummond
, é instante que faz eco), seja aos três, quatro, ou cinco anos de sua vida, passa a ter condições de formular juízos próprios. E, “tal condição” de, progressivamente, pouco a pouco, ir aperfeiçoando indefinidamente sua capacidade de formular juízos próprios, define o momento em que, além dos direitos que lhe são assegurados a partir da concepção
 genética, a criança passa a ter deveres no mundo da cidadania, na proporção evolutiva de sua ...maturidade
. 

A maturidade, leitor, é biológica, genética, psicológica, socialmente progressiva, instante a instante, quer dizer, repetitiva, segundo a segundo, minuto a minuto, hora a hora, dia a dia, ano a ano. Achar que ela começa aos dezoito, aos dezesseis, ou aos quatorze anos, é atitude obsoleta. É não formular juízo próprio correto, a respeito de tema tão fundamental para a organização social dos tempos que correm.

Essas duas faces da mesma moeda (a face de ter direitos e a de ter deveres) são concomitantes e automáticas, porque se um indivíduo tem o direito de ser respeitado por seu semelhante, este (o semelhante) também é portador do mesmo direito de ser respeitado, nas mesmas condições. Logo, o direito de um perante os demais é exatamente o dever de todos para com cada um. Seja esse um uma pessoa idosa, um adulto, um adolescente, ou ...uma criança. 

No caso da criança
, veja leitor, o que a cidadania moderna (planetária) fez constar como o sétimo princípio da Convenção (planetária) dos Direitos da Criança, da ONU, de 1989: 
PRINCÍPIO 7º

A criança terá direito a receber educação, que será gratuita e compulsória pelo menos no grau primário.

 Ser-lhe-á propiciada uma educação capaz de promover a sua cultura geral e capacitá-la a, em condições de iguais oportunidades, desenvolver as suas aptidões, sua capacidade de emitir juízo e seu senso de responsabilidade moral e social, e a tornar-se um membro útil da sociedade.

Os melhores interesses da criança serão a diretriz a nortear os responsáveis pela sua educação e orientação; esta responsabilidade cabe, em primeiro lugar, aos pais
.
o sagrado mundo das minorias e das maiorias sociais
A “obrigatoriedade", através da qual eu digo que uma criança, a partir de certa idade, tem obrigações para com todos os demais, é um princípio de convivência social em que “o todo” da sociedade (todo formado por idosos, adultos, adolescentes e crianças) se organiza em Estado. Organiza-se - nas sociedades modernas que querem ser “justas” - para garantir os direitos e os deveres da “maioria”, com rigoroso respeito por iguais direitos e deveres das “minorias” sociais. 

Crianças podem fazer parte de maiorias, ou de minorias sociais.  Maiorias e minorias, leitor, que se formam nas famílias, nas comunidades - vizinhanças, grupos formais ou informais de pessoas, associações - e na sociedade global
. Se não há o interesse, o desejo, a intenção, se não há o reconhecimento de um “valor”, no fato de que a prática moderna de direitos/deveres seja “justa”, a sociedade organizada pratica, institucionalmente, a inevitável violação de direitos ...humanos. 

Nas que querem ser “justas”, porque reconhecem um “valor” em serem justas, a organização social tende a ser de tal porte e forma, que os fortes e protegidos (senhores poderosos das muitas possíveis parcelas do mundo do ter – o pai ou mãe que tem mais, o professor que tem mais, o empresário que tem mais, o fórum de ONGs que tem mais) venham a ser levados a respeitar os direitos dos fracos, e eventualmente desprotegidos, dos sem recursos suficientes que lhes bastem para ter vida, saúde, educação, habitação, higiene, etc.
 

Sem o respeito pelos direitos e deveres humanos, maiorias ou minorias – seja nas esquecidas maiorias ou minorias que se formam nas famílias, seja em comunidades, ou na organização estatal - tendem a exercer a autocracia, a ditadura, a tirania. A tirania, a ditadura, a autocracia de pais que são fortes, de filhos que acabam por ficar fortes (não apenas “fortes” fisicamente, mas ...”moralmente” fortes), de visinhos, de professores ou alunos relativamente mais ...”fortes” em comunidades, sala de aula ou fora dela, de empresários ou fóruns, mais fortes, e assim por diante. 

Por sua vez, sem o respeito pelos direitos e deveres humanos, aqueles que controlam o Estado tendem a criar “rede de burocracia” que constrange, agride, violenta, aterroriza maiorias ou minorias sociais. Tome o exemplo de grupos de “empresários” que – impondo o mundo do ter, em circunstância “mais forte”, sobre o mundo do ser – autocraticamente querem controlar os recursos financeiros do Fundo público, para “os programas” públicos, de proteção a crianças e adolescentes. 

Ou o exemplo de “fóruns” de entidades que – desprezando o direito igualitário entre minorias e maiorias - querem impor a vontade de um grupelho “mais forte”, em determinado momento, passando por cima dos princípios constitucionais ou das regras do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Devemos atentar para a circunstância de que grupelhos - circunstancialmente, mais fortes - de empresários, de ONGs, ou de burocratas, não podem querer impor sua verdade, ou sua vontade, sobre os demais. Mas, nas práticas da vida cotidiana, podemos constatar, muitos, mas muitos mesmo, que querem ...impor.

Daí, leitor, a importância que assume, nos inícios do Século XXI (inícios do terceiro milênio do cristianismo), a dimensão “ética” da cidadania. A dimensão ética é aquela que vai além dos direitos civis conquistados no século XVIII (liberdade, igualdade, fraternidade “de todos”, em maiorias ou em minorias). 

É aquela que vai também além da dimensão política da cidadania, alcançada no século XIX (em que cada indivíduo de minorias ou de maiorias pode distribuir o poder nas relações sociais, ou votar e ser votado para a constituição dos poderes do Estado). 

É ainda a que ultrapassa a dimensão social da cidadania, dimensão social essa que foi desenvolvida ao longo do século XX, em que se busca o atendimento das necessidades básicas humanas. 

Enfim, leitor, estamos falando da dimensão cidadã em que majoritários e minoritários (em pluralismo democrático) se organizam para, com justiça, propiciar o equilíbrio entre os direitos/deveres do todo social, e os direitos/deveres individuais de cada pessoa, de cada ser humano, de cada sujeito de direitos e de deveres. 
o cidadão que, desde a infância, formula “juízos próprios”

Daí, também, a importância que assume, no âmbito dessa dimensão ética, a inclusão de crianças e adolescentes no mundo da cidadania. Na esfera dessa multidimensão civil, política, social e ética da cidadania, deixamos para trás aquela obsoleta percepção em que crianças e adolescentes eram concebidos, não como crianças e adolescentes cheios de intrínsecas capacidades civis, políticas, sociais e éticas.

Deixamos no passado o hábito de percebê-los como ...menores absolutamente incapazes de formular juízos próprios (deixamos para trás, leitor, o ultrapassado mundo da menoridade jurídica ...absoluta, em que o ser humano era percebido como absolutamente incapaz até um segundo antes dos dezoito anos, ou de outra idade arbitrariamente estabelecida).

O primado do mundo do ser sobre o mundo do ter
Hoje, crianças e adolescentes são tidos como menores (são incapazes) apenas para os aspectos patrimoniais do ter coisas que têm seu peso medido na balança do $ (aspectos da administração de bens, do firmar contratos, ou assumir compromissos regidos pelo vil metal). Hoje, na moderna percepção da cidadania multidimensional, crianças e adolescentes são percebidos, corretamente, naquilo que real e concretamente são: adultos do futuro, mas, fundamentalmente, cidadãos do presente. 

Nesse mundo formado por relações que acabam se organizando com vistas ou não ao bem comum, crianças aprendem a falar falando. A andar andando. A enxergar enxergando. A respeitar respeitando. A praticar a liberdade praticando o uso. E passam a aprender a praticar o abuso da liberdade, quando não são orientadas para o virtuoso, honesto, respeitoso uso da liberdade. 

Por sua vez, pais, mestres, governantes, aprendem a praticar autoridade, praticando o uso da autoridade, jamais o abuso da autoridade. Na confluência de ambas
, a autoridade e a liberdade se limitam mutuamente (uma restringindo e controlando a outra) nesse mundo do ser, que é o mundo equilibrado por direitos e deveres humanos. Quando não se equilibram, o que resulta é o autoritarismo de um lado, ou a anarquia de outro... Você pode observar isso, todos os dias, ao seu redor, no todo social restrito, como nas famílias, nas comunidades, ou no todo social amplo e generalizado, da ...sociedade global.
A experiência histórica, leitor, nos tem revelado que, quando prevalece o desrespeito às maiorias ou às minorias – seja no âmbito das famílias, das comunidades, das escolas, ou dos vários estratos da sociedade global - no mundo do ter, o que acaba por se impor, no mundo do ser, são os abusos, as imposições, a agressividade, a violência, a criminalidade e, no limite, ...o terror.

O fim da invisibilidade cidadã de crianças e adolescentes
Cada todo social jurídica e politicamente organizado (cada país, cada Estado-Parte da comunidade planetária de nações) foi chamado, no Século XX, a firmar Tratados internacionais. Ao longo do contraditório século XX - no âmbito de nosso território nacional, sobre a redondez da Terra, e perante as outras nações – assistimos ao chamado que as Nações fizeram a si mesmas, para assumirem o compromisso de acabar com a invisibilidade cidadã de crianças e adolescentes. 

Ao firmarmos tais Tratados, assumimos a obrigação de promover a inclusão - dos que vivem a infância e a adolescência - ao mundo dos que aprendem a cidadania praticando cidadania. Alguém só aprende cidadania, sendo orientado, leitor, e apoiado pelo todo social (em programa público de orientação e apoio sócio-familiar) a aprender a falar falando, a andar andando, a nadar nadando, a respeitar seus semelhantes, respeitando seus semelhantes. A aprender bons hábitos, bons usos, bons costumes. É assim que estamos aprendendo, no Brasil, a transformar favelas em Unidades Participativas de Pacificação
.
E a se responsabilizar por seus direitos e deveres sociais e éticos, respondendo, minuto a minuto, hora a hora, dia a dia, ano a ano, pelos direitos e deveres multidimensionais da cidadania moderna. Não se pode esperar o segundo que antecede os dezoito anos para dizermos que um adolescente só então passa a adquirir ...capacidade cidadã...

A peculiar condição de desenvolvimento pessoal e social

Firmando a Declaração dos Direitos Humanos da ONU de 1948, a Declaração dos Direitos da Criança de 1959 e a Convenção Sobre os Direitos da Criança de 1989, cada país se comprometeu a deixar para trás aquela percepção de que até os dezessete anos, onze meses, vinte e nove dias, vinte e três horas, cinqüenta e nove minutos, cinqüenta e nove segundos, o ser humano é incapaz de formular juízos próprios
. Essa informação deve ser passada intensamente para todos os setores da sociedade, pois muitos desconhecem o novo paradigma ...da cidadania. 

Cada país signatário desses Tratados internacionais compromete-se a abandonar a idéia de que somente no segundo que antecede os dezoito anos - de supetão - a pessoa adquire instantânea capacidade jurídica, social, cidadã. 

E cada país se compromete, em sua organização social – nas comunidades e nos municípios onde nascem e vivem idosos, adultos, crianças e adolescentes – a promover a orientação e o apoio a todas as crianças, a todos os adolescentes, adultos e idosos – proteção integral, leitor - para que todos saibam e pratiquem princípios de cidadania. Através desses princípios, as famílias, as comunidades e as escolas aprendem a dar visibilidade à criança e ao adolescente, como construtores incessantes do bem estar e do bem comum. 

Aprendem a respeitar – sejamos pleonásticos, repetitivos e redundantes, leitor – a peculiar condição de desenvolvimento pessoal e social de todos, idosos, adultos, adolescentes e crianças.  Ou ter a consciência de que, na ausência desses princípios, o que se constrói é o mal-estar, a agressividade, a violência, a criminalidade e o terror.

Os princípios básicos da cidadania pessoal e social, no século XXI

Passam então a valer, basicamente, leitor, para a vigência no terceiro milênio do cristianismo, os seguintes princípios – ler com muito cuidado e atenção, a letra e o espírito desses princípios, leitor - constantes da Declaração de 1948, da Declaração de 1959 e da Convenção de 1959 (princípios que valem para o Brasil, o México, o Equador, todos os países de nosso continente, de todos os continentes, enfim, do mundo):

Declaração de 1948: 

Artigo VI - Toda pessoa tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecida como pessoa perante a lei.    

Artigo  VII - Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação. 

Declaração de 1959:

PRINCÍPIO 7º - A criança terá direito a receber educação, que será gratuita e compulsória pelo menos no grau primário.

 Ser-lhe-á propiciada uma educação capaz de promover a sua cultura geral e capacitá-la a, em condições de iguais oportunidades, desenvolver as suas aptidões, sua capacidade de emitir juízo e seu senso de responsabilidade moral e social, e a tornar-se um membro útil da sociedade.

Os melhores interesses da criança serão a diretriz a nortear os responsáveis pela sua educação e orientação; esta responsabilidade cabe, em primeiro lugar, aos pais.
Convenção de 1989:

Artigo 12. Os Estados Partes assegurarão à criança que estiver capacitada a formular seus próprios juízos o direito de expressar suas opiniões livremente sobre todos os assuntos relacionados com a criança, levando-se devidamente em consideração essas opiniões, em função da idade e da maturidade da criança.


Estamos acabando com a era da incapacidade absoluta e com a era do cidadão do futuro. Iniciamos, na primeira década do século XXI, a era da construção permanente e incessante dos direitos e dos deveres sociais, em busca do bem-estar social e do bem comum, aqui e agora. Contra o mal-estar, a agressividade, a violência, a criminalidade e, no limite, contra o ...terror
.

O DIREITO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO

Houve uma época em que o mundo do Direito (o mundo da Lei), em algumas nações, estava centrado no argumento pessoal de certas autoridades. A citação de alguém do passado ou do presente era essencial para gerar segurança de que o que se afirmava tinha validade para juristas, altas autoridades, juízes e tribunais. 

E, apesar dessa evidente subjetividade, muita gente boa tinha a pretensão de dizer que o Direito era uma ciência. E, no entanto, a Ciência, leitor, por definição, é fundada em princípios abstraídos dos fatos
, emanados da evolução natural das coisas e, jamais, da opinião subjetiva de quem quer que seja. Isso, leitor, mesmo que quem emitiu tal opinião, digamos, ...impositiva, haja sido o afamado Ulpiano em Roma, o prestigiado Hans Kelsen nos EUA, os cultuados Von Ihering e Savigny na Alemanha, ou o respeitado Pontes de Miranda, no Brasil.

O mundo da opinião, necessariamente subjetiva, como nos diz a evolução histórica, é o mundo do senso comum, o mundo em que leigos discorrem sobre o modo como percebem a aparência das coisas, das circunstâncias e dos acontecimentos que os rodeiam. O mundo da ciência é o contrário de tudo isso, pois é o mundo em que os construtores do saber pesquisam, descrevem, argumentam com tudo que se esconde além das meras aparências das coisas, das circunstâncias e dos acontecimentos.

O esforço que se faz neste início de milênio é o de fundamentarmos o mundo dos direitos e dos deveres humanos nos princípios que regem a evolução da natureza. Trata-se de um esforço por uma espécie de teoria do todo, leitor, que englobe o tudo que existe no Universo
. 

Vou repetir, inovando um pouco, porque sou insistente, repetitivo, pleonástico, redundante: O mundo do Direito é o mundo do todo, todo esse que engloba os direitos e os deveres no âmbito do tudo que existe no Universo
. Nesse contexto, o novo jurista – que é um nomólogo - procura fazer - para o Direito do Século XXI - o que Adam Smith fez para a Economia no Século XVIII. Darwin fez para a biologia no Século XIX. E Einstein fez para a física no Século XX.  

Há um mundo de desenvolvimento humano (refletido pela Economia e pelo Direito de cada época) contido no mundo de desenvolvimento biológico e físico do Universo a que fomos destinados – muitos dizem condenados - a viver. 

E, nesse mundo, crianças e adolescentes desempenham papel relevante e fundamental, pois é na infância e na adolescência que, primeiro os gametas, depois o embrião e o feto passam a tomar consciência (como crianças, mais tarde como adolescentes, depois adultos, depois anciãos) e passam a viver e, eticamente, a produzir o bem e o mal que se instalam no eventual big bang de nossa existência. Direito ...do Desenvolvimento Humano, leitor.

Dos bons princípios e das más práticas

Portanto, quando pensamos em crianças e adolescentes, estamos refletindo sobre seres que progressivamente passam a integrar o mundo das práticas. Através das mesmas, os seres humanos se relacionam uns com os outros e todos se relacionam com a condição telúrica que lhes é comum
. Tais práticas podem ser boas e virtuosas, para a construção do bem-comum. Ou podem ser más e viciosas na construção do mal-estar, da agressividade, da violência, do crime e, no limite, do terror.

Nosso problema, quando refletimos sobre o mundo dos direitos e dos deveres é, portanto, exatamente o mundo que se situa além das aparências do senso comum. O mundo que busca os princípios que regem, no Universo, o desenvolvimento pessoal e social da cidadania. O mundo dos princípios reitores dos direitos civis (liberdade, igualdade, fraternidade) entre minorias e maiorias sociais. 

O mundo, leitor, dos direitos políticos (exercer formas de poder nas relações sociais – crianças, adolescentes, adultos e anciãos que mandam em outras crianças, adolescentes, adultos e anciãos - ou votar e ser votado, ou não votar e não ser votado, para o governo do todo social). Dos direitos sociais (atendimento das necessidades básicas de maiorias e minorias sociais). E da ética presidida pelos valores do respeito, da dignidade e da importância de cada um e de todos, no âmbito daquilo que se convencionou chamar de ... condição humana.

Substituir rede de burocracia por rede de cidadania

Somos herdeiros da cultura Romana. Então, entre os que se dedicam ao estudo do Direito (estudo da ...Lei) é comum se pronunciar uma frase latina bastante difundida: Ubi societas, ibi jus, que diz que onde está a sociedade, a comunidade, o todo social, ali está o Direito, quer dizer, ali está ...a Lei
. Ou seja, é conhecimento consagrado, há muito, que não há grupamentos humanos sem regras ...de conduta. Sem regras em que os fatos produzidos por atos humanos (ou seja, por condutas) não sejam interpretados em seu valor pelas pessoas que compõem os grupos sociais. 

Condutas boas, leitor, práticas boas e, portanto, a serem aceitas
. Ou condutas más, práticas más e, portanto, a serem repelidas
.  São valores: a vida, a saúde, os costumes vividos por sucessivas gerações, os interesses cultivados como significativos para o que seja entendido como sendo o ...bem comum. 

Mas, leitor, em relação aos assuntos ligados às crianças e aos adolescentes, no caso dos costumes e dos interesses cultivados, muitas das regras dominantes do passado – no mundo da cidadania - se mostraram em geral anômalas, prejudiciais, violadoras de direitos humanos
. 

E a própria noção de direitos humanos, na evolução histórica dos tempos em que tal noção foi desenvolvida, acabou por não ser aplicada em relação à população infantil-juvenil. Crianças e adolescentes, até metade do século XX, resultaram inapelavelmente invisíveis para o mundo dos direitos humanos. 

Esse é o primeiro grande tema a ser tratado, quando se aborda a doutrina da proteção integral. De fato, quando já por ocasião do grande movimento do Século XVIII, que lutou pela dimensão civil da cidadania, tanto as crianças quanto os adolescentes foram inapelavelmente mantidos invisíveis em relação aos valores representados pelos conceitos de liberdade, igualdade e fraternidade para todos. 

Esses três conceitos compunham os princípios da nascente cidadania moderna. Naquela ocasião, também entre os iluministas, ao lado das nóveis idéias de liberdade, igualdade e fraternidade, nasceu, com Montesquieu, a idéia dos poderes tripartites da sociedade política, jurídica e administrativamente organizada que é o Estado: 

· Um poder que legisla
; 

· Outro que executa as ações de governo;

· E um terceiro que julga conflitos surgidos no pluralismo das subjetividades humanas. 

Repetindo: Crianças e adolescentes eram invisíveis para os que se ocupavam dessas grandes criações da sociedade moderna. Mesmo para os iluministas, como Rousseau, Voltaire, Locke, D’Alembert, Diderot, Adam Smith, entre outros. Tão invisíveis que, em relação aos infantes e aos muito jovens, passou a não haver julgamento.

Ou seja, o terceiro desses Poderes do Estado, o Judiciário não enxergava crianças e adolescentes como sujeitos de garantias de direitos nos julgamentos, mas, sim, os percebia como objetos de intervenção estatal. Para essa gente, crianças eram absolutamente incapazes de formular juízos próprios, ou de expressar opiniões válidas. 

Pensemos na Inglaterra ou nos Estados Unidos, países em que, quando um juiz passa “a julgar”, por exemplo, um garoto de dez ou de quinze anos (por acusação de roubo, digamos, ou homicídio), diz que o está julgando ...como adulto. O que é um absurdo lógico e ético. Se é para ser julgado, que seja julgado na sua condição de ...criança, que é, ou como ...adolescente, que eventualmente seja. 

Pois assim é que está previsto – julgá-los como crianças, ou como adolescentes - no artigo quarenta do Tratado Internacional que se constitui no mais completo conjunto de regras acerca da matéria, que é a Convenção dos Direitos da Criança de 1989. E é assim que a lei brasileira, hoje, se organizou a respeito do tema. 

Essa mesma invisibilidade foi mantida, quando no século seguinte, o XIX, se verificou que ser livre, igual e fraterno não bastava, se as pessoas não pudessem eleger e ou serem eleitas para fazer as leis e para administrar o Estado controlador do todo social
. 

Ao nascer o esforço pela dimensão política da cidadania, as crianças e adolescentes continuaram, ainda, invisíveis para esse mundo de direitos e de deveres humanos. Somente no século XX, depois de duas arrasadoras guerras mundiais, começou-se a evidenciar a visibilidade de crianças e adolescentes como as primeiras e principais vítimas das catástrofes humanas. 

Surge, então, a consciência de que não bastava a conquista da dimensão civil da cidadania, no século XVIII. Ou só da dimensão política, alcançada no século XIX, se não tornássemos real o exercício da dimensão social da cidadania, materializada no atendimento das necessidades básicas humanas. As crianças passaram a ser a pedra de toque dessa nova consciência cidadã, exatamente porque figuram sempre entre as primeiras pessoas a serem vitimadas pelas circunstâncias da vida em sociedade.

Ainda assim, quando se proclamou a Declaração dos Direitos Humanos de 1948, os que liam essa declaração, insistiram em manter o velho costume (Direito Consuetudinário) de excluir crianças e adolescentes do mundo da cidadania (exclusão social consuetudinária), pois somente raciocinavam em termos de direitos humanos para adultos e para anciãos. Foi preciso proclamar uma Declaração dos Direitos da Criança, em 1959, para que houvesse, digamos, a desconfiança de que as percepções estavam desfocadas. 

E passou-se a perceber a necessidade urgente de medidas para o atendimento das necessidades básicas de todos, anciãos, adultos, adolescentes e crianças. Mas com prioridade absoluta para esses dois últimos extratos da população, pelo fato de serem elas as fases da vida humana em que - num Universo que se expande ou se exaure - antigos fetos, embriões e gametas passam a se formar para a cidadania, ou para a anticidadania.

No entanto, leitor, o ser humano não consegue falhar nunca em suas onipresentes deficiências. Proclamada a Declaração dos Direitos da Criança de 1959, ainda assim os legisladores, os governos e até mesmo a opinião pública (Direito Consuetudinário) de todos os países continuaram a manter a invisibilidade infantil-juvenil para a cidadania. 

E continuou o tratamento arbitrário sobre os chamados cidadãos do futuro, até um segundo antes dos dezoito anos, quando – para o senso comum - misteriosamente, de supetão, nesse misterioso segundo, viria a surgir uma inexplicável capacidade humana com características ...burocráticas. Sim, porque era a burocracia que estabelecia, em seus cânones, tal ...inefável surgimento a apenas um segundo dos dezoito anos (ou de outra idade convencionada).

Nota-se, claramente, que sempre vigorou, ao longo dos tempos, uma rede de burocracia que impunha intervenções do Estado sobre a vida dos filhos, dos pais, da família, enfim, sem respeito aos direitos civis e sociais das pessoas. Uma doutrina de proteção integral implica, necessariamente, em substituir a histórica rede de burocracia, que desrespeita direitos civis, políticos e sociais, por uma rede de cidadania que, criteriosamente, respeite ...direitos humanos. 

O pensar globalmente e o agir localmente 

Na rede de cidadania há aquele conjunto de relações humanas em que as pessoas se entrecruzam em seus pensamentos, palavras e obras. E onde vigora a dialética entre cada ente social – cada pessoa - e o todo da sociedade, todo constituído pelo somatório das consciências, das manifestações de pensamento, e das práticas cotidianas individuais. 
Pensar o todo é o pensar globalmente. Agir localmente é o atuar com ênfase no atendimento concreto, específico, factual, das necessidades básicas humanas (ter vida, saúde, trabalho, lazer, ter onde morar, possuir os meios de satisfazer as condições de dignidade pessoal, e assim por diante). 

O viver o todo, com dignidade, implica em atender, concomitantemente, necessidades sociais e pessoais. Daí se dizer que, em termos de direitos humanos, há que se pensar sempre globalmente (refletir sobre o todo) e atuar localmente (agir sobre questões específicas). Mas há um aspecto essencial a ser considerado em tudo isso: Pensar globalmente significa ter compromisso com princípios que se aplicam aos atos, às condutas, de todos, no contexto da sociedade organizada. 

Não há como manter o todo social, num mundo de direitos humanos, num mundo de direitos e de deveres, sem que haja o respeito por princípios de direitos humanos, no atendimento das necessidades humanas de cada pessoa, de cada família, de cada comunidade. Quando um particular ou um agente do Estado, no atendimento de um direito local, deixa de pensar globalmente, deixa de praticar princípios
, a tendência tem historicamente sido demonstrada que tal pessoa, ou tal agente, acaba por inventar princípios para suas práticas. 

Essa é a praga do mero pragmatismo e do relés oportunismo. Atuar localmente, pensando globalmente, significa, pois, praticar princípios gerais quando se atendem casos individuais. Necessariamente. Com a doutrina da proteção integral, finalmente, o Brasil passa a fazer a inclusão de crianças e adolescentes no mundo dos princípios gerais de Direito, no mundo da cidadania, no mundo dos direitos humanos, no mundo dos direitos e dos deveres civis e sociais.
De onde viemos, onde estamos, para onde vamos

 Em termos, portanto, de desenvolvimento humano, viemos de antigos hábitos, usos e costumes, de antigas leis proclamadas pelo Estado, em que crianças e adolescentes se mantinham e eram mantidos fora dos princípios gerais de Direito, fora dos princípios gerais da Lei promulgada para a construção do bem comum.

Vigorava, nesse obsoleto sistema já não mais hoje aceito pela percepção ética moderna, a doutrina menorista, materializada, no Brasil, pelos dois códigos de menores, o código autoritário de 1927 e o código ditatorial de 1979. Outros países tiveram suas leis autoritárias ou ditatoriais, ou as mantêm ainda, para desgraça do bem comum.  
Nessas leis, às crianças e aos adolescentes não se aplicavam os princípios gerais de Direito, os princípios gerais da Lei do Estado, princípios esses assegurados para os cidadãos do país. Nos códigos de menores, crianças e adolescentes eram, ou são ainda, onde são mantidos, cidadãos do futuro. 

No presente daquela época (não no presente das boas leis de hoje), eram tidos como absolutamente incapazes de formular juízos próprios com validade jurídica, com validade cidadã. Fossem vítimas, fossem vitimadores, crianças e adolescentes, rotulados como menores não eram (não são) tidos como sujeitos de direitos e deveres na ordem civil e social, nem eram sujeitos de direitos na proteção cidadã, devida a toda pessoa portadora de necessidades no atendimento de suas necessidades básicas. 

Eram (são) objetos da burocracia e encaminhados ao chamado, na época ou hoje, juiz de menores que, tecnicamente, não era juiz, porque não funcionava num “devido processo legal” contencioso
, não garantia o contraditório, nem operava com amplo direito de defesa, mas sim, se constituía num burocrata interventor sobre a vida das pessoas. Aquele juiz não era um tutor de direitos, como todo magistrado moderno.

Chamava-se juiz, mas era um desviante tutor de pessoas. Colocava pais, crianças e adolescentes, numa rede burocrática de arbitrariedade e autocracia. Rotulava crianças e adolescentes de menores e promovia seu recolhimento nas ruas, através de comissários, como se promovesse limpeza pública. Impunha toque de recolher, tutelando os pais em suas relações com os filhos. 

A assistência social, da época, funcionava como um tipo de assistencialismo governamental, prestado como caridade, exercido como filantropia e, não, como uma política pública imparcial que busca garantias no mundo dos direitos e dos deveres humanos. Hoje, nestes inícios do Século XXI - alvorada do terceiro milênio - estamos principiando a construção da cidadania infantil-juvenil. 

Criança e adolescente têm o direito de serem sujeitos de proteção integral, no âmbito da política pública, de garantia de direitos, chamada Assistência Social. E o juiz se constitui num magistrado, solucionador de conflitos graves (os leves devem ser resolvidos na via informal – sem os ritos do judiciário
 - com orientação e apoio, mediação e conciliação). O magistrado judicial é um terceiro imparcial na balança da Justiça, que só age quando provocado, numa (em sua) jurisdição.

A jurisdição em que o juiz opera pode ser voluntária – aquela em que não há, necessariamente, acusação e defesa – ou jurisdição contenciosa – aquela em que há, necessariamente, acusação e defesa - pelas partes do processo, as quais apelam por ...justiça. Claro, leitor, que muitos interesseiros querem chamar de justiça apenas aquilo que atende aos seus interesses pessoais, sem levar em conta o bem comum.

Após os tratados internacionais do Século XX, sob a ética inspiradora dos novos tempos, instituímos, no Brasil, com o artigo 227 da Constituição Republicana de 1988, a inclusão de crianças e adolescentes no mundo da cidadania e dos princípios gerais de Direito. 
Entretanto, 13 países latino-americanos, no texto de suas constituições, excluíram crianças e adolescentes, expressamente, do mundo da cidadania
. Imediatamente abaixo da hierarquia constitucional, através do Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990, estabelecemos as regras gerais para tal inclusão.

DAR PROTEÇÃO, A QUEM NECESSITA DE PROTEÇÃO

Rede de atendimento à cidadania e não à burocracia

No atual sistema brasileiro, leitor, de proteção à cidadania, nós, brasileiros, pusemos, no artigo 203, I de nossa Constituição Republicana de 1988, o princípio de que há, no Brasil, uma política pública chamada Assistência Social, cuja atribuição constitucional, descentralizada, em todo o território nacional, é dar proteção a quem necessita de proteção.

Não é (não pode ser, leitor) mais, aquela política assistencialista, burocratizada, imposta, de forma centralizada pelo ditatorial governo da União (verdadeira camisa de força que era imposta, naqueles tempos do menorismo, de cima para baixo, sobre os municípios), que funcionava em balcões de serviço mal prestado, das nove às cinco da tarde. Não. 

Há que ser agora uma política em rede de cidadania e não mais em rede de burocracia, que atende pessoas em suas necessidades sociais, na hora em que surge a necessidade. Os serviços devem atender o necessitado, segundo suas necessidades, e não, atender as conveniências ...da burocracia.

Como a necessidade não tem hora para se manifestar, a proteção constitucional prestada pela Assistência Social, deve ocorrer de manhã, de tarde, de noite e de madrugada. Numa rede de atendimento (compartilhada por organizações governamentais e não-governamentais) que seja rede de cidadania e, não, rede de burocracia.

Para evitar o antigo amadorismo negligente, imprudente, realizado sem perícia técnica, a Assistência Social deve oferecer orientação e apoio especializado, em que cada profissional opera segundo suas possibilidades, suas técnicas de intervenção, seus instrumentos operacionais. 

Isso, para que se evitem a negligência, a imprudência e a imperícia no atendimento dos ofendidos, humilhados, carenciados, desprotegidos (cada um na sua especialização: o assistente social, o advogado, o psicólogo, o pedagogo, etc.), de forma que, em termos de direitos e deveres humanos e (repetindo, para ficar tudo muito claro) cada cidadão receba o que lhe é devido segundo suas necessidades. 

A expressão “dar proteção a quem dessa proteção necessitar”, pela Assistência Social, leitor, constitui regra magna, e consta do texto da Constituição brasileira de 1988 (artigo 203, I): 

203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;

No caso da criança e do adolescente, essa proteção, a ser rigorosamente ofertada pela Assistência Social, deve respeitar o princípio da prioridade absoluta
. Está regulamentada pelo artigo 90, incisos I a IV do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

É prestada através de uma rede de entidades de atendimento governamentais ou não-governamentais
.  Assim está no parágrafo do artigo 90 e no artigo 91 do Estatuto:

Parágrafo único. As entidades governamentais e não-governamentais deverão proceder à inscrição de seus programas, especificando os regimes de atendimento, na forma definida neste artigo, junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual manterá registro das inscrições e de suas alterações, do que fará comunicação ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária.
Art. 91. As entidades não-governamentais somente poderão funcionar depois de registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual comunicará o registro ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária da respectiva localidade.

     § 1 o  - Será negado o registro à entidade que:

a) não ofereça instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e  segurança;

b) não apresente plano de trabalho compatível com os princípios desta Lei;

c) esteja irregularmente constituída;

d) tenha em seus quadros pessoas inidôneas.

e) não se adequar ou deixar de cumprir as resoluções e deliberações relativas à modalidade de atendimento prestado expedidas pelos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, em todos os níveis. 
§ 2o  O registro terá validade máxima de 4 (quatro) anos, cabendo ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, periodicamente, reavaliar o cabimento de sua renovação, observado o disposto no § 1o deste artigo. 

Com as alterações feitas pela lei 12.010 de 03-08-2009
, assim consta do Estatuto da Criança e do Adolescente esse dever da assistência social, através de entidades governamentais e não-governamentais, em dar proteção, com prioridade absoluta, às crianças e adolescentes que necessitam de proteção, em quatro regimes de atendimento:

Art. 90. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, assim como pelo planejamento e execução de programas de proteção e sócio-educativos destinados a crianças e adolescentes, em regime de:

I - orientação e apoio sócio-familiar;

II - apoio sócio-educativo em meio aberto;

III - colocação familiar;

IV – acolhimento institucional 
.

Há cuidadosos detalhes, constantes do Estatuto, a serem observados por essa rede de atendimento formada por organizações governamentais e não-governamentais, no âmbito da política municipal de Assistência Social. 

Se achar conveniente, leia, leitor, as notas de pé de página a seguir
, para conhecer, agora, as regras previstas pelo Estatuto, para essa rede de atendimento.

Temos, portanto, que há um dever do Estado, em nível municipal (ou seja, no município), devido ao princípio da municipalização (artigo 88, I do Estatuto): Garantir a crianças e adolescentes o direito de receber proteção, quando eventualmente necessitados. Essa proteção está prevista, na organização social brasileira, numa rede de atendimento que opera executando medidas que consistem em quatro regimes de atenção: 

· Ou (1) dar orientação e apoio sócio-familiar; ou (2) dar apoio sócio-educativo em meio aberto; ou (3) proceder a colocação familiar; ou (4) atender através de acolhimento institucional.

O que é o regime de orientação e apoio sócio-familiar

A orientação e o apoio sócio-familiar são levados a efeito através de uma linha de ação da política municipal de Assistência Social – repetindo: numa rede compartilhada de organizações governamentais e não-governamentais - em regime de proteção constitucional (proteção referida no artigo 203, I da Constituição Federal) que o Estatuto (artigo 87, V) chama de “proteção jurídico-social”. 

Efetiva-se através de orientação ou de apoio jurídico (evidentemente, por meio de advogados de família, especificamente vocacionados e treinados para o fim de orientar e apoiar pais, mães, guardiães, tutores, professores, comunidades, a conhecer os direitos e os deveres do âmbito familiar e comunitário). E ou de orientação e apoio social (naturalmente por meio de assistente social, também vocacionado e treinado para a orientação e o apoio social nesses mesmos âmbitos), como prevê o inciso III do artigo quarto, da lei 8.662-93:

Art. 4º Constituem competências do Assistente Social: 

III - encaminhar providências, e prestar orientação social a indivíduos, grupos e à população
;  

O que é o regime de apoio sócio educativo em meio aberto

O apoio sócio-educativo em meio aberto é um regime de atendimento constitucional da Assistência Social, em que a proteção referida no artigo 203, I da Constituição é efetivada em regime de atendimento que consiste em identificar recursos nas várias políticas públicas – lazer, esporte, cultura, trabalho, educação, saúde - e fazer uso dos mesmos, por assistente social (profissional este, se for o caso, apoiado por educador ou educadores), nos termos do inciso V do artigo quarto, da lei 8.662-93:

Art. 4º Constituem competências do Assistente Social: 

V - orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso dos mesmos no atendimento e na defesa de seus direitos;

O que são os regimes de colocação familiar e de acolhimento institucional

A colocação familiar consiste em uma forma de proteção constitucional (artigo 203, I da Constituição Federal), da linha de ação municipal (artigo 87, V do Estatuto) denominada proteção jurídico-social. 

Nela, assistente social especializado, apoiado profissionalmente por advogado de família, também especializado (para evitar amadorismo e prevenir negligência, imprudência e imperícia) procede a vistoria familiar
, realiza o estudo social, faz entrevistas para levantar a anamnese do caso, produz laudo pericial com diagnóstico profissional. 

Evidentemente, nem psicólogo, nem pedagogo, detém competência profissional para adotar providências de caráter ...social, pois tais providências “sociais” são exclusivas do assistente social (lei 8.662-93, artigo quarto, III e V). Quanto ao advogado, quando atua, ele sempre será um profissional constituído como mandatário do interessado. Mandatário, para peticionar em juízo, ou atuar em nível administrativo, quando for o caso, para a garantia de direitos. 

É o advogado que detém competência profissional para ajudar o necessitado a se utilizar dos instrumentos éticos e legais para a garantia de seus direitos, seja na via informal, na administrativa, ou na judicial.
 

Portanto, por exigência do não amadorismo destes novos tempos, tais providências de proteção social são privativas de Assistente Social (se for o caso, apoiado por outros profissionais como psicólogo e pedagogo, além do advogado), nos termos do inciso quarto do artigo quinto da lei 8.662-93:

Art. 5º Constituem atribuições privativas do Assistente Social:  

               IV - realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, informações e pareceres sobre a matéria de Serviço Social;  

Qual o significado de “equipe interdisciplinar”

Quando a lei fala em equipe interdisciplinar, subentende-se que, na equipe eventualmente operativa, no caso, cada especialista exerce sua atribuição específica, segundo o código de ética de sua categoria profissional. 

Por sua vez, seja individualmente, seja no âmbito da equipe que, se for o caso, eventualmente se organiza para atuar em cada caso – dado que cada profissional tem competência legal independente - o assistente social orienta as providências a serem adotadas (como consta do artigo quarto, inciso III, da lei 8.662-93, aí atrás referida). 

Tais providências de colocação familiar, quando adotadas, visam a promover o ajuste correto, sem omissões e sem abusos, do exercício dos atributos do poder familiar (guarda ou tutela), seja pelos próprios pais, na família nuclear, seja por parentes na família extensa ou por estranhos, em família substituta. Colocação em família substituta, no Brasil (artigo 28 do Estatuto) quer dizer: Guarda, tutela, ou adoção:

Art. 28. A colocação em família substituta far-se-á mediante guarda, tutela ou adoção, independentemente da situação jurídica
 da criança ou adolescente, nos termos desta Lei.

O que quer dizer “acolhimento institucional”
Acolhimento Institucional (antigo “abrigo”), no Brasil, significa uma forma extrema de convivência familiar (portanto, não é, não pode ser, exclusão do princípio da convivência familiar e comunitária). É uma forma de convivência familiar em que um guardião torna-se pessoalmente responsável civil, e passa a viver em convivência família e comunitária com um grupo pequeno de crianças ou adolescentes. 

Tal regime é adotado quando há a impossibilidade de que esse acolhimento seja feito por outro guardião, seja no âmbito da própria família extensa do necessitado
 (avós, tios, irmãos, primos...), seja no âmbito de uma família estranha (por padrinhos, vizinhos, pessoas voluntárias). Quando há essa possibilidade, não deve ser adotada a forma do acolhimento institucional, mas, sim, ou a forma da guarda simplesmente, ou a da tutela, se estiverem presentes os requisitos legais do Código Civil brasileiro. 
Desde sua promulgação, o Estatuto sempre previu, em conseqüência de exigência constitucional, que o exercício da guarda ou da tutela fora do seu exercício por pai e mãe, somente pode ser efetivado através de decisão judicial:

Art. 24. A perda e a suspensão do pátrio poder serão decretadas judicialmente, em procedimento contraditório, nos casos previstos na legislação civil, bem como na hipótese de descumprimento injustificado dos deveres e obrigações a que alude o art. 22.
 O parágrafo único do artigo 148 do Estatuto e o inciso VIII do artigo 101 reafirmam o procedimento contencioso em tais hipóteses - sob o rito processual previsto no artigo 165 do Estatuto. 

Com a promulgação da lei 12.010 de três de agosto de 2.009, aparecem novas regras, digamos, como reforço dessa condição contenciosa, ou seja, garantindo ampla defesa - contraditória - por parte dos pais. Tais novas regras são as seguintes:

]Artigo 101 - § 2o  Sem prejuízo da tomada de medidas emergenciais para proteção de vítimas de violência ou abuso sexual e das providências a que alude o art. 130 desta Lei, o afastamento da criança ou adolescente do convívio familiar é de competência exclusiva da autoridade judiciária e importará na deflagração, a pedido do Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse, de procedimento judicial contencioso, no qual se garanta aos pais ou ao responsável legal o exercício do contraditório e da ampla defesa. 
Art. 153. Se a medida judicial a ser adotada não corresponder a procedimento previsto nesta ou em outra lei, a autoridade judiciária poderá investigar os fatos e ordenar de ofício as providências necessárias, ouvido o Ministério Público.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica para o fim de afastamento da criança ou do adolescente de sua família de origem e em outros procedimentos necessariamente contenciosos. 

Isso aí quer dizer o seguinte, leitor: A retirada dos filhos da guarda e da tutela dos pais só pode ser feita através de processo contencioso. E, sob o comando do parágrafo único desse artigo 153, o juiz não pode ordenar providências de ofício, quer dizer, por iniciativa própria, fora dos procedimentos legais contraditórios. Pai e mãe têm, assim, a proteção legal de que, sob sua guarda legítima, os filhos convivam com eles. 

Ao pai e à mãe cabe o direito de ter os filhos junto de si (artigo 1.634 do Código Civil). É a eles garantida, com rigor, a ampla defesa, nos termos da lei processual, quando alguém, seja quem for, quiser retirar-lhes o filho de seu poder familiar:

Art. 1.634. Compete aos pais, quanto à pessoa dos filhos menores:

II - tê-los em sua companhia e guarda;

VI - reclamá-los de quem ilegalmente os detenha;

A não ser que, naquele instante, os pais estejam praticando um crime contra os filhos, ninguém pode retirar a criança da companhia e ou da guarda dos pais. Se os pais estiverem, no momento presente, praticando crime, qualquer pessoa pode intervir prestando socorro à vítima
. 

Ou, então, a polícia militar deve ser chamada, por ser essa corporação composta de profissionais treinados para eventuais intervenções nessas emergências. Se, injustificadamente, não prestar socorro, ou não pedir a intervenção policial, a pessoa estará praticando também um crime, o de omissão de socorro.

Código Penal: Omissão de socorro 

 Art. 135 - Deixar de prestar assistência, quando possível fazê-lo sem risco pessoal, à criança abandonada ou extraviada, ou à pessoa inválida ou ferida, ao desamparo ou em grave e iminente perigo; ou não pedir, nesses casos, o socorro da autoridade pública: 


Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa. 

 Parágrafo único - A pena é aumentada de metade, se da omissão resulta lesão corporal de natureza grave, e triplicada, se resulta a morte. 
 E, se aos pais for imputada a prática de crime, os procedimentos para a retirada dos filhos da companhia ou guarda dos pais têm que respeitar, rigorosamente, os princípios e as regras das leis processuais do país. Com absoluto respeito ao direito de ampla defesa dos pais.

Daí a existência da regra do artigo 206 do Estatuto:

Art. 206. A criança ou o adolescente, seus pais ou responsável, e qualquer pessoa que tenha legítimo interesse na solução da lide poderão intervir nos procedimentos de que trata esta Lei, através de advogado, o qual será intimado para todos os atos, pessoalmente ou por publicação oficial, respeitado o segredo de justiça. 

Parágrafo único. Será prestada assistência judiciária integral e gratuita àqueles que dela necessitarem.

Daí, igualmente, a existência da regra do artigo 87, V do Estatuto:

Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento:

V - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente.

Daí também, leitor, a importância de as políticas municipais de Assistência Social, passarem a se preocupar com a protocolar, rotineira indicação de advogado, ao lado do assistente social, para a defesa técnica especializada, aos necessitados de tal proteção. É mau hábito, mau uso, mau costume, não indicar advogado para orientar e apoiar o necessitado, quando direitos são ameaçados ou violados.

Como consequência, os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente devem, urgentemente, passar a exibir rigor na exigência do protocolo de defesa técnica especializada. Farão isso, quando for apreciar a inscrição dos programas em regime de orientação e apoio sócio-familiar, colocação familiar e acolhimento institucional. Como exige o parágrafo único do artigo 90 do Estatuto

Parágrafo único. As entidades governamentais e não-governamentais deverão proceder à inscrição de seus programas, especificando os regimes de atendimento, na forma definida neste artigo, junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual manterá registro das inscrições e de suas alterações, do que fará comunicação ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária.
O princípio da garantia de convivência familiar e comunitária

A proteção integral à cidadania, com prioridade absoluta para crianças e adolescentes – como conseqüência de tudo que aqui está sendo explicado - implica em especial proteção à convivência familiar, cujo significado é: 

Toda criança e todo adolescente tem o direito de estar sob a guarda pessoal ou sob a tutela pessoal de uma pessoa individualizada, 

· Não sob a guarda ou tutela do Estado; 

· Não sob algum tipo de tutela administrativa; 

· Nem sob alguma forma de tutela física, de caráter fisicamente institucional.

Uma criança ou adolescente só está sob tutela ou guarda pessoal, quando está sob a guarda ou tutela
: 

1. Dos próprios pais;

2. Ou sob a guarda ou tutela de uma pessoa de sua família extensa (parentes, como avós, tios, primos, etc. etc.), que assuma o compromisso previsto no artigo 32 do Estatuto; 

3. Ou de uma pessoa estranha, que pessoalmente também preste compromisso de bem e fielmente desempenhar o encargo, mediante termo nos autos do processo contraditório, que é um processo contencioso:

Art. 32. Ao assumir a guarda ou a tutela, o responsável prestará compromisso de bem e fielmente desempenhar o encargo, mediante termo nos autos.
O antigo regime denominado abrigo agora recebeu, com a lei 12.010, que entrou em vigência em novembro de 2.009, o nome de regime de acolhimento institucional. No tempo do menorismo, abrigo era um lugar fisicamente organizado em pavilhões (depósito pavilhonar, onde crianças viviam em pavilhões, em galpões, cada galpão sendo monitorado por uma pessoa ou um casal). 

Nesse antigo abrigo, crianças viviam em coletividade massificada, como se estivessem um campo de concentração (modelo esse que havia sido inventado quando da segunda guerra mundial), onde se depositavam crianças e ou adolescentes, rotulados como menores, sob a guarda ou tutela do Estado, através da burocracia estatal. 

Nesse regime, assistentes sociais, psicólogos, pedagogos eram meros burocratas, agentes que cumpriam ordens do juiz. Não eram profissionais autônomos em seus próprios códigos de ética. Eram agentes do Estado, que interferiam sobre a liberdade das pessoas, de forma autoritária, coercitiva, mandona e ditatorial. Ameaçavam pais, filhos, dirigentes do programa de abrigo, com punições, se não cumprissem suas ordens. Diziam que falavam em nome do Estado, em nome do juiz, em nome ...da lei. Um horror...

Esse regime de Direito Consuetudinário (porque era a expressão dos hábitos, dos usos, dos costumes vigentes) era interventor e arrogante. E também era denominado tutela ou guarda administrativa ou institucional. Institucional, no sentido físico da palavra. Assistentes sociais, psicólogos e pedagogos, nesse regime, institucionalizavam fisicamente crianças e adolescentes rotulados como menores. 

Esses agentes interventores não respeitavam a instituição legítima da pessoa como sujeito de liberdade, igualdade e fraternidade. Pois pode-se entender o conceito de instituição em duas acepções: 

· A primeira, na acepção física da palavra: um lugar onde se depositam pessoas. 

· A segunda, na acepção não física, mas jurídica, da expressão: Um regime em que se atendem direitos das pessoas.

Sob o Estatuto, abrigo passou a ser não o lugar onde se depositavam ou se depositam crianças, mas um regime de atendimento, em que um guardião pessoal passa a ser responsável civil de um pequeno grupo de crianças e ou adolescentes. A lei 12.010 de 2.009 mudou o nome de abrigo para acolhimento institucional. 

Mas manteve íntegras suas características: ser um regime de atenção e não um lugar. E, sendo um regime de guarda de um pequeno grupo de crianças e ou adolescentes, é a garantia de que esse pequeno grupo seja resguardado sob o princípio da convivência familiar
. 

Daí, leitor, a regra de que o guardião, em regime de abrigo, ou, agora, em regime de acolhimento institucional, é equiparado ao guardião, para todos os efeitos de Direito:

Artigo 92 - Parágrafo único. O dirigente de entidade de abrigo (agora acolhimento institucional) é equiparado ao guardião, para todos os efeitos de direito.

A lei poderia ter mantido o nome de abrigo, e a mudança para acolhimento institucional, complicou mais. Em todo caso, manteve a exata característica que sempre foi o princípio básico do Estatuto: Garantir todos os aspectos de direitos humanos, principalmente o da convivência familiar e comunitária.

Para a garantia do princípio da convivência familiar ou comunitária, foi criado no Brasil o sistema da proteção integral, mencionado no artigo primeiro do Estatuto da Criança e do Adolescente:
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.

Tal sistema, devido ao princípio da descentralização político-administrativa, constante do artigo 204 da Constituição Federal, deve ser organizado em cada município brasileiro, nos termos do princípio da municipalização, constante do artigo 88, I do Estatuto:

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes:

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social;

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis. 

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento:
                                I - municipalização do atendimento;

E, em cada município, o sistema municipal de proteção integral deve ser composto de três instâncias, que são três órgãos, são três autoridades públicas, autônomas entre si: 

1. Uma autoridade pública para deliberar sobre a organização dos programas (quatro programas em regime de proteção a vítimas – orientação e apoio sócio-familiar; apoio sócio-educativo em meio aberto; colocação familiar; e acolhimento institucional - e três em regime de cumprimento de sentenças judiciais a vitimadores – liberdade assistida; semi-liberdade, internação -)
. 

2. Outra autoridade pública para executar programas de proteção. 

3. E a terceira para fazer o controle das ações de assistência social, como previsto no artigo 204, II da Constituição, na garantia dos direitos humanos de crianças e adolescentes.

· A instância que delibera sobre a existência, a aprovação e o financiamento dos programas se chama Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sob os princípios da descentralização e da participação da população, constante do artigo 204 da Constituição Federal. 

· A instância que executa os programas de proteção se chama Assistência Social, sob o princípio da necessidade constante do artigo 203 da mesma Constituição. 

· A instância que faz o controle, zelando pelos direitos individuais de crianças e adolescentes, na execução das políticas públicas, se chama Conselho Tutelar, sob o princípio do controle, também constante do artigo 204 da Constituição.

Com a edição da lei 12.010 de três de agosto, que entrou em vigência em quatro de novembro de 2.009, explícitas regras foram criadas para o Conselho Municipal, a Assistência Social e o Conselho Tutelar, a respeito da garantia dos direitos humanos familiares (direitos humanos de pais e de filhos), no sistema de Convivência Comunitária, em proteção integral municipal.

Essas regras, antes implícitas ou legisladas de forma sucinta no Estatuto da Criança e do Adolescente, desde 1990, foram agora (na lei 12.010) detalhadas ou enfatizadas, na forma que comentaremos ao longo deste ensaio:

Art. 90 - § 1o - As entidades governamentais e não governamentais deverão proceder à inscrição de seus programas, especificando os regimes de atendimento, na forma definida neste artigo, no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual manterá registro das inscrições e de suas alterações, do que fará comunicação ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária. 
§ 2o - Os recursos destinados à implementação e manutenção dos programas relacionados neste artigo serão previstos nas dotações orçamentárias dos órgãos públicos encarregados das áreas de Educação, Saúde e Assistência Social, dentre outros, observando-se o princípio da prioridade absoluta à criança e ao adolescente preconizado pelo caput do art. 227 da Constituição Federal e pelo caput e parágrafo único do art. 4o desta Lei. 
§ 3o - Os programas em execução serão reavaliados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no máximo, a cada 2 (dois) anos, constituindo-se critérios para renovação da autorização de funcionamento: 
I - o efetivo respeito às regras e princípios desta Lei, bem como às resoluções relativas à modalidade de atendimento prestado expedidas pelos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, em todos os níveis
; 
II - a qualidade e eficiência do trabalho desenvolvido, atestadas pelo Conselho Tutelar, pelo Ministério Público e pela Justiça da Infância e da Juventude; 
III - em se tratando de programas de acolhimento institucional ou familiar, serão considerados os índices de sucesso na reintegração familiar ou de adaptação à família substituta, conforme o caso.” 
“Art. 91.  § 1o  Será negado o registro à entidade que:
e) não se adequar ou deixar de cumprir as resoluções e deliberações relativas à modalidade de atendimento prestado expedidas pelos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, em todos os níveis
. 
§ 2o  O registro terá validade máxima de 4 (quatro) anos, cabendo ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, periodicamente, reavaliar o cabimento de sua renovação, observado o disposto no § 1o deste artigo.” 
Como o Brasil se organizou para a proteção integral

Do Estatuto da Criança e do Adolescente fizemos constar regras para a proteção integral, como consta de seu artigo primeiro:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente. 

Como já vimos, nos capítulos anteriores, “proteção integral” é proteção a todos (anciãos, adultos, adolescentes e crianças), e proteção integral à criança e ao adolescente é, portanto, proteção a todos, com prioridade absoluta para crianças e adolescentes (a expressão chave é ”com absoluta prioridade”), nos termos do que consta do artigo 227 da Constituição Federal:

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente
, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

Essa “absoluta prioridade” a um conjunto de direitos que é de todos, é o objetivo, a partir de 1990, de um “sistema” de providências para que haja, realmente, proteção integral. Esse sistema foi concebido, quando da concepção do próprio Estatuto da Criança e do Adolescente, para ser organizado em nível municipal.

Por que, organizado em nível municipal? Assim foi feito devido à experiência das técnicas legislativas que mostram que, se a lei, em seu espírito e em sua letra, não definir claramente as responsabilidades (neste caso, a responsabilidade do Governo Municipal), para a consecução de fins públicos, cada instância, setor, serviço, órgão, ou autoridade, passa a “empurrar” para outras autoridades, órgãos, serviços, setores, instâncias, funções que devem ser executadas para o alcance de certos fins sociais. 

Sem regras claras, a instância municipal, por exemplo, empurra para a estadual e a federal, e estas duas empurram para a instância municipal, resultando num vácuo de operação que, na prática, ninguém sabe a quem, de fato, cabe deliberar, executar e controlar. Com o princípio da municipalização, como se vê a seguir, o Estatuto tem regras claras para evitar o jogo do empurra-empurra:

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento:


I - municipalização do atendimento;

Quando se diz que todos são responsáveis – não se especificando claramente em que aspectos cada quem é responsável por cada circunstância – o resultado global é que ninguém acaba sendo responsabilizado – ou seja, ninguém é responsável - porque todos podem “empurrar” para outros as responsabilidades sociais
.

O resultado passa a ser um emaranhado de “omissões”, representado por aquelas funções que ninguém quer, ou não lhes convém executar. Tais omissões acabam acopladas a um conjunto de “abusos”, estes representados por aquelas ações que “todos” querem executar porque dá prestígio exercer poder, autoridade, influir sobre a vontade e a conduta de terceiros. 

Esse aranzel de omissões e de abusos passa a significar a impossibilidade do uso correto de princípios da boa conduta, tal como o princípio da convivência familiar e comunitária. Por exemplo, no caso da garantia de convivência familiar e comunitária, se não for claramente definida quem é especificamente, localmente, responsável por sua efetivação, órgãos diferentes passam a “empurrar” para outros, sua execução. 

Nesse caso, esse jogo “de empurra” continua a ser feito no Brasil, porque conselho municipal, assistência social, conselho tutelar, juiz, promotor, ONGs querem competir pelo “poder”, disputando não o uso, mas o abuso de certas prerrogativas de função pública. Em sua redação original, o Estatuto é claro, e rigoroso, nessa necessária, equitativa e correta distribuição de funções. 
Certos intérpretes, insistindo na interpretação menorista da letra e do espírito de certos artigos do Estatuto, é que sempre geravam (os que insistem na doutrina do menorismo ainda geram) perplexidade no jogo do empurra-empurra (principalmente na distribuição de funções da assistência social, de um lado, e das funções de controle, pelo conselho tutelar, de outro). 

Não há ...”brechas” normativas no Estatuto. Quando de sua elaboração, o controle da normatividade sistêmica foi rigoroso. A lei 12.010 (que alterou muitos artigos do Estatuto) agravou a prática – pelos obsoletos menoristas - desse defeito do empurra-empurra, pois certas mesmas coisas, no texto dessa lei 12.010, são passíveis de serem feitas por diferentes atores, como se verá ao longo deste ensaio. 

E os agentes públicos nessas instâncias (instâncias governamentais ou não-governamentais que executam funções ...públicas) nem sempre estudam corretamente as regras a serem seguidas, e nem sempre querem assumir corretamente os limites de sua intervenção, nos casos em que há que efetivar tal garantia de convivência da criança e do adolescente, em família, e em condição de vivência comunitária. 

Daí a disputa que assistimos constantemente entre os vários atores: 

· Responsáveis por programas públicos, de um lado. 

· Profissionais, de outro lado, como assistentes sociais, psicólogos, pedagogos. 

· Conselheiros de várias espécies. 

· Membros do Ministério Público ou do Judiciário. Policiais, etc. etc. 

· Todos, leitor, querendo interferir no mesmo tipo de problema. 

Agregando a tudo isso, acaba também surgindo a vontade de influir na realidade local (municipal) por parte de conselhos em âmbito estadual e federal. Uma balbúrdia. E, no entanto, a lei faz a divisão social do trabalho de cada um. Basta seguir as regras e os princípios gerais em que as regras se baseiam, para fazer o que deve, corretamente, ser feito. 

O Sistema de Proteção Integral foi concebido no Brasil como sendo um sistema municipal para que as instâncias estaduais e a federal não fiquem disputando poder de intervenção, não fiquem (junto com as disputas travadas por vários tipos de agentes locais) gerando perplexidade entre os que querem dar a última palavra na solução de cada tipo de questão eventualmente a ser enfrentada. 

O comando constitucional para esse tipo de contenda é para que o Município dê a última palavra (regra clara e distinta), nas seguintes hipóteses: 

Direitos difusos:

O município deve dar a última palavra quando (no âmbito dos direitos difusos) se organizam os serviços (o que deve ser feito, nos termos dos artigos 90 e 91 do Estatuto da Criança e do Adolescente), através de um diálogo de caráter paritário entre a prefeitura e organizações representativas da população. 

Direitos individuais:

· O município também deve dar a última palavra quando crianças específicas (direito individual) devam ser garantidas em seu direito de convivência em sua família nuclear, em sua família extensa, ou em convivência familiar sob a responsabilidade de estranhos. 

Essa última palavra deve ser dada através de programas que garantam direitos civis, políticos, sociais e éticos. Respeitando os cânones culturais das etnias indígenas e dos quilombos. Seja no âmbito da própria prefeitura (que é a instância “governamental”, ou de entidades “não-governamentais” de atendimento, nos termos dos mesmos artigos 90 e 91 do Estatuto. 

A solução adotada no Brasil, pelo artigo 204, I da Constituição foi a radical descentralização político-administrativa, descentralização que deve ser aplicada na deliberação sobre o que fazer (é no município que se decide, União e Estado não devem se intrometer nas deliberações municipais), e também sobre como fazer (também é no município que se decide). 

E descentralização sobre quem (igualmente, no município) deve fazer as coisas que são essenciais para a garantia da convivência familiar e comunitária da criança e do adolescente. E, com a descentralização, a solução deve ser adotada com cada agente se limitando ao âmbito em que deve operar
.

Esse respeito ao âmbito de cada um não é fácil conseguir na prática, porque persiste o impulso do empurra-empurra entre indivíduos, serviços, órgãos, instâncias e autoridades (apesar da clareza com que o Estatuto prevê os limites de cada um). 

Daí a necessidade de haver profissionalização (com protocolos de ação precisos para evitar negligência, imprudência e imperícia), evitando-se o amadorismo gerado pelos maus hábitos, maus usos, maus costumes (mau Direito Consuetudinário) do passado... 

Mas todos temos que fazer o máximo de esforço para que o sistema funcione como ...sistema, ou seja, com cada parte se limitando às suas atribuições legais, com todo o respeito para com as atribuições dos demais atores. Neste ensaio, o que vamos fazer, mais à frente, é procurar aclarar até o limite máximo possível a especificidade de funções.

Competente capacitação de recursos humanos profissionalizados deve ser levada a efeito entre o Conselho Municipal, a Assistência Social, o Conselho Tutelar, a Polícia Militar, a Polícia Civil, o Ministério Público e o Poder Judiciário. Então, não apenas a redação das leis subordinadas à Constituição (todas são subordinadas) deve obedecer a esse critério descentralizador. 

Art.92 - § 3o  Os entes federados, por intermédio dos Poderes Executivo e Judiciário, promoverão conjuntamente a permanente qualificação dos profissionais que atuam direta ou indiretamente em programas de acolhimento institucional e destinados à colocação familiar de crianças e adolescentes, incluindo membros do Poder Judiciário, Ministério Público e Conselho Tutelar. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)   

Muito além da redação das leis, sua interpretação e a organização dos serviços devem ser constituídos, segundo o princípio da descentralização. Exatamente para que se evitem os abusos, o autoritarismo, a ditadura de um setor sobre outro. 

Nessa hipótese da convivência familiar e comunitária a ser garantida em nível municipal, há intensa confluência de outras autoridades, que são estaduais, além das municipais, para a resolução correta de certas questões. 

Cada uma delas em seu âmbito próprio de intervenção, quando for o caso. Tais autoridades são exercidas no âmbito da Polícia Militar, da Polícia Civil, do Ministério Público e do Poder Judiciário. 

Antigamente, no sistema do menorismo (em que quem olhava para crianças e adolescentes, profundamente capazes, percebia menores elementarmente incapazes), a autoridade única, incontrastável para tutelar crianças e adolescentes - que não podiam ficar sob a tutela ou guarda de seus pais - era o hoje abolido, extinto, obsoleto juiz de menores. 

Se as pessoas não tomarem cuidado, leitor, acabarão interpretando tanto o Estatuto (inclusive e principalmente depois da lei 12.010 que lhe introduziu preocupantes alterações), quanto outras regras e normas a respeito, no sentido de que esse juiz obsoleto, extinto (e revogado pelo artigo 267 do Estatuto), continue a ser mantido na atualidade. 

E isso não pode acontecer. Se acontecer, direitos serão ameaçados e violados. Para evitar tais ameaças e violações, basta que se interpretem corretamente as funções de cada Poder da República: 

· O Legislativo fazendo leis que obedecem a Constituição. 

· O Executivo que deve executar funções públicas com estrita obediência á Constituição. 

· O Judiciário, decidindo questões que lhe são levadas a apreciar, nos termos do que consta da Constituição da República. 
No que se refere à convivência familiar e comunitária (convivência essencial, que não deve ser interrompida nunca
, para que se garanta a correta evolução da construção cidadã, no íntimo de cada criança), o papel do órgão do Judiciário, que é o Juiz (agora Juiz da Infância e da Juventude), não pode ser mais o papel, a função, a autoridade de tutelar a pessoa da criança, como havia sido o papel, função e autoridade do antigo juiz de menores.

Mas, sim, leitor, sempre no âmbito do “devido processo legal” a função de tutelar, com suas decisões, como juiz que é, o direito que as crianças têm de ter um guardião, ou um tutor pessoal. Não é, não pode ser, mais, função do juiz, a de administrar, com sua equipe, os programas de abrigo, agora denominados programas em regime de acolhimento institucional, programa esse em que, acolhidas, as crianças devem ser respeitadas em seu direito à convivência familiar e comunitária.

Por sua vez, o papel dos profissionais que estudam os casos, deve ser a de especialistas que produzem conhecimento pericial, com suas técnicas de trabalho, conhecimento esse exposto em laudos, através de relatórios que servem à autoridade que decide nas várias etapas das complexas situações que envolvem mediação, conciliação, concertação, para solução de problemas familiares.

  Vamos ver agora, em palavras bem simples, como organizar serviços públicos para a garantia de proteção integral, com prioridade absoluta para crianças e adolescentes.
Como garantir direitos humanos de crianças e adolescentes

Desde logo, deve-se ter como fundamental que filhos e pais são sujeitos de direitos humanos. Antigamente, sujeitos eram os adultos. Só adultos eram tidos como tendo personalidade própria. Crianças e adolescentes eram meras extensões da personalidade e do mando dos adultos. Na prática, crianças e adolescentes eram meros objetos (ser objeto é o contrário de ser sujeito) das decisões dos adultos, e das autoridades públicas. 

Os direitos humanos (direitos humanos, que são deveres humanos, de todos, anciãos, adultos, adolescentes e crianças, de cada um segundo sua capacidade pessoal de formular juízos próprios) correspondem a quatro dimensões da cidadania (quatro ordens de garantias de profundo respeito às pessoas):

· Em primeiro lugar temos a primeira conquista – alcançada, no mundo ocidental, no século XVIII – que é a dimensão civil. Trata-se do respeito à liberdade, à igualdade, à fraternidade de todos, anciãos, adultos, adolescentes e crianças. A principal marca da presença do respeito aos direitos civis das pessoas é a não intervenção do Estado, ou seja, dos agentes do serviço público, sobre a vida privada e à intimidade das pessoas. O Estado moderno só tem a prerrogativa de interferir na vida privada e na intimidade das pessoas quando há prática de ilícitos, sempre nos termos ...da lei
.

Se você - seu filho, ou filha - precisa dos serviços profissionais de médico, psicólogo, assistente social ou advogado, você não quer que médico, psicólogo, assistente social ou advogado (muito menos, conselheiro tutelar) tutelem você, exerçam autoridade sobre você, lhe dêem ordens, restrinjam seus direitos, interfiram arbitrariamente na organização de sua vida em família. Você quer ser protegido, protegida, em suas necessidades básicas.

· Em segundo lugar, temos a dimensão política – lograda, em larga escala, a partir do século XIX - cuja essência é o poder de votar e ser votado para constituição dos poderes do Estado, poder esse exercido, no Brasil, depois dos dezesseis anos e, antes dessa idade, o poder de receber orientação e apoio para compreender os direitos e deveres da cidadania política. 

· A dimensão social da cidadania é a terceira conquista – ao longo do século XX - que significa, para cada pessoa, ter garantia do atendimento das necessidades básicas humanas, sob a forma de proteção, na hora em que a necessidade se manifesta. 

Se você – seu filho, ou filha - necessita de proteção médica, psicológica, social, jurídica, você não quer ser atendido, atendida, por uma burocracia que complica sua vida, te mete num labirinto de empurra-empurra, indo de um balcão de atendimento para outro, sendo revitimizado por uma rede de burocratas. Você quer ser atendido, atendida, em suas necessidades, de forma eficiente, sem complicações, e quer ser respeitado, respeitada, numa eficiente rede de cidadania da democracia moderna.

· A quarta - que estamos constituindo agora, no século XXI - é a dimensão ética, conformada pela garantia de que direitos humanos são deveres humanos da cidadania. Ou seja, as pessoas devem ser preparadas para compreender aquela simples verdade de que os direitos de cada um terminam onde começam os direitos dos demais, e de que ter direitos significa, concomitantemente, ter deveres. E que a lista de deveres é exatamente a mesma lista dos direitos humanos. O que uma pessoa tem o direito de esperar dos demais, é o seu próprio dever de respeitar quanto aos outros.

Se você, leitor, leitora, quer que seu filho, o filho de seu visinho, seu conhecido ou desconhecido sejam percebidos na rede de cidadania, você quer que esse filho, seu ou alheio, seja cotidianamente, eficientemente preparado, segundo a segundo, minuto a minuto, hora a hora, dia a dia, para perceber que ter direitos significa ter deveres de cidadania. 

Perceber, leitor, leitora, que os deveres de cidadania começam quando a pessoa começa a ter capacidade de formular juízos próprios
 e, não, nunca, de forma alguma, começa um segundo antes de completar dezoito anos (ou outra idade rebaixada qualquer), porque criança e adolescentes são adultos do futuro e, indubitavelmente, desde que nascem (e não apenas, depois dos dezoito anos), são cidadãos do presente.

Todos os países que firmaram a Declaração dos Direitos Humanos de 1948 assumiram compromissos de efetividade dos direitos humanos para todos: anciãos, adultos, adolescentes e crianças. A Constituição brasileira de 1988, em seu artigo 227, comanda prioridade absoluta para crianças e adolescentes, nessa efetividade de direitos - que são deveres - humanos. Isso significa que, quando houver necessidade de algum tipo de intervenção pública, direitos civis, políticos, sociais e éticos devem ser garantidos, em relação a crianças, adolescentes e suas famílias.

A principal diferença, então, em relação ao sistema menorista anterior, é que, antes (no tempo do menorismo, quer dizer, no tempo do primeiro código de menores de 1927 e do segundo código, de 1979), os agentes públicos - assistentes sociais, psicólogos, pedagogos, etc. - interferiam na vida de crianças e adolescentes, rotulando-os como menores, forçando a tutela estatal sobre pais e filhos. 

O Estado era tido como tutor, como guardião de crianças e adolescentes
. Entende-se, hoje, que só Estados totalitários, autoritários, fascistas, querem tutelar as pessoas
. Estados democráticos são os que, hoje, garantem tutores ou guardiões pessoais, individualizados, humanistas, quando alguém (idoso, adulto, adolescente ou criança), por alguma razão pessoal, necessita de tutela ou guarda.

Já, naquele sistema burocratizado, interventor, labiríntico, leitor, os profissionais, eram meros agentes burocráticos da ...rede de burocracia, em claro desrespeito a uma saudável ...rede de cidadania. Sob a dimensão ética das garantias de direitos humanos (que são deveres humanos) do século XXI, não se pode mais aceitar esse absurdo.

Antes, o Estado era tido como tutor da pessoa da criança. Hoje, no sistema da cidadania, o Estado é tutor, não da pessoa, mas tutor dos direitos de todos, anciãos, adultos, adolescentes e crianças. O primeiro direito civil de ancião, adulto, adolescente e criança é o direito de não ser tutelado, como pessoa, pelo Estado, ou por burocrata do Estado. 

Profissionais, conselheiros, promotores, juízes, ninguém, no sistema de cidadania moderno, pode querer tutelar as pessoas, sejam essas pessoas um ancião, um adulto, um adolescente, ou uma criança. É preciso repetir, repetir, repetir, para que as pessoas desconfiem que continuam a aplicar o Direito Consuetudinário obsoleto, quando - dizendo que estão protegendo - na verdade estão constrangendo as pessoas...
 A conseqüência prática disso tudo, leitor, é que não se pode querer exercer autoridade sobre a pessoa protegida. Quando o Estatuto, em seu artigo 98 comanda a regra de que medidas de proteção serão aplicadas quando houver ameaça ou violação a direito de crianças e adolescentes, isso não quer dizer que a autoridade pública vá constranger ou restringir direitos do protegido. No passado, a autoridade pública era assim interventora, agora não mais.

O resumo dessa quádrupla garantia é o seguinte: 

· Como pano de fundo (garantia de direitos políticos e éticos), há sempre que se ensinarem as pessoas a formular juízos próprios quanto ao bom funcionamento dos serviços públicos. Há que se valorizar o papel de cada cidadão para a escolha dos melhores, dos mais capazes, dos mais dignos, dos mais meritórios agentes, para a efetivação do bem comum (combatendo a esperteza vulgar, a desonestidade, a fraqueza de caráter, a falsidade, a hipocrisia, a agressividade, assim como a violência e o crime). 

· Nós vimos, no início deste ensaio, que o mundo do Direito, é o mundo da Lei, lei que habita o íntimo de cada criança, de cada adolescente, de cada adulto, de cada ancião. Essa lei interior, íntima, pessoal - intransferível enquanto individualidade - é construída de forma consuetudinária, através da interiorização constante, permanente, de hábitos, usos e costumes. 

Eu e você, leitor, temos, dentro de nós, em nosso íntimo, de forma misteriosa, um conjunto de normas, de regras, de princípios que aplicamos segundo a segundo, minuto a minuto, hora a hora, dia a dia, em nossas vidas, quando nos relacionamos com outras pessoas. 

Esse é o Direito consuetudinário que nós guardamos em nosso íntimo, e que todas as crianças e todos os adolescentes, também guardam, segundo a maneira, a forma, o modo como foram ...educados ou ...deseducados para a cidadania.

· Crianças que vêem adultos praticarem a esperteza vulgar, a desonestidade, o desrespeito, a fraqueza de caráter, a falsidade, a hipocrisia, a agressividade, a violência, o crime, vão interiorizando, vão - com esses maus exemplos - construindo sua lei interior, assumindo para si todas essas características nefastas do mal comum, e se tornam agentes da anti-cidadania. 

Vão dessa forma, segundo a segundo, minuto a minuto, hora a hora, dia a dia, ano a ano, se tornando reprodutores históricos da violação de ...direitos (que são deveres) humanos.

Há que se ter sempre presente esse pano de fundo ético-político da cidadania (em que se ensina, ou não se ensina, a todos, a formulação de juízos corretos, honestos, pacíficos, para que os serviços públicos sejam organizados corretamente). Toda criança e todo adolescente, em toda oportunidade possível, deve ser orientado, orientada, e deve ser apoiado, apoiada, para compreender, corretamente, que ele ou ela (criança ou adolescente) é um cidadão (uma cidadã) que tem o direito de ser corretamente atendido, atendida, nos serviços públicos.

E tem, em consequência, o dever – cada um segundo suas possibilidades pessoais, e suas limitações - de colaborar para que tais serviços funcionem a contento. É tendo presente esse pano de fundo que as necessidades básicas humanas devem ser atendidas sempre que surgirem. E não custa observarmos sempre que as necessidades não têm hora certa para se manifestarem. Aparecem de manhã, de tarde, de noite e de madrugada, todos os dias úteis ou feriados do ano. São elas as necessidades de garantia de vida, saúde, educação, cultura, lazer, esportes, justiça, etc.

Para dar proteção a quem tem necessidade de proteção material, intelectual, jurídico-social e, dar proteção, leitor, em casos de maus-tratos, o sistema jurídico brasileiro comanda a existência de quatro regimes de proteção
: O regime de orientação e apoio sócio-familiar; o regime de apoio sócio-educativo em meio aberto; o regime de colocação familiar; o regime de acolhimento institucional.

Os quatro regimes de programas de proteção, a quem necessita de proteção, devem, obrigatoriamente, no Brasil, ser organizados em cada um dos cinco mil, quinhentos e sessenta municípios, para que se atendam, diretamente, crianças e ou adolescentes. Esse atendimento deve ser feito sem retirar crianças e adolescentes de um adequado meio sócio-familiar-ambiental. Esse é o princípio básico da convivência familiar, comunitária e ambiental, de todas as crianças brasileiras.

A principal característica dos regimes de atendimento previstos no Brasil (os regimes são os "tipos" legais de programas previstos no artigo 90 do Estatuto) é preparar crianças e adolescentes para a cidadania. Como se viu, no começo deste ensaio, a lei que habita nossa vida, na realidade, é aquela que está dentro de cada um de nós. 

Trata-se da lei consuetudinária (quer dizer, é a lei dos costumes), que é dinâmica e que temos que ir atualizando segundo a segundo, minuto a minuto, dia a dia, ano a ano, no íntimo de cada uma e de todas as crianças que vivem em nossa sociedade. Essa lei se conflita todo segundo, todo minuto, toda hora, todo dia, com a lei escrita emitida pelo Estado. 

Cada programa, portanto, deve incluir, nas suas regras de planejamento, de atualização contínua, o princípio de que no programa, toda criança, seus pais, seus vizinhos, devem ser orientados e apoiados para entenderem que não podemos manter, dentro de nós mesmos, as regras (não podemos manter a lei) da esperteza vulgar, da desonestidade, da falsidade, da hipocrisia, da agressividade, da violência, do crime, do terror. Os programas devem combater, definitivamente, essa impressionante falta de ética.

Temos que ir, pouco a pouco, transformando, no íntimo de cada criança, de cada adolescente, de cada adulto, de cada ancião, essa lei da anti-cidadania, na lei da cidadania, que consiste no pensar, no querer, no agir com honestidade, com verdade, com sinceridade, com lealdade, convivência pacífica, respeito ao próximo, lei que, ao fim e ao cabo, consiste no ...bem comum. 

Começando pela infância, essa é a eterna luta, leitor, nas sociedades imperfeitas (utopia quer dizer nenhum lugar), entre o bem e o mal, a verdade e a mentira, a honestidade e a safadeza, a paz e a guerra, a cordialidade e a violência, a legitimidade e o crime, o mal-estar e o bem comum, os direitos e os deveres ...humanos...

Para o enfrentamento dessas invencíveis dicotomias, os regimes de proteção a quem necessita de proteção, hoje, no Brasil, são descentralizados, como prevê o comando do artigo 204 da Constituição Federal
. 

Isso quer dizer que os programas de proteção, devem ser organizados em cada município, pelo Governo Municipal (a responsabilidade pela organização, execução e controle administrativo de tais programas é da Prefeitura Municipal, sendo seu responsável maior o Prefeito Municipal).

Portanto, a política municipal de Assistência Social
 local deve organizar os quatro regimes, pois é através desses regimes que se garante a proteção, quando crianças e adolescentes sofrem necessidade material, intelectual, jurídico-social, ou são submetidos a maus-tratos.

Nos sistemas democráticos mais eficientes, deste início do Século XXI, o atendimento de necessidades básicas (direitos sociais) e a garantia de direitos civis, políticos e éticos, é feito por serviços públicos que devem estar à disposição da população, na hora em que a necessidade se manifesta. 

Polícia Militar e polícia civil funcionam nas vinte e quatro horas do dia, porque seja de manhã, de tarde, de noite ou de madrugada, há a possibilidade de pessoas necessitarem de prevenção e repressão dos delitos (polícia militar) e de investigação criminal (polícia civil). 

Prontos socorros e hospitais funcionam nas vinte e quatro horas do dia, porque, também de manhã, de tarde, de noite e de madrugada, sempre haverá alguém que necessita de cuidados médicos. 

O sistema de Justiça tem juízes de plantão sempre, porque a necessidade de uma decisão urgente, em casos de mandados de segurança e ou habeas corpus pode ocorrer seja de manhã, de tarde, de noite e de madrugada, nos trezentos e sessenta e cinco dias do ano. 

Com a política de Assistência Social, deve ser a mesma coisa: Serviços de proteção, nos quatro regimes de atendimento
 devem ser organizados pela Assistência Social municipal, sob a responsabilidade do Prefeito Municipal, autoridade eleita exatamente para organizar, com sua equipe de governo, os serviços essenciais da municipalidade. 

Afinal, a política de Assistência Social tem o dever constitucional de dar proteção exatamente àqueles que estão em estado de necessidade. E, por definição, a necessidade não tem hora certa para surgir em nossas vidas. 

Os quatro regimes devem contar com profissionais especializados para que, de manhã, de tarde, de noite e de madrugada, aquele que necessitar de proteção social, tenha sua necessidade de proteção social atendida ...na hora da necessidade. 

Os serviços de atendimento às necessidades práticas de proteção social podem ser englobados em quatro categorias: 

1. Os atendimentos de necessidades materiais. 

2. Os de necessidades intelectuais. 

3. Os de necessidades jurídico-sociais.

4. Os atendimentos contra maus-tratos. 

O Governo local e a Proteção Social

No tempo do “menorismo” (tempo em que se olhava para crianças e se enxergavam “menores”), a lei (que era o hoje revogado “código de menores”) rotulava crianças e adolescentes como abandonados, pobres, vítimas, explorados, desassistidos, inadaptados, infratores, os declarava “em situação irregular”, e mandava que os mesmos fossem imediatamente apresentados ao juiz, a quem cabia a assistência, proteção e vigilância a esses ...menores.

Ou seja, o juiz não era juiz. Fazia assistência social, dava proteção e exercia vigilância, através de “comissários” que interferiam na liberdade, exercendo autoridade pública sobre abandonados, pobres, vítimas, explorados, desassistidos, inadaptados, infratores, todos eles humilhados oficialmente sob o rótulo de ...”situação irregular”.

Com a nova doutrina “da proteção integral”, sob o atual Estatuto da Criança e do Adolescente (cumprindo os princípios do artigo 227 da Constituição, artigo esse que resume tanto a Declaração dos Direitos Humanos de 1948 quanto os demais Tratados Internacionais a respeito) ninguém pode discriminar as pessoas. 

A lei também não pode discriminar, porque todos são sujeitos de direitos civis (liberdade, igualdade e fraternidade) e todos devem ser atendidos em suas necessidades básicas (direitos sociais), respeitados os direitos políticos e éticos da cidadania. Autoridade alguma do Estado (autoridade do Poder Público) pode interferir, arbitrariamente, na liberdade, na igualdade, na fraternidade das pessoas, sejam essas pessoas anciãs, adultas, adolescentes ou crianças. 

O juiz passa a ser “juiz”, e não um burocrata assistencialista. Sua função não é assistir. É julgar conflitos que envolvam anciãos, adultos, adolescentes ou crianças. Em processo contraditório, quer dizer, em processo contencioso. Tais conflitos lhes são encaminhados para “julgar”, nos termos da lei, para cumprir e fazer cumprir os direitos civis das pessoas. 

E a assistência, proteção e vigilância, que eram funções do burocrata anteriormente denominado “juiz de menores”, hoje é função pública de um governo municipal, devido ao princípio da municipalização (artigo 88, I do Estatuto). Esse governo é exercido através de uma equipe auxiliar do Prefeito, equipe essa que administra uma política pública denominada (pelo artigo 203, I da Constituição) Assistência Social. 

Ou seja, o que, na época da “situação irregular”, era competência de um “juiz de menores”, hoje, no mundo “da cidadania”, é competência de um governador do município (o prefeito é o governador do município), através de uma política pública que dá proteção a quem necessita de proteção, sem restringir direitos, sem exercer autoridade sobre vítimas, e sem discriminar pessoas.

Cumprindo o princípio constitucional da descentralização político-administrativa (artigo 203, I da Constituição) sob a forma da municipalização, o governo local, que tem como chefe o Prefeito eleito pela população, tem o dever constitucional de organizar, localmente, o serviço essencial de proteção social, a quem necessita dessa proteção. O leitor deve estar notando que estou sendo repetitivo, redundante, pleonástico, porque a clareza dessa mudança de paradigma não tem sido interiorizada pelo Direito Consuetudinário que habita o íntimo, a consciência, a convicção das pessoas. 

E, no fim da primeira década do século XXI (escrevo isto em dezembro de 2.009) tal mudança é necessária para renovação cidadã dos hábitos, dos usos e dos costumes. As leis municipais devem ser reformadas para o ajuste das normas consuetudinárias ao espírito e à letra das normas constitucionais (de 1988) e legais, estatutárias (de 1990). Os agentes governamentais e não-governamentais de cada município, leitor, devem ser capacitados, corretamente, para a construção da dimensão ética da cidadania.

Tal serviço social de proteção a quem necessita de proteção, nos termos constitucionais, deve ser executado por uma política pública denominada Assistência Social. Tal assistência se faz por entidades governamentais (através de agentes da própria prefeitura) e por entidades não-governamentais (através de agentes não-governamentais). Tudo, nos termos do artigo 90 do Estatuto, para organizar, executar e fiscalizar:

· Os atendimentos materiais (para enfrentar pobreza ou insuficiência de recursos); 

· Intelectuais (para prevenir e corrigir falhas de educação ou preparo para a cidadania); 

· Jurídico-sociais (para prover soluções de caráter jurídico ou de índole social);

· Prevenir e dar proteção contra a prática do crime de maus-tratos (maus-tratos é um crime, definido no artigo 136 do Código Penal).

Os atendimentos de proteção material, na política de Assistência Social, têm a ver com a política de apoio material a crianças e adolescentes, com a prevenção de ameaça ou práticas violadoras de direitos de crianças e adolescentes, e com a inserção de crianças, adolescentes e suas famílias em programas de proteção
. 

Os atendimentos de proteção intelectual têm a ver com orientação e apoio às famílias, às comunidades e às escolas, no sentido de transformar hábitos, usos e costumes que induzem e geram agressividade, violência, criminalidade e terror, em novos hábitos, usos e costumes que previnem esses males, induzindo famílias, vizinhanças e escolas às práticas da cordialidade, do respeito ao próximo, do cumprimento da lei, e da construção da paz social.

 Os atendimentos de proteção jurídico-social são os que se referem à orientação e ao apoio por assistente social e advogado a crianças e adolescentes na família, em comunidades, escolas, repartições públicas, delegacias de polícia, atendimento por Ministério Público e Poder Judiciário, seja quando crianças e adolescentes são vítimas, seja quando se tornam eventuais vitimadores. 

Finalmente, temos os atendimentos que dão proteção a crianças e adolescentes nas hipóteses previstas no artigo 136 do código penal, a saber, as hipóteses que, legalmente, constituem o crime de maus-tratos: Quando crianças e ou adolescentes venham a ter sua vida ou saúde expostas a perigo, por pessoa que os tenha sob sua autoridade, guarda ou vigilância, para fim de educação, ensino, tratamento ou custódia, quer privando-os de alimentação ou cuidados indispensáveis, quer sujeitando-os a trabalho excessivo ou inadequado, quer abusando de meios de correção ou disciplina.

Essa extensa lista de possíveis intervenções é cumprida através dos quatro regimes previstos no artigo 90, com profissionais e agentes da Assistência Social governamental ou não-governamental atendendo crianças e adolescentes, no local e na hora da necessidade (de manhã, de tarde, de noite ou de madrugada, porque a necessidade não tem hora para se manifestar). E tem como finalidade prestar competente 

· Orientação e apoio sócio-familiar (primeiro regime); 

· Apoio sócio-educativo em meio aberto (segundo regime); 

· Colocação familiar (terceiro regime); 

· E acolhimento institucional (quarto regime).

Quando o município não se organiza corretamente, como manda o artigo 30 da Constituição Federal, o prefeito Municipal, a autoridade local da Assistência Social, as ONGs, o Conselho Municipal de Direitos e o Conselho Tutelar acabam cobrando-se mutuamente esse complexo conjunto de providências (o famoso empurra-empurra, leitor). O resultado desse empurra-empurra é um feixe de omissões e abusos que geram ou mantém a desproteção, a agressividade, a violência, a criminalidade e, no limite, o terror.

Ao longo deste ensaio, vamos descrever, leitor, algumas situações que caracterizam crianças e adolescentes em estado de necessidade. Vamos explicar as providências corretas, nos termos da Constituição e da Lei, vamos dizer como evitar os maus hábitos, usos e costumes que devem, nessas hipóteses, ser transformados em bons hábitos, usos e costumes. Tudo, leitor, para que o Direito Consuetudinário se ajuste aos princípios da moralidade e da legalidade, na garantia dos direitos e dos deveres da cidadania.
Como Organizar Orientação e Apoio Sócio-familiar

Este é o regime de atendimento básico, indispensável, fundamental. O Estado moderno, através desse regime de atendimento vai manter serviços que orientam e apoiam as pessoas para a correta garantia das dimensões civil, política, social e ética dos direitos (que são deveres) humanos.

Vou repetir, leitor: É através desse regime que o Estado (Estado em nível municipal, devido ao princípio da descentralização político-administrativa) vai, não, interferir exercendo autoridade sobre a família, ou sobre a escola, ou a comunidade, mas vai, sim, proteger quem necessita de proteção (como prevê o artigo 203, I da Constituição), através do primeiro dos regimes comandados no artigo 90 do Estatuto.

Quando é que crianças e adolescentes necessitam de orientação e apoio sócio-familiar? Essa necessidade é permanente: 

· Necessidade do filho do rico que sofre as omissões e os abusos que a abastança gera nos corações humanos. 

· Necessidade do filho do operário oprimido pelo dinheiro de quem não dá o trabalho de quem não tem, como disse, um dia, Vinícius, em parceria com Baden. 

· Necessidade na desgraça miserável do filho eventualmente abandonado pelas pessoas, pela comunidade e pelo Estado...

Tudo começa com a regra mais geral presente no artigo 227 da Constituição Republicana brasileira de 1988, a qual, no ano seguinte, fizemos inscrever em 1989 no artigo 19 da Convenção dos Direitos da Criança da ONU:

Artigo 227 da Constituição brasileira de 1988:

É dever da família, da sociedade e do Estado... colocar a criança e o adolescente a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.
Artigo 19 da Convenção da ONU de 1989:

1. Os Estados Partes adotarão... medidas para proteger a criança contra todas as formas de violência física ou mental, abuso ou tratamento negligente, maus-tratos ou exploração, inclusive abuso sexual.
2. Essas medidas de proteção deverão incluir... procedimentos eficazes para a elaboração de programas sociais capazes de proporcionar uma assistência adequada à criança e às pessoas encarregadas de seu cuidado, bem como para outras formas de prevenção.
Resumo - Proteção contra Abuso ou Negligência

A obrigação do Estado de proteger as crianças de todo tipo de maus-tratos perpetrados pelos pais, parentes ou outros responsáveis pelo seu bem-estar, e a obrigação de apoiar programas e tratamentos preventivos para estas situações.

A orientação e o apoio sócio-familiar é o domínio do Assistente Social. Assim como o médico é essencial à saúde, o professor essencial à educação, o advogado essencial à Justiça, o Assistente Social é essencial ao apoio familiar. Legalmente, a competência profissional exclusiva do Assistente Social é definida, no Brasil, pela lei 8.662-93, em seu artigo quarto, III e V, com técnicas privativas suas de serviço social, nos termos expressos no inciso quarto, do artigo quinto da mesma lei:

Art. 4º Constituem competências do Assistente Social:  

III - encaminhar providências, e prestar orientação social a indivíduos, grupos e à população;  

V - orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso dos mesmos no atendimento e na defesa de seus direitos;  

Art. 5º Constituem atribuições privativas do Assistente Social:  

 IV - realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, informações e pareceres sobre a matéria de Serviço Social;  

Então, leitor, cabe à política municipal de Assistência Social, manter como essencial (nos termos do artigo 30 da Constituição), a orientação e o apoio especializados, na circunstância (local, hora, modalidade) da necessidade, seja ela ocorrida de manhã, de tarde, de noite ou de madrugada, porque ela, a necessidade, não tem hora certa para se manifestar. 

Nesse sentido, em termos legais, cabe ao profissional especializado, nos termos do inciso III do artigo quarto dessa lei 8.662 do ano de 1993, a orientação especializada por profissional habilitado, para que se evitem a negligência, a imprudência e a imperícia nos atendimentos.

Daí a importância de os municípios reavaliarem permanentemente a estrutura de seu sistema de proteção integral (formado pela tríade Conselho Municipal+Assistência Social+Conselho Tutelar). As funções desse programa de proteção (orientação e apoio) vèm sendo, por estímulo da burocracia federal, em muitos locais, executadas não pela Assistência Social, como prevê a lei, mas, indevidamente, pelo ...Conselho Tutelar. 

Como se verá, a seguir, essa usurpação pelo Conselho Tutelar é grave, pois desvia a função controladora do Conselho Tutelar, impede a correta proteção aos direitos de cidadania e introduz entropia na organização do tríplice sistema, facilitando agressividade, violência, criminalidade e, no limite ...terror.

Entre outros aspectos, o governo municipal governa concedendo autorizações para funcionamento de estabelecimentos como bares, clubes ou casas de diversão, através de alvará e tem o dever de fiscalizar se esses estabelecimentos estão cumprindo as leis do país
. 

A prefeitura tem o dever de fiscalizar para garantir ao público consumidor que haja higiene, para que os produtos vendidos sejam saudáveis, para que não sejam colocadas cadeiras nas calçadas, atropelando os pedestres e
, para que as regras legais sobre proteção a crianças e adolescentes sejam cumpridas.

A pouco praticada política de prevenção à violação da cidadania deve ser executada pela prefeitura municipal (é para isso que o prefeito é eleito em cada cidade, prevenir males), para proteção de crianças e adolescentes, nos termos das seguintes regras do Estatuto da Criança e do Adolescente:

Da Prevenção Especial
Seção I
Da informação, Cultura, Lazer, Esportes, Diversões e Espetáculos
Art. 75. Toda criança ou adolescente terá acesso às diversões e espetáculos públicos classificados como adequados à sua faixa etária.

Parágrafo único. As crianças menores de dez anos somente poderão ingressar e permanecer nos locais de apresentação ou exibição quando acompanhadas dos pais ou responsável.

Art. 77. Os proprietários, diretores, gerentes e funcionários de empresas que explorem a venda ou aluguel de fitas de programação em vídeo cuidarão para que não haja venda ou locação em desacordo com a classificação atribuída pelo órgão competente.

Parágrafo único. As fitas a que alude este artigo deverão exibir, no invólucro, informação sobre a natureza da obra e a faixa etária a que se destinam.

Art. 78. As revistas e publicações contendo material impróprio ou inadequado a crianças e adolescentes deverão ser comercializadas em embalagem lacrada, com a advertência de seu conteúdo.

Parágrafo único. As editoras cuidarão para que as capas que contenham mensagens pornográficas ou obscenas sejam protegidas com embalagem opaca.

Art. 79. As revistas e publicações destinadas ao público infanto-juvenil não poderão conter ilustrações, fotografias, legendas, crônicas ou anúncios de bebidas alcoólicas, tabaco, armas e munições, e deverão respeitar os valores éticos e sociais da pessoa e da família.

Art. 80. Os responsáveis por estabelecimentos que explorem comercialmente bilhar, sinuca ou congênere ou por casas de jogos, assim entendidas as que realize apostas, ainda que eventualmente, cuidarão para que não seja permitida a entrada e a permanência de crianças e adolescentes no local, afixando aviso para orientação do público.

                 Seção II - Dos Produtos e Serviços
Art. 81. É proibida a venda à criança ou ao adolescente de:

I - armas, munições e explosivos;

II - bebidas alcoólicas;

III - produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica ainda que por utilização indevida;

IV - fogos de estampido e de artifício, exceto aqueles que pelo seu reduzido potencial sejam incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de utilização indevida;

V - revistas e publicações a que alude o art. 78;

VI - bilhetes lotéricos e equivalentes.

Art. 82. É proibida a hospedagem de criança ou adolescente em hotel, motel, pensão ou estabelecimento congênere, salvo se autorizado ou acompanhado pelos pais ou responsável.

Seção III

Da Autorização para Viajar

Art. 83. Nenhuma criança poderá viajar para fora da comarca onde reside, desacompanhada dos pais ou responsável, sem expressa autorização judicial.

§ 1º A autorização não será exigida quando:

a) tratar-se de comarca contígua à da residência da criança, se na mesma unidade da Federação, ou incluída na mesma região metropolitana;

b) a criança estiver acompanhada:

1) de ascendente ou colateral maior, até o terceiro grau, comprovado documentalmente o parentesco;

2) de pessoa maior, expressamente autorizada pelo pai, mãe ou responsável.

§ 2º A autoridade judiciária poderá, a pedido dos pais ou responsável, conceder autorização válida por dois anos.

Art. 84. Quando se tratar de viagem ao exterior, a autorização é dispensável, se a criança ou adolescente:

I - estiver acompanhado de ambos os pais ou responsável;

II - viajar na companhia de um dos pais, autorizado expressamente pelo outro através de documento com firma reconhecida.

Art. 85. Sem prévia e expressa autorização judicial, nenhuma criança ou adolescente nascido em território nacional poderá sair do País em companhia de estrangeiro residente ou domiciliado no exterior.

Os estabelecimentos mencionados entre esses artigos 75 e 85 do Estatuto só podem funcionar se fiscalizados pela prefeitura. Não podem ficar ao Deus dará, descumprindo preceitos de garantia dos direitos (que são deveres) humanos. Os fiscais devem garantir que as leis do país sejam cumpridas. Esses estabelecimentos são os seguintes:

Estabelecimentos que sediam espetáculos públicos; empresas que explorem a venda ou aluguel de fitas de programação em vídeo; os que vendem revistas e publicações; estabelecimentos que explorem comercialmente bilhar, sinuca ou congênere ou mantém casas de jogos, os que vendem armas, munições e explosivos, bebidas alcoólicas, produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica ainda que por utilização indevida, os que vendem fogos de estampido e de artifício, revistas e publicações a que alude o art. 78, bilhetes lotéricos e equivalentes, os que hospedam criança ou adolescente em hotel, motel, pensão ou estabelecimento congênere. Os de transportes públicos.

Nesses estabelecimentos, a prefeitura deve fiscalizar se as condições sanitárias, arquitetônicas, hidráulicas, de segurança, se as portas são suficientes e estão em condições de acesso para eventual evacuação urgente, se as bancas de revistas não estão atrapalhando pedestres nas calçadas e se ...as regras de proteção a crianças e adolescentes estão sendo cumpridas. 

Essas regras constantes desses artigos 75 a 85, sem correta fiscalização, correm o perigo de virem a ser violadas, através da prática de crimes (por exemplo: vender bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes), caso em que a responsabilidade pela fiscalização não é da prefeitura (que cuida de assuntos administrativos, não criminais). A responsabilidade é da Policia Militar, que tem o dever constitucional de prevenir e de reprimir delitos. 

Os crimes eventualmente praticados contra essas regras são os seguintes, e sua vigilância cabe à polícia militar, que deve dar o flagrante quando necessário, e conduzir o infrator à delegacia de polícia, para a competente instauração de inquérito policial, presidido pelo Delegado de Polícia:

Art. 241.  Vender ou expor à venda fotografia, vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente: (Redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008)
Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008)
  § 1o Incorre na mesma pena quem: (Incluído pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003)
I - agencia, autoriza, facilita ou, de qualquer modo, intermedeia a participação de criança ou adolescente em produção referida neste artigo;

II - assegura os meios ou serviços para o armazenamento das fotografias, cenas ou i  magens produzidas na forma do caput deste artigo;

III - assegura, por qualquer meio, o acesso, na rede mundial de computadores ou internet, das fotografias, cenas ou imagens produzidas na forma do caput deste artigo.

§ 2o A pena é de reclusão de 3 (três) a 8 (oito) anos: (Incluído pela Lei nº 10.764, de    12.11.2003)
I - se o agente comete o crime prevalecendo-se do exercício de cargo ou função;

II - se o agente comete o crime com o fim de obter para si ou para outrem vantagem patrimonial.

Art. 242. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer forma, a criança ou adolescente arma, munição ou explosivo:

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos. (Redação dada pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003)
Art. 243. Vender, fornecer ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a criança ou adolescente, sem justa causa, produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida:

Pena - detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, se o fato não constitui crime mais grave. (Redação dada pela Lei nº 10.764, de 12.11.2003)
Art. 244. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer forma, a criança ou adolescente fogos de estampido ou de artifício, exceto aqueles que, pelo seu reduzido potencial, sejam incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de utilização indevida:

Pena - detenção de seis meses a dois anos, e multa.

Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, como tais definidos no caput do art. 2o desta Lei, à prostituição ou à exploração sexual: (Incluído pela Lei nº 9.975, de 23.6.2000)
Pena - reclusão de quatro a dez anos, e multa.

§ 1o Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou o responsável pelo local em que se verifique a submissão de criança ou adolescente às práticas referidas no caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 9.975, de 23.6.2000)
§ 2o Constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da licença de localização e de funcionamento do estabelecimento. (Incluído pela Lei nº 9.975, de 23.6.2000)
Então, leitor, as intervenções sobre essas situações que são tipificadas como crimes são da alçada da polícia militar. Temos então que são dois os tipos essenciais de ilegalidades que demandam fiscalização: 

1. As infrações administrativas praticadas por estabelecimentos e locais de eventos são fiscalizáveis PELA PREFEITURA. 

2. Os crimes e contravenções são fiscalizáveis PELA POLÍCIA MILITAR. 

Muitos ainda andam querendo que, além das administrativas, as fiscalizações criminais sejam praticadas pelo ...Conselho Tutelar, o que é uma ...besteira. Como já foi dito ao longo deste ensaio, se acaso a polícia militar como, aliás, vem ocorrendo ao longo de muitos municípios pelo interior do país, se negar a atender tais situações, ou se o juiz ou o promotor determinarem – como também anda ocorrendo em certas situações - que conselheiro tutelar vá funcionar como policial, o Conselho Tutelar deve:

· No caso da polícia militar – Deixar claro que cabe à polícia cumprir seu dever constitucional de reprimir delitos praticados por ou contra qualquer cidadão brasileiro, seja ele idoso, adulto, adolescente ou criança. Na repressão, o policial deve tratar o idoso como idoso, o adulto como adulto, o adolescente como adolescente e a criança como criança. 

Se o policial insistir, o Conselho deve – com a autoridade que lhe confere o artigo 136, III, “a” do Estatuto - requisitar ao comandante que sua corporação preste a segurança pública devida, sob as penas do artigo 249 do Estatuto. 

Quem descumpre determinação do Conselho Tutelar (requisição é uma forma de determinação), pratica a infração administrativa prevista no artigo 249 do Estatuto. A pena é multa, requerida pelo Conselho Tutelar (artigos 249 e 194) e aplicada pelo Juiz da Infância e da Juventude.

· No caso do Promotor de Justiça – Lembrar ao promotor que ele, como membro, órgão, representante do Ministério Público tem como competência ou instaurar investigações para apurar fatos, ou peticionar ao juiz para resolver conflitos públicos. Sendo assim, promotor não é chefe nem do Conselho Municipal, nem da Assistência Social, nem do Conselho Tutelar. 

Lembrar ao promotor que, se ele quiser que o Conselho faça algo, que entre com ação contra o conselho, pois só o juiz pode determinar e, no devido processo legal, o Conselho terá direito de defesa e apresentará suas razões ao juiz – e se for o caso, ao Tribunal de Justiça - para não fazer o que a lei não determina, como dispõe o artigo quinto II da Constituição brasileira. E para que o que deve ser feito seja feito por quem a lei comanda que deva ser feito.

· No caso do juiz – O Conselho deve sempre ter presente que o juiz é membro do Poder Judiciário e que as decisões do Poder Judiciário devem ser cumpridas. Mas, como ser humano falível como qualquer outro, o juiz pode se equivocar em suas determinações. 

Então, deve o Conselho Tutelar fazer petição ao juiz pedindo reconsideração de sua determinação
, indicando os elementos de convicção de que a ninguém é exigível fazer trabalho repressivo de competência constitucional dos agentes de segurança pública. 

Muito menos ao Conselho Tutelar é exigível fazer trabalho repressivo, por ser ele órgão que detém competência legal (artigo 136) para zelar por direitos (artigo 131), e não para reprimir quem quer que seja. Se o juiz argumentar com o artigo 136, I do Estatuto, o Conselho deve mostrar ao juiz que o conselho tutelar atende, nos termos do artigo 136, I para DETERMINAR as condutas previstas nos incisos I a VII do artigo 101. 

Mostrar ao juiz a palavra DETERMINAR na cabeça do artigo 101. Mostrar a palavra REQUISITAR Segurança Pública, no artigo 136, III, “a”. Requisitar, não “executar” Segurança Pública.

Repressão e prevenção ao crime são funções constitucionais da Polícia Militar. Investigação de crimes é função da Polícia Civil.

Vamos analisar agora quais são as infrações administrativas praticáveis pelos estabelecimentos que funcionam com alvará expedido pela prefeitura e que devem ser fiscalizados pelos agentes públicos, servidores, do município:
Art. 250. Hospedar criança ou adolescente, desacompanhado dos pais ou responsável ou sem autorização escrita destes, ou da autoridade judiciária, em hotel, pensão, motel ou congênere:

Pena - multa de dez a cinqüenta salários de referência; em caso de reincidência, a autoridade judiciária poderá determinar o fechamento do estabelecimento por até quinze dias.

Art. 252. Deixar o responsável por diversão ou espetáculo público de afixar, em lugar visível e de fácil acesso, à entrada do local de exibição, informação destacada sobre a natureza da diversão ou espetáculo e a faixa etária especificada no certificado de classificação:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência.

Art. 253. Anunciar peças teatrais, filmes ou quaisquer representações ou espetáculos, sem indicar os limites de idade a que não se recomendem:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, duplicada em caso de reincidência, aplicável, separadamente, à casa de espetáculo e aos órgãos de divulgação ou publicidade.

Art. 256. Vender ou locar a criança ou adolescente fita de programação em vídeo, em desacordo com a classificação atribuída pelo órgão competente:

Pena - multa de três a vinte salários de referência; em caso de reincidência, a autoridade judiciária poderá determinar o fechamento do estabelecimento por até quinze dias.

Art. 257. Descumprir obrigação constante dos arts. 78 e 79 desta Lei:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, duplicando-se a pena em caso de reincidência, sem prejuízo de apreensão da revista ou publicação.

Art. 258. Deixar o responsável pelo estabelecimento ou o empresário de observar o que dispõe esta Lei sobre o acesso de criança ou adolescente aos locais de diversão, ou sobre sua participação no espetáculo:

Pena - multa de três a vinte salários de referência; em caso de reincidência, a autoridade judiciária poderá determinar o fechamento do estabelecimento por até quinze dias.
Todas essas situações, que não são punidas com detenção nem com reclusão mas, apenas, com multa, pois não são crimes, são fiscalizáveis pela prefeitura municipal. Pois, a prefeitura, é a instituição local, próxima dos munícipes, que fiscaliza administrativamente os estabelecimentos. E a que autua, quando necessário,o estabelecimento, para a devida abertura de processo e aplicação da punição correspondente. 

A regra para a abertura de processo está no artigo 194 do Estatuto:

Seção VII

Da Apuração de Infração Administrativa às Normas de Proteção à Criança e ao Adolescente

Art. 194. O procedimento para imposição de penalidade administrativa por infração às normas de proteção à criança e ao adolescente terá início por representação do Ministério Público, ou do Conselho Tutelar, ou auto de infração elaborado por servidor efetivo ou voluntário credenciado, e assinado por duas testemunhas, se possível.

§ 1º No procedimento iniciado com o auto de infração, poderão ser usadas fórmulas impressas, especificando-se a natureza e as circunstâncias da infração.

§ 2º Sempre que possível, à verificação da infração seguir-se-á a lavratura do auto, certificando-se, em caso contrário, dos motivos do retardamento.
A prefeitura mantém fiscal para identificar e autuar eventuais situações de perigo nas áreas de urbanismo, de edificações, de saúde, de esporte, de cultura, de lazer, de educação, de saúde. Deve, evidentemente, manter idêntico e muito mais cuidadoso serviço de fiscalização e autuação, na esfera da Assistência Social, com obediência ao princípio da prioridade absoluta (artigo 227 da Constituição e quarto do Estatuto). 

E deve fazer isso, no que se refere às situações em que há necessidade de prevenir ameaças ou violações de direitos, quanto à eventual presença ou freqüência de crianças e adolescentes em locais onde, publicamente, se oferecem serviços privados ao público ou há eventos ...públicos. A fiscalização é uma providência cujo caráter básico é o da ...prevenção especial (objeto do capítulo II, da prevenção especial, do Título II, do Livro I do Estatuto, regulado pelos artigos 75 a 82). 

Cabe à prefeitura, através de sua política de Assistência Social, praticar técnicas de serviço social e de fiscalização, para prevenir danos a crianças e adolescentes, nas hipóteses previstas em lei. Há que haver competência técnica nesse mister, para que se evitem omissões, abusos, imprudência, negligência ou imperícia. O fiscal da prefeitura é o servidor efetivo ou o voluntário credenciado para autuar a que se refere o acima citado artigo 194 do Estatuto.  

Profissionais operam em três âmbitos
Não confundir, leitor, a ação do assistente social, enquanto operador de um serviço técnico de orientação e apoio ao necessitado, com a ação do fiscal. A função do fiscal é um exercício de autoridade pública, autoridade pública com poder de polícia administrativa. 

Nem confundir a ação do assistente social como técnico especializado em orientação e apoio, com sua eventual intervenção como perito na produção de laudo para aclarar fatos em investigações, inquéritos e em ações judiciais. 

Notar que o assistente social:

· Enquanto profissional, não tem poder de policia administrativa (não autua). 

· Enquanto fiscal (se for o caso) tem, pois a característica essencial da função do fiscal (seja o fiscal contador, o fiscal arquiteto ou engenheiro, ou médico, ou assistente social...) é exatamente essa: Exercer poder de polícia administrativa (não confundir com poder da polícia), autuando, quando for o caso, os infratores. 

· Já o profissional, quando atua como perito, o faz no contexto de apurações policiais, sindicâncias produzidas em âmbito administrativo ou pelo Ministério Público, ou de ações judiciais julgadas por autoridade judicial competente.

A política de Assistência Social de cada município deve, portanto, promover o seu ajuste ao sistema previsto nos artigos 203, I, 204 e 227 da Constituição e aos artigos 87 a 97 do Estatuto. Esse ajuste se faz através do serviço de orientação e apoio sócio-familiar, previsto no artigo 90, I do Estatuto, com apoio do serviço de fiscalização e de autuação dos infratores. 

Tudo, nos termos do comando constitucional (artigo 203, I) que manda atender crianças e adolescentes nas necessidades que surgirem de manhã, de tarde, de noite e de madrugada, porque a necessidade não tem hora para surgir. 

A lei municipal deve ser ajustada ao sistema tripartite previsto no Estatuto. Isso se faz:

· Com o Conselho Municipal paritário deliberando sobre os programas e gerindo o Fundo de recursos para os programas. 

· Com a Assistência Social executando os programas através de profissionais competentes, para que se evitem negligência, imprudência e imperícia. 

· E, finalmente, com o Conselho Tutelar restringindo-se às suas funções constitucionais e legais de controle dos direitos individuais. Que não se permita a pratica do exercício ilegal da profissão de assistente social e usurpação da função pública da Assistência Social.

Cada município deve transferir para o programa de orientação e apoio sócio-familiar no âmbito da Assistência Social (atendendo os necessitados de manhã, de tarde, de noite e de madrugada), as eventuais práticas em que conselheiros incompetentes, profissional e legalmente, vêm praticando atos que são exclusivos e privativos de assistentes sociais (lei 8.662-93, artigo quarto, III e V e artigo quinto, IV). 

Tal ajuste, levado a efeito para a modernização do sistema, deve ser comunicado ao delegado de polícia, ao comandante local da polícia militar, ao promotor de justiça e ao juiz da infância e da juventude. Assim fazendo, todos ficam sabendo que o município está preparado para evitar que conselheiros tutelares continuem a agir como comissários de menores. 

Como Organizar Apoio Sócio-Educativo em Meio Aberto

Como vimos, a primeira forma de proteção, prevista no artigo 90 do Estatuto da Criança e do Adolescente, é aquela que se realiza em regime de orientação e apoio sócio-familiar, tendo no assistente social, fundamentalmente, a competência para uma forma específica de agir, fixada no inciso III do artigo quarto da lei 8.662, promulgada no ano de 1993:

Art. 4º Constituem competências do Assistente Social:  

III - encaminhar providências, e prestar orientação social a indivíduos, grupos e à população;  

Já o segundo regime previsto no artigo 90 do Estatuto é o regime de apoio sócio-educativo em meio aberto, para que se trabalhe com sensatez, prudência e discernimento, e se evitem a negligência, a imprudência e a imperícia. Nesse segundo regime, a intervenção desse profissional especializado tem sua base legal no que prescreve o artigo quarto, inciso V da mesma lei 8.663, promulgada no ano de 1993:

Art. 4º Constituem competências do Assistente Social:  

V - orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso dos mesmos no atendimento e na defesa de seus direitos;  

No primeiro regime, o profissional encaminha providências e também presta orientação às pessoas, apoiando-as na solução de seus problemas. Neste segundo regime, o profissional orienta o necessitado no sentido de identificar recursos – a expressão chave é identificar recursos - públicos que se encontram em outras políticas públicas. 

Essas outras políticas públicas não são a política de Assistência Social (esses recursos podem se encontrar nas políticas, de educação, saúde, esporte, cultura, lazer, profissionalização, previdência, etc.). Exemplos clássicos são, quando necessários, a matrícula em estabelecimento escolar, o encaminhamento a tratamento especializado, a inclusão em programas de esporte ou culturais, capacitação laboral, etc.

Há um aspecto marcante nesse regime de atendimento. A compreensão do que seja o sistema democrático da cidadania implica no fato de que a política de Assistência deixa de ser aquela coisa benemerente, caridosa, filantrópica, de antanho
. E passa a ser a política orientadora e apoiadora do cidadão, quando este necessita ser beneficiário dos serviços universais das várias políticas básicas, e não sabe como acessá-las. 

Orientando democraticamente a todos que delas necessitam, o profissional ajuda no atendimento dos direitos (que correspondem a deveres) humanos, para que estes sejam iguais para todos. Ou para que todos sejam iguais em dignidade, quando atendidos em suas necessidades básicas. 

É nesse sentido que a Assistência Social não pode mais organizar programas que discriminem, que rotulem, que desrespeitem as pessoas em sua dignidade, como se fazia antes. Naquela época dos velhos e abolidos “códigos de menores”, organizavam-se programas – note bem os rótulos, leitor - de esportes “para menores”, ou programas de lazer “para carentes”, ou programas de saúde para gente “em situação de risco”, ou em “situação irregular”, ou para vítimas “de abuso sexual”, ou para “vítimas de exploração no trabalho”, ou oficinas profissionalizantes ...”para infratores”, ou para menores “em conflito com a lei” ...etc.

Sabe, leitor, aqueles serviços assistencialistas discriminadores, destinados a pessoas previamente rotuladas pelos problemas que as afligem? E que são coagidas a frequentarem estabelecimentos com enormes placas na fachada, placas essas que identificam as mazelas de seus freqüentadores? É exatamente disso que estou falando.

O Estatuto da Criança e do Adolescente prevê a proteção cidadã em “regime de apoio educativo em meio aberto”. Sem rotular. Sem discriminar. Exatamente para acabarmos com o amadorismo incompetente. Para não constranger o atendido em sua liberdade cidadã. Para não marcá-lo com o rótulo da discriminação. 

Para não obrigá-lo a usar camisas com marca do partido político do poder de turno. Sabe aquelas horrorosas camisas de menininhos e menininhas que andam em fila pelas ruas com camisetas da ... “casa do menor”? Arhhhrrghhh, leitor...

Para que, em suas necessidades, não seja o atendido obrigado a andar por ai, leitor, com trajes que são vestimentas dos maus hábitos, dos maus usos, dos maus costumes. Roupas que o identificam como vítima pessoal, comunitária, ou social, dos males que nosso próprio Direito Consuetudinário desviante (pois há o não desviante) gera, na dinâmica da vida em sociedade.

Nesse sentido, quando houver necessidade de visitas e inspeções aos locais onde os problemas se manifestam, para identificar recursos e fazer uso dos mesmos, os profissionais devem estar atentos para a especificidade do problema. 

O Direito Positivo brasileiro, para que se evitem todas as formas de negligência, imprudência e imperícia, apresenta uma exigência fundamental, na lei 8.662-93:

Art. 5º Constituem atribuições privativas do Assistente Social:  

IV - realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, informações e pareceres sobre a matéria de Serviço Social;  

Como Organizar Colocação Familiar/Acolhimento Institucional

Colocação familiar e acolhimento institucional são regimes de atendimento, previstos nos incisos III e IV do artigo 90 do Estatuto, através dos quais a política de Assistência Social, como manda o artigo 203, I da Constituição Republicana, garante proteção a crianças e adolescentes que necessitam de proteção.

Devido ao princípio constitucional da descentralização político-administrativa (artigo 204, I da mesma Constituição), tais programas são executados em cada município, cumprindo o princípio da municipalização previsto no artigo 88, I do Estatuto.

Tais regimes de atendimento se destinam a garantir que toda criança e todo adolescente tenham uma pessoa que lhes atue como guardião que os assista, crie, eduque, até os dezoito anos, quando atingem a plenitude da autonomia civil. Os “guardiões” naturais de uma criança são seus pais. Casados ou não, vivendo juntos ou não, pelo simples fato da natureza de terem gerado uma nova pessoa, os pais passam a ter a “guarda” e a “tutela” dos filhos. 

Se houver divergência entre ambos - e não houver ameaça ou violação de direitos - e se essa divergência não puder ser resolvida em um processo “informal”, através da mediação exercida por alguém, ou através de alguma forma de conciliação (sem os “rituais” judiciais), o caso deve ser encaminhado ao juiz de família.

Art. 21. O poder familiar será exercido, em igualdade de condições, pelo pai e pela mãe, na forma do que dispuser a legislação civil, assegurado a qualquer deles o direito de, em caso de discordância, recorrer à autoridade judiciária competente para a solução da divergência.  

Note bem, leitor, o normal, correto, básico, fundamental, é que as eventuais divergências entre os pais, no exercício da guarda e da tutela sobre os filhos (os pais são guardiões e tutores naturais dos filhos) sejam resolvidas pela autoridade judicial competente que, no caso, é autoridade que opera na Vara Judicial ...de Família.

Se houver ameaça ou violação de direitos (se ou o pai ou a mãe, ou ambos, descumprirem seus deveres para com os filhos, o que deve acontecer é que, nos termos do artigo 148, parágrafo único do Estatuto, o juiz competente para julgar a questão, com amplo direito de defesa a ambas as partes (a pai e a mãe), não é mais o juiz de família, mas sim o juiz da infância e da juventude. 

Art. 148 - Parágrafo único. Quando se tratar de criança ou adolescente nas hipóteses do art. 98 (ou seja, quando houver “ameaça” ou “violação” de direitos), é também competente a Justiça da Infância e da Juventude para o fim de:

a) conhecer de pedidos de guarda e tutela;

b) conhecer de ações de destituição do poder familiar, perda ou modificação da tutela ou guarda; 

Na maioria das Comarcas brasileiras, essas duas figuras, a dos juízes de família e da infância e juventude se confundem na mesma pessoa. Nas Comarcas maiores e mais trabalhosas, as duas funções se especializam em Varas Judiciais diferentes. 

 Se, no exercício do poder familiar pelos pais, surgirem graves problemas não resolvíveis pelos meios de que os pais dispõem, a Assistência Social deve ser chamada a orientar e apoiar a família (artigo 90, I do Estatuto) – atenção: é a Assistência Social, não o Conselho Tutelar - com assistente social identificando e providenciando para que seja feito o uso dos recursos existentes na comunidade (recursos governamentais ou não-governamentais), para ajudar a família a resolver o problema (artigo 90, II do Estatuto).

Se, ainda assim o problema do filho ou filha persistir (diante da impossibilidade de resolver o problema através das técnicas de orientação e apoio sócio-familiar (artigo 90, I) e de apoio sócio-educativo em meio aberto (artigo 90, II), o assistente social que se ocupa do caso deve adotar providências específicas. 

Notar que o caso, a esta altura do procedimento, não foi ainda judicializado. Poderá vir a ser resolvido sem judicializar (sem recorrer ao juiz para instaurar processo contencioso). Dependendo das circunstâncias, poderá haver necessidade da judicialização. Na possibilidade de ser resolvido sem que se recorra à Justiça, o caso será encaminhado no âmbito da Assistência Social, como determina o artigo 203, I da Constituição:

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;

O assistente social deve aplicar as técnicas, os meios, os modos, os procedimentos de um programa em regime de colocação familiar, programa específico, caso a caso, - dadas as peculiaridades de cada situação – seja sob a forma da guarda, seja da tutela, seja da adoção (artigos 28 e 90, III do Estatuto). Em último caso, na hipótese prevista pelo artigo 93 do Estatuto, recorrerá ao regime de acolhimento institucional (artigo 90, IV do Estatuto):

Art. 93.  As entidades que mantenham programa de acolhimento institucional poderão, em caráter excepcional e de urgência, acolher crianças e adolescentes sem prévia determinação da autoridade competente, fazendo comunicação do fato em até 24 (vinte e quatro) horas ao Juiz da Infância e da Juventude, sob pena de responsabilidade. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009)  

Parágrafo único.  Recebida a comunicação, a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público e se necessário com o apoio do Conselho Tutelar local, tomará as medidas necessárias para promover a imediata reintegração familiar da criança ou do adolescente ou, se por qualquer razão não for isso possível ou recomendável, para seu encaminhamento a programa de acolhimento familiar, institucional ou a família substituta, observado o disposto no § 2o do art. 101 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
O assunto deve procurar ser resolvido sem alterar a condição da guarda e da tutela dos pais, sem ferir o exercício do poder familiar pelos pais, pois a retirada dos filhos da guarda ou da tutela dos pais é ato grave que só deve ser adotado em última instância. E sempre com procedimentos e ritos próprios do Poder Judiciário. O Estatuto contém regras rigorosas a respeito dessa manutenção dos filhos na própria família.

Somente através da instauração de um processo contencioso, judicial, um pai ou mãe podem vir a perder a guarda de um filho. Não se pode aceitar, diante da garantia dos direitos civis (liberdade, igualdade e fraternidade) e dos direitos sociais (atendimento das necessidades básicas de cada cidadão), que alguém, seja quem for (particular, servidor público, profissional, conselheiro de qualquer conselho público, policial, promotor de justiça ou juiz) retire criança ou adolescente da guarda dos pais, sem os ritos legais apropriados. Veja as regras que o Estatuto dispõe a respeito:

Art. 24. A perda e a suspensão do poder familiar serão decretadas judicialmente, em procedimento contraditório, nos casos previstos na legislação civil, bem como na hipótese de descumprimento injustificado dos deveres e obrigações a que alude o art. 22. 

Art. 34.  O poder público estimulará, por meio de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, o acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente afastado do convívio familiar. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009)  

§ 1o  A inclusão da criança ou adolescente em programas de acolhimento familiar terá preferência a seu acolhimento institucional, observado, em qualquer caso, o caráter temporário e excepcional da medida, nos termos desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)
§ 2o  Na hipótese do § 1o deste artigo a pessoa ou casal cadastrado no programa de acolhimento familiar poderá receber a criança ou adolescente mediante guarda, observado o disposto nos arts. 28 a 33 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)
Art. 101 - § 2o  Sem prejuízo da tomada de medidas emergenciais para proteção de vítimas de violência ou abuso sexual e das providências a que alude o art. 130 desta Lei, o afastamento da criança ou adolescente do convívio familiar é de competência exclusiva da autoridade judiciária e importará na deflagração, a pedido do Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse, de procedimento judicial contencioso, no qual se garanta aos pais ou ao responsável legal o exercício do contraditório e da ampla defesa.(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)
Art.101 - § 3o  Crianças e adolescentes somente poderão ser encaminhados às instituições que executam programas de acolhimento institucional, governamentais ou não, por meio de uma Guia de Acolhimento, expedida pela autoridade judiciária, na qual obrigatoriamente constará, dentre outros: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)  
Notar bem o detalhe, leitor: Mesmo um juiz só está autorizado, por lei, a retirar filho da guarda dos pais, no contencioso de um processo judicial, seguindo, nos mínimos detalhes, os procedimentos do ritual previsto em lei para tal fim. Sem esses mínimos detalhes do processo judicial, que é contraditório, ou seja, que prevê ampla defesa daquele que está ameaçado de perder a guarda do filho, nada feito. 

Se o juiz insistir, cabe mandado de segurança imposto – perante o Tribunal de Justiça - por aquele que se sente prejudicado nessa intervenção judicial ilegítima. Ou, dependendo da circunstância, cabe habeas corpus, para liberar o filho de eventual perda de liberdade, pois a liberdade, junto com a igualdade e com a fraternidade, é um dos pilares dos direitos civis modernos...

Portanto, os profissionais que operam na execução de um programa de colocação familiar, no âmbito da política local de Assistência Social, devem conhecer e serem periodicamente capacitados, em seminário que reúna todos os que têm a ver com essa matéria, para que todos fiquem bem informados, e conheçam, cada um, os próprios limites, quanto aos princípios e regras que regem a matéria.

Art. 92 - § 3o  Os entes federados, por intermédio dos Poderes Executivo e Judiciário, promoverão conjuntamente a permanente qualificação dos profissionais que atuam direta ou indiretamente em programas de acolhimento institucional e destinados à colocação familiar de crianças e adolescentes, incluindo membros do Poder Judiciário, Ministério Público e Conselho Tutelar. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
O leitor se recorda das considerações feitas no início deste ensaio, a respeito do Direito Consuetudinário e do Direito Positivo, que se opõem, dialeticamente, em toda e qualquer realidade social. O Direito dos hábitos, dos usos e dos costumes (o Consuetudinário) e o Direito editado pelo Estado (o Direito Positivo) se conflitam nas práticas do dia a dia nas comunidades, frente a frente à maneira como atuam os servidores públicos em geral. 

Um dos maus hábitos, usos e costumes, em relação à retirada negligente, imprudente e com imperícia de criança da guarda dos pais, foi mantido no Direito Consuetudinário brasileiro, contra os princípios e as regras do Direito Positivo a respeito. Esse absurdo vem sendo praticado por certos conselheiros tutelares abusivos, em alguns municípios brasileiros (obviamente, há conselheiros que não são abusivos), os quais, após a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente, passaram a descumprir o princípio da convivência familiar e comunitária.
Tais conselheiros, quando abusivos, leitor, passaram a retirar crianças e adolescentes da guarda, da posse, do poder familiar dos pais, sem respeito ao princípio do contraditório, também chamado princípio do contencioso, internando-os em abrigos massificadores, institucionalizadores, interventores, burocratizantes. Passaram, portanto, a manter esse antigo hábito, uso e costume da burocracia brasileira.

E, no entanto, leitor, Conselho Tutelar foi criado para zelar (como manda o artigo 131 do Estatuto) para que crianças e adolescentes tenham garantido esse direito à convivência familiar e comunitária como mandam também a Constituição brasileira de 1988 e Convenção da ONU de 1989.

Nesse sentido, embora elaborada com técnicas redacionais equivocadas, a lei 12.010 foi promulgada em 2.009 para que conselheiros deixassem de praticar esse abuso, e para que eventuais juízes menoristas (os que querem agir fora do rigor do devido processo legal) passassem a respeitar as regras do processo contencioso, através do qual a Justiça decide mudanças de guarda, de tutela e do próprio exercício do poder familiar de pai e mãe.

As principais normas na execução de um programa de colocação familiar ou de acolhimento institucional são as seguintes:

· As providências sociais são adotadas por assistentes sociais (nos termos do artigo quarto, III e V e quinto, IV da lei 8.662 de 1993, lei que rege a profissão de assistente social. Sem a intervenção de assistente social competentemente capacitado, as providências profissionais sociais ficam inapelavelmente prejudicadas.

· As providências jurídicas são adotadas por advogado especializado em proteção jurídica a crianças e adolescentes (artigos 206, 87, V e VI, e 88, V). Sem a intervenção de advogado competente capacitado, as providências jurídicas ficam, também inapelavelmente, prejudicadas...

· As eventuais providências complementares são adotadas por profissionais peritos, seja por psicólogos ou pedagogos, em suas respectivas competências, ou médicos, segundo suas especialidades.

· Havendo necessidade de eventual mudança na guarda, na tutela ou no exercício do poder familiar, a Assistência Social deve orientar o eventual interessado (parente ou estranho que tenham legítimo interesse) e ou deve provocar a intervenção do Ministério Público, para eventual petição ao juiz da infância e da juventude, como dispõem os artigos 220 e 165 do Estatuto:
Art. 220. Qualquer pessoa poderá e o servidor público deverá provocar a iniciativa do Ministério Público, prestando-lhe informações sobre fatos que constituam objeto de ação civil, e indicando-lhe os elementos de convicção.

Art. 155. O procedimento para a perda ou a suspensão do poder familiar terá início por provocação do Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse.

Art. 165. São requisitos para a concessão de pedidos de colocação em família substituta:

I - qualificação completa do requerente e de seu eventual cônjuge, ou companheiro, com expressa anuência deste;

· Quando for o caso de se partir para a retirada da guarda ou da tutela dos pais, o assistente social, e o advogado, devem agir como componentes (entre outros componentes, como o psicólogo, por exemplo) da equipe interdisciplinar da Assistência Social (artigos 28, 87, V, 88, VI, 161 e 206 do Estatuto)
. Assistência Social, leitor, não ...conselho tutelar, como vem ocorrendo em muitos municípios brasileiros.

Art. 28. § 1o  Sempre que possível, a criança ou o adolescente será previamente ouvida por equipe interprofissional, respeitado seu estágio de desenvolvimento e grau de compreensão sobre as implicações da medida, e terá sua opinião devidamente considerada. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009)
        § 5o  A colocação da criança ou adolescente em família substituta será precedida de sua preparação gradativa e acompanhamento posterior, realizados pela equipe interprofissional a serviço da Justiça da Infância e da Juventude, preferencialmente com o apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política municipal de garantia do direito à convivência familiar. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 

Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento: 

V - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente.

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: 

                I - municipalização do atendimento;

VI - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Conselho Tutelar e encarregados da execução das políticas sociais básicas e de assistência social, para efeito de agilização do atendimento de crianças e de adolescentes inseridos em programas de acolhimento familiar ou institucional, com vista na sua rápida reintegração à família de origem ou, se tal solução se mostrar comprovadamente inviável, sua colocação em família substituta, em quaisquer das modalidades previstas no art. 28 desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) 

Art.161 - § 1o  A autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento das partes ou do Ministério Público, determinará a realização de estudo social ou perícia por equipe interprofissional ou multidisciplinar, bem como a oitiva de testemunhas que comprovem a presença de uma das causas de suspensão ou destituição do poder familiar previstas nos arts. 1.637 e 1.638 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, ou no art. 24 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009)
Do Advogado

Art. 206. A criança ou o adolescente, seus pais ou responsável, e qualquer pessoa que tenha legítimo interesse na solução da lide poderão intervir nos procedimentos de que trata esta Lei, através de advogado, o qual será intimado para todos os atos, pessoalmente ou por publicação oficial, respeitado o segredo de justiça.

Parágrafo único. Será prestada assistência judiciária integral e gratuita àqueles que dela necessitarem.

Art. 93.  As entidades que mantenham programa de acolhimento institucional poderão, em caráter excepcional e de urgência, acolher crianças e adolescentes sem prévia determinação da autoridade competente, fazendo comunicação do fato em até 24 (vinte e quatro) horas ao Juiz da Infância e da Juventude, sob pena de responsabilidade. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009)   

Parágrafo único.  Recebida a comunicação, a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público e se necessário com o apoio do Conselho Tutelar local, tomará as medidas necessárias para promover a imediata reintegração familiar da criança ou do adolescente ou, se por qualquer razão não for isso possível ou recomendável, para seu encaminhamento a programa de acolhimento familiar, institucional ou a família substituta, observado o disposto no § 2o do art. 101 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Alguns detalhes do regime de acolhimento institucional

No tempo do código de menores, para abrigar (para “acolher”) uma criança, havia a absoluta necessidade de uma guia (um papel, um documento, uma ordem, uma interferência burocrática) do velho, abolido, extinto juiz de menores, que era legalmente um burocrata. 

O papel era mais importante que a criança. Mas ocorre que o abrigo ou acolhimento é medida protetiva, é um socorro social ...de fato a ser adotada (adotado) pela política de Assistência Social (proteção constitucional prevista no artigo 203, I da Constituição Republicana). Corresponde à emergência médica na política de saúde. Não pode depender ...de papéis para ser adotada. 

É por esse caráter de socorro emergencial que, com o Estatuto de 1990, para abrigar – para “acolher”- uma criança, veja, leitor, que passou a não haver necessidade de papel algum, na regra original do artigo 93 Estatuto de 1990:

Art. 93. As entidades que mantenham programas de abrigo poderão, em caráter excepcional e de urgência, abrigar crianças e adolescentes sem prévia determinação da autoridade competente, fazendo comunicação do fato até o 2º dia útil imediato.
Mas, com a nova redação dada pela lei 12.010 de 03-08-2009, instalou-se um confuso aranzel normativo:

“Art. 93.  As entidades que mantenham programa de acolhimento institucional poderão, em caráter excepcional e de urgência, acolher crianças e adolescentes sem prévia determinação da autoridade competente, fazendo comunicação do fato em até 24 (vinte e quatro) horas ao Juiz da Infância e da Juventude, sob pena de responsabilidade.
 
Parágrafo único.  Recebida a comunicação, a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público e se necessário com o apoio do Conselho Tutelar local
, tomará as medidas necessárias para promover a imediata reintegração familiar da criança ou do adolescente ou, se por qualquer razão não for isso possível ou recomendável, para seu encaminhamento a programa de acolhimento familiar, institucional ou a família substituta, observado o disposto no § 2o do art. 101 desta Lei.

Da redação original, constava claramente que o dirigente do programa “de abrigo” (agora acolhimento institucional) era equiparado ao guardião para todos os efeitos de Direito. Ou seja, criança acolhida em abrigo passava a ter um guardião pessoal, com ele vivendo em ...convivência familiar. Tudo claro, descrito com rigorosa simplicidade, no texto da lei.

 Preste bem agora, leitor, atenção ao que puseram como redação do Estatuto na lei 12.010 de 03-08-2009, num aranzel redacional de incrível confusão legislativa:

§ 2o  Sem prejuízo da tomada de medidas emergenciais para proteção de vítimas de violência ou abuso sexual e das providências a que alude o art. 130 desta Lei, o afastamento da criança ou adolescente do convívio familiar é de competência exclusiva da autoridade judiciária e importará na deflagração, a pedido do Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse, de procedimento judicial contencioso, no qual se garanta aos pais ou ao responsável legal o exercício do contraditório e da ampla defesa. 
Ocorre, leitor, que “abrigo”, agora denominado acolhimento institucional É TAMBÉM um regime que garante convivência familiar e comunitária, pois o dirigente desse regime de proteção é equiparado ao guardião para TODOS os efeitos de direito, inclusive, logicamente, os efeitos da garantia da convivência familiar e comunitária. 

O socorro social emergencial de fato (artigo 93) necessita ser transformado em proteção ...de Direito (artigo 33). Os redatores da lei 12.010 não compreenderam esse aspecto FUNDAMENTAL do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Outra coisa: O parágrafo único do artigo 93 – se não for possível instituir guarda ou tutela (formas previstas no artigo 28 para família substituta) - manda o juiz fazer encaminhamento a “programa de acolhimento familiar – que a lei não diz o que é – ou acolhimento institucional, que é o antigo regime de abrigo. 

Mas, na hipótese do artigo 93, a criança ou o adolescente JÁ ESTÃO em programa de acolhimento institucional (antigo regime de abrigo). Os legisladores da Lei 12.010 também não sabem disso. Na sua ignorância desse detalhe essencial, o aranzel desses legisladores manda o juiz encaminhar a criança (ou o adolescente) para onde ...ela (criança), ou ele, adolescente...) já estão, ou seja, em regime de ...acolhimento institucional. 

Por sua vez, o parágrafo segundo do artigo 101 aí mencionado determina que seja instaurado o procedimento judicial contencioso, quer dizer, seja instaurado o devido processo legal, numa exigência ociosa, pois o artigo segundo do Código de Processo Civil diz que é essencial essa exigência, e o artigo 152 do Estatuto já manda que ela seja respeitada:

Art. 2o Nenhum juiz prestará a tutela jurisdicional senão quando a parte ou o interessado a requerer, nos casos e forma legais.
Ocorre que o parágrafo primeiro do artigo 101 expressa em seu aranzel:

§ 1o  O acolhimento institucional e o acolhimento familiar são medidas provisórias e excepcionais, utilizáveis como forma de transição para reintegração familiar ou, não sendo esta possível, para colocação em família substituta, não implicando privação de liberdade. 
A primitiva redação do Estatuto, com precisão e justeza jurídica, dizia:

Parágrafo único. O abrigo é medida provisória e excepcional, utilizável como forma de transição para a colocação em família substituta, não implicando privação de liberdade.
Ou seja, “abrigo”, agora “acolhimento institucional” é medida de transição para “colocação em família substituta (guarda, tutela ou adoção, nos termos do artigo 28). Com a nova redação, introduziram um “acolhimento familiar” que ninguém, nem a lei, sabe o que é (porque não é nem acolhimento institucional, nem colocação familiar, nem colocação em família substituta (guarda, tutela ou adoção). 

Nós precisamos, leitor, aprender a escolher legisladores competentes que jamais cometam essas impropriedades da lei posterior que piora e confunde a correta lei anterior. Fiquemos, portanto, com os comentários que já havíamos feito para quando o atual acolhimento institucional se chamava regime de ...abrigo:

O regime de abrigo não alterava o “status” jurídico da criança na família. Sob o novo nome (acolhimento institucional), também não altera. A regularização “da guarda”, sim, altera esse “status” jurídico. Constitui-se o acolhimento institucional, pois, nos termos do Estatuto, numa medida de fato. 

Quer dizer, o guardião de fato, ao acolher a criança, nos termos do artigo 93, recebe a criança numa emergência, numa situação de fato, numa condição excepcional, e tem vinte e quatro horas para adotar eventuais providências legais para regularizar, de direito, a guarda (ver artigo 33), guarda essa que, desde o então chamado regime de abrigo, nos termos do artigo 93, passara a exercer... de fato. 

Aquela história da guia a ser emitida pelo juiz, diante da emergência, passa a ser providência secundária, a não ser que queiramos manter a inconcebível rede de burocracia com a papelada prevalecendo sobre a urgência do socorro humanitário emergencial. A guia, portanto, virá ...depois :

Art. 101 - § 3o  Crianças e adolescentes somente poderão ser encaminhados às instituições que executam programas de acolhimento institucional, governamentais ou não, por meio de uma Guia de Acolhimento, expedida pela autoridade judiciária, na qual obrigatoriamente constará, dentre outros: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)   

I - sua identificação e a qualificação completa de seus pais ou de seu responsável, se conhecidos; (Incluído pela Lei nº 12b.010, de 2009)   

II - o endereço de residência dos pais ou do responsável, com pontos de referência; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)   

III - os nomes de parentes ou de terceiros interessados em tê-los sob sua guarda; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)   

   IV - os motivos da retirada ou da não reintegração ao convívio famili 

           ar. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 

Notar, leitor, que esse guardião recebe a criança numa emergência e, por passar a exercer a guarda de fato, não altera o “status” jurídico dos pais, que continuam com a guarda... de direito. Quem tem a guarda de direito, naturalmente, são os pais. A mudança da guarda de direito dos pais para o guardião de fato se faz sob o rito do artigo 165, pelo juiz da infância e da juventude. 

Esse artigo 165 é o que institui o rito que regulamenta a forma pela qual o juiz deve cumprir e fazer cumprir a exigência da petição do interessado, para que seja instaurado o ...processo contencioso, que garante amplo direito de defesa de pai e mãe que estão na iminência de perder um dos atributos do poder familiar, que é ...a guarda dos filhos. 

Note, leitor, que a redação original do Estatuto já previa, de forma concisa e tecnicamente perfeita, todas as exigências de garantia dos direitos humanos (direitos e deveres de cidadania) em jogo, na questão.

O processo se inicia com petição do guardião em regime de abrigo, por ser este o interessado (artigo 165 do Estatuto) na transformação da guarda de fato em guarda de direito, devido a equiparação do responsável pelo regime de acolhimento institucional ao guardião, para todos os efeitos de Direito. 

Só um juiz pode retirar a guarda que os pais, exercendo o poder familiar, têm em relação aos filhos. Se os pais forem procurar pelo filho, o guardião de fato, em regime de abrigo, deve entregar a criança que recebeu numa emergência, para proteger, sem processo judicial. 

Meu filho se perdeu. Foi abrigado por um guardião de fato nos termos da lei (artigo 93), em regime de abrigo, naquela situação de emergência. Naquele estado de necessidade. Havia necessidade de abrigar a criança que, numa emergência, ficou desprotegida. Antes, se punha a criança rotulada como “menor” num depósito público chamado abrigo. 

Hoje, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente inscreve um programa, ou muitos programas, em regime de abrigo, agora chamado acolhimento institucional (artigo 90, IV do Estatuto), a ser executado, cada um, por um guardião nos termos da lei (parágrafo único do artigo 92). 

Na rede de cidadania, guardião em regime de abrigo que nega abrigo a criança necessitada pratica o crime de omissão de socorro (artigo 135 do Código Penal):

Omissão de socorro - Art. 135 do Código Penal - Deixar de prestar assistência, quando possível fazê-lo sem risco pessoal, à criança abandonada ou extraviada, ou à pessoa inválida ou ferida, ao desamparo ou em grave e iminente perigo; ou não pedir, nesses casos, o socorro da autoridade pública: 

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa. 

 Na rede de cidadania, eu, que tenho a guarda de direito de meu filho, vou buscá-lo e o guardião, de fato, me entrega a criança porque o guardião de direito sou eu
. Ao receber meu filho, assino o termo de responsabilidade a que se refere o artigo 101, I do Estatuto, para resguardar ao guardião de fato, a certeza de que ele entregou a criança a seu legítimo... guardião. Há coisa mais clara que essa? 

Se for o caso, e diante das circunstâncias, o guardião de fato pode (se ninguém procurar pela criança, em vinte e quatro horas, o guardião de fato... deve) 

· comunicar ao juiz, porque assim passou a mandar a nova redação dada ao artigo 93
.

· E fazer a petição prevista no artigo 165 para que o juiz instaure o devido processo legal (sob a exigência do artigo segundo do Código de Processo Civil) para mudança da guarda de direito dos pais, para ele, guardião de fato, em regime de acolhimento institucional. 
A mera comunicação ao juiz, inventada pelos legisladores do ano de 2.009 não substitui a petição que provoca a prestação jurisdicional prevista no Código de Processo Civil:

Código de Processo Civil – 

Art. 1o A jurisdição civil, contenciosa e voluntária, é exercida pelos juízes, em todo o território nacional, conforme as disposições que este Código estabelece.

Art. 2o Nenhum juiz prestará a tutela jurisdicional senão quando a parte ou o interessado a requerer, nos casos e forma legais. 
Nessa hipótese, mesmo a guarda de direito, nos termos do artigo 35 do estatuto, tem o caráter provisório, enquanto durar a impossibilidade de constituir uma tutela ou um retorno ao âmbito do poder familiar. O guardião, em regime de abrigo passa a ser o guardião, para todos os efeitos de Direito.

E passa a ser o guardião, a fim de que os direitos daquela criança sejam rigorosamente respeitados, naquela hipótese em que a criança (que está em estado de necessidade) necessita continuar a ser abrigada além das vinte e quatro horas previstas no artigo 93. É assim.

Conselho Tutelar, quando eventualmente determina uma das condutas que lhe são atribuídas entre os incisos I a VII do artigo 101 do Estatuto, não muda o “status” jurídico de crianças na família. Conselho Tutelar, quando se ocupa, nos termos da lei, de um caso, ZELA para que a lei seja sempre cumprida e a cidadania devidamente respeitada. 

Do artigo 101 consta que o Conselho Tutelar pode, se for o caso, determinar as condutas previstas nos incisos I a VII. Quando a lei diz pode (poder é uma faculdade) não quer dizer deve (dever é uma obrigação). 

Se quem deve e, portanto, tem a obrigação de se conduzir nos termos dos incisos I a VII, descumprir seu dever, aí sim, a vítima procura o Conselho Tutelar para que este determine que quem deve providenciar a medida prevista nesses incisos (determina que quem tem a obrigação de providenciar), providencie o que deve ser feito. 

Dá para notar que o Conselho Tutelar não pode ser composto por pessoas despreparadas, ignorantes, incapazes de compreender as sutilezas civilizatórias do regime republicano? O Conselho Tutelar tutela direitos das pessoas. Não tutela ...pessoas. O Conselho Tutelar deve ter como membros os melhores, mais competentes, mais dignos, mais capazes, mais experientes. 

Não os mais espertos, mais conchavados, mais clientelistas, mais interesseiros. Daí, o concurso público (sob a forma de um processo de escolha regulado em lei municipal), por mandamento do artigo 37 da Constituição (e regra estabelecida nos artigos 132 e 139 do Estatuto), para a seleção dos membros do Conselho Tutelar. 

Veja, leitor, um princípio obrigatório para todos os países signatários da Convenção da ONU Sobre os Direitos da Criança de 1989 (o Brasil é signatário dessa Convenção e, constitucionalmente, somos obrigados - o Conselho tutelar é obrigado - a garantir esse princípio):

Art. 16. 

1. Nenhuma criança será objeto de interferências arbitrárias ou ilegais em sua vida particular, sua família, seu domicílio, ou sua correspondência, nem de atentados ilegais a sua honra e a sua reputação. 

2. A criança tem direito à proteção da lei contra essas interferências ou atentados.

No caso do acolhimento institucional, a vontade constitucional, regulamentada pela vontade legal constante do Estatuto, é a de que os velhos abrigos pavilhonares, institucionalizadores, depósitos burocratizados de crianças, sejam substituídos pelo regime jurídico de acolhimento. Nesse regime, um guardião, executando um programa de abrigo exerce a guarda oficial de um grupo pequeno de crianças. Ver a expressão pequenos grupos no artigo 92, III. 

A mente menorista deve fazer um esforço heurístico para assumir a percepção de que criança fisicamente institucionalizada é criança violada em seu direito à convivência familiar. E que o regime de abrigo não pode ser mais uma forma de... institucionalizar crianças ou adolescentes. 

Inscrito e aprovado no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o programa em regime de abrigo garante uma forma de convivência familiar (um guardião, pequeno grupo de dependentes, poder legal de opor-se a terceiros). 

E o faz sob o princípio constitucional da convivência familiar, através de um guardião pessoal de um grupo pequeno de crianças. Para a garantia do artigo 16 da Convenção de 1989, o artigo 33 do Estatuto prevê que o guardião em regime de abrigo tem o poder de “opor-se a terceiros” ao exercer esse atributo do poder familiar. Assim foi previsto como forma de compor a rede de cidadania contra a rede de burocracia.

O guardião em regime de abrigo é o curador natural de cada um de seus pupilos. Na rede de cidadania, opõe-se a terceiros, no exercício da guarda. Faz o juramento de que trata o artigo 32 do Estatuto, porque é equiparado ao guardião, para todos os efeitos de direito (ver parágrafo primeiro do artigo 92).

Isso significa substituir as instalações pavilhonares impessoais e burocráticas por um regime em que um guardião, responsável civil por um grupo de crianças (guardião, no sentido civil do termo, como prevê os artigos 92, parágrafo e 33 do Estatuto) mora numa casa comum, numa rua comum, sem placas discriminatórias na porta, em ambiente... de convivência familiar. 

Com poderes legais para opor-se a terceiros, se for o caso, em seu dever de assistir, criar e educar a criança, enquanto estiver investido do atributo da guarda (dure essa investidura um dia, dez meses ou, se for o caso, até os dezoito anos). É assim que consta do Estatuto. Contra a rede de burocracia
.

É assim que, na rede de cidadania, se garantem os direitos à não discriminação, à não institucionalização, à não coletivização, à dignidade, ao atendimento personalizado, em pequenos grupos, a crianças que por razão imperiosa não podem viver sob a guarda dos pais ou de seus parentes. Se houver possibilidade imediata de ficar sob a guarda dos pais ou de um parente, não há porque se falar em... regime de acolhimento institucional, antigo regime de abrigo.

Essa mudança de sistema de atendimento já devia ter sido iniciada desde 1991 – o Estatuto foi promulgado em 1990 -, mas tal mudança radical, e constitucional, não convém à rede de burocracia. No município do Rio de Janeiro, por exemplo, e adjacências, a rede de burocracia prospera livremente. Estado e Município se degladiam, criando paralelismo de ações, desperdício e pulverização de recursos, cada um criando sua própria rede burocrática de abrigos institucionalizadores... 

E há muita gente querendo aumentar essa rede coletivizante de depósitos de crianças, trazendo de volta os tristes tempos do “menorismo” massificador de crianças, em vez de dar orientação e apoio sócio-familiar ou instituir o regime de acolhimento em (note bem a exigência, leitor) convivência familiar, como prevê o artigo 90, I e IV do Estatuto. 

Os sucessivos governos do Estado do Rio de Janeiro andam insistindo em disputar com os municípios, a criação de depósitos. O Estado deve se retirar, e passar a respeitar o princípio da... municipalização. 

Deve repassar recursos, quando estes forem necessários. E contribuir pedagogicamente para que os municípios organizem o regime republicano de acolhimento, não a construção ou a manutenção de depósitos institucionalizadores de crianças. Vê-se, pois, que no regime de abrigo, agora denominado regime de acolhimento, bem compreendido, não é o Estado, no sentido de poder público constituído, que tutela as crianças através do dirigente do programa de acolhimento. Não. Não é o juiz, o chefe do regime de abrigo. Não. 

O Estado (na acepção de poder público constituído) passa a garantir (com o juiz julgando, provocado por uma correta petição não parlapatória – não cheia de palavras incompreensíveis, como o Direito Consuetudinário andou consagrando por aí - do interessado) que haja uma pessoa individualizada, a qual é equiparada ao guardião do código civil, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 92 do Estatuto, para todos os efeitos de direito. Com essa equiparação, veja, leitor, como fica o instituto da guarda em regime de acolhimento institucional, segundo os requisitos constantes do artigo 33:  

Art. 33. A guarda (em regime de acolhimento institucional) obriga a prestação de assistência material, moral e educacional à criança ou adolescente, conferindo a seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais. 
        § 1º A guarda (em regime de acolhimento institucional) destina-se a regularizar a posse de fato, podendo ser deferida, liminar ou incidentalmente, nos procedimentos de tutela e adoção, exceto no de adoção por estrangeiros. 
        § 2º Excepcionalmente, deferir-se-á a guarda (em regime de acolhimento institucional), fora dos casos de tutela e adoção, para atender a situações peculiares ou suprir a falta eventual dos pais ou responsável, podendo ser deferido o direito de representação para a prática de atos determinados. 

        § 3º A guarda (em regime de acolhimento institucional) confere à criança ou adolescente a condição de dependente, para todos os fins e efeitos de direito, inclusive previdenciários.

Até 2006, os municípios brasileiros já tiveram dezesseis anos para essa mudança radical da rede de burocracia para a rede de cidadania, em termos de guarda de crianças e adolescentes. Mas a rede da burocracia federal anda lançando sua teia labiríntica e quer impor o sentido inverso: Manter e reforçar o sistema institucionalizador, burocratizado e impessoal. A guarda (constitucional) tem que ser... pessoal. E individualizada. 

Criar, educar e assistir uma criança em convivência familiar (assim prevê o artigo 229 da Constituição Republicana) não tem como se efetivar de forma institucionalizada, de modo pavilhonar, com base massificadora.  Se é, leitor, que queremos cumprir os princípios republicanos da Constituição Federal. 

Antigamente havia a incrível triagem, um depósito pavilhonar, massificador, para onde o juiz de menores enviava crianças para que fosse feito o estudo... do caso, por uma burocratizada... equipe técnica. Esse juiz só decidia o que fazer com aquela criança (rotulada como menor), depois que a equipe técnica do depósito público denominado triagem produzia um papel contendo um relatório do caso. 

Esse papel que de início se chamava estudo social do caso, foi evoluindo burocraticamente. Passou a receber o nome de estudo psico-social. Foi incrementado para estudo psico-pedagógico-social. Depois, cresceu ainda mais, para estudo bio-psico-pedagógico-social. 

Antes que aumentasse mais ainda a burocrática papelada, leitor, nós criamos, em 1990, as regras desburocratizantes do Estatuto da Criança e do Adolescente, sob os mais rigorosos critérios legais de cidadania. Mas os burocratas – perdoai-os, Senhor – não conseguem mudar a antiga percepção. 

Naquele sistema, enquanto se aguardava a papelada menorista, a criança era submetida ao crime de maus-tratos, pelo só fato de estar num ambiente coletivizante, massificador, autocrático. 

Esse crime é praticado, segundo definição do artigo 136 do Código Penal, quando uma pessoa ameaça a vida ou a saúde física, mental ou sócio-ambiental de alguém sob sua guarda, autoridade ou vigilância. 

Notar que era a própria autoridade denominada juiz (embora de fato não fosse juiz por não ser imparcial, e na verdade não julgar, mas sim um burocrata interventor sobre a vida alheia) que acabava criando a circunstancia em que, de fato, se praticava esse crime de maus-tratos. A lei dava àquele incrível juiz de menores, a faculdade que, na prática, significava ameaçar a saúde física, mental ou sócio-ambiental de criança sob sua guarda, autoridade e vigilância. 

Pense, leitor, num ambiente massificador, opressivo onde, em nome do Estado, se depositam crianças, sob as ordens, o comando, a autoridade de um juiz burocrata e de uma burocratizada equipe técnica. Pois bem, leitor, a burocracia atual inventou um novo nome para aquela antiga e delituosa triagem. Agora lhe dão o nome de casa de passagem, ou de abrigo provisório, ou de SOS Criança. E assim por diante. 

Tem faltado, leitor, competência jurídica – perdoai-os Senhor - para a abordagem correta do problema. No sistema da cidadania, contra a rede da burocracia, o conceito moderno, atual, transformador de acolhimento, consiste em ser ele um regime de atendimento, cujo caráter básico é ser provisório. Falar em acolhimento provisório é como falar em círculo redondo. 

O regime (essencialmente provisório) de acolhimento é uma forma de guarda (ver parágrafos dos artigos 92 e 101 e artigo 33 do Estatuto). Falar em guarda provisória, a não ser como força de expressão, para maior clareza, também é ignorância jurídica. Toda guarda de criança, fora do âmbito do poder familiar, pela própria natureza da guarda, é... provisória. Sob o poder familiar a guarda é permanente.

Então, a rede de cidadania não organiza casas de passagem, depósitos chamados abrigos provisórios ou instituições coletivizantes para receber crianças.  Não. Isso é coisa da rede de burocracia. O que faz é organizar o programa de proteção em regime de acolhimento (se for necessário organiza uma rede cidadã de acolhimentos), com um guardião que passa, pessoalmente, a exercer a guarda, de forma sempre provisória, numa casa comum, rua comum. Casa sem rótulos e placas discriminadoras. 

Isso, enquanto houver necessidade de essa criança ser assistida, criada e educada, em convivência familiar, por alguém que não seja seu pai, sua mãe, ou seu tutor. A casa em que o guardião vive com seus pupilos não tem, não pode ter, não é para ter burocracia. Principalmente, não tem a burocracia denominada... equipe técnica, coisa do menorismo e das redes... de burocracia. A equipe técnica funciona no âmbito da Assistência Social municipal, mas NÃO dentro da casa onde moram o guardião com seus pupilos.

Se tiver equipe técnica (dentro da casa, interferindo nos atos praticados pelo guardião, como se este fosse um burocrata), leitor, pode ter certeza de que é uma casa da rede... de burocracia. Tem que passar por um reordenamento institucional que a aloque na rede... de cidadania. Psicólogo, assistente social, pedagogo que aceitam compor essas equipes técnicas tutoras do guardião, têm que desconfiar que estão sendo usados como meros serviçais da rede... de burocracia. Guardião não tem tutor.

Profissionais, em si mesmos, não exercem autoridade sob pessoas. Assistente social, psicólogo, advogado, pedagogo, em si mesmo, não podem querer, nem em nome da lei exercer autoridade sobre pessoas. A não ser, leitor, numa inconstitucional, violadora de direitos humanos ...rede de burocracia. 

O guardião deve ser um humanista altamente capacitado para o exercício de seu... munus publicum. Estudo de caso, se necessário, quem faz, é a equipe auxiliar prevista no artigo 151 do Estatuto para, no juizado, ajudar o juiz... a julgar. E nunca, leitor, para comandar uma burocracia que deposita crianças.  

Note o grande princípio de cidadania atual: Antes, se retirava criança da convivência familiar e se depositava essa criança num lugar institucionalizado, para fazer... o estudo do caso. Quer dizer, se negava um direito límpido e certo, o da convivência familiar, para... estudar burocraticamente o caso. 

Hoje, se garante o princípio da convivência familiar em regime de acolhimento, com um guardião pessoal que exerce um dos atributos do poder familiar que é a guarda, em caráter provisório, quer dizer, enquanto não vier essa criança a ser posta sob a tutela de um pai, uma mãe ou... um tutor. Crianças têm tutores. Adultos, a não ser que padeçam de deficiências mentais, não têm tutor.

O regime é provisório, enquanto não for possível deixar de ser... provisório. Há burocratas que querem o absurdo de se fixar prazo para essa provisoriedade (perdoai-os, Senhor). Os legisladores que pusemos no Congresso Nacional fixaram o prazo de dois anos, o que é uma besteira legislativa. Seria como criar prazo para a existência de necessidades humanas. A criança e ou adolescente ficarão em acolhimento provisoriamente, enquanto ...durar a provisoriedade, enquanto houver esse estado de necessidade.Se for o caso, até os dezoito anos, quando o adolescente adquire a autonomia civil em sua plenitude, deixando de ter um guardião e ou um tutor...

Mas, leitor, com o parágrafo segundo do artigo 19 da lei 12.010, fizeram a besteira e ...criaram o prazo despropositado (mas, ao fixar esse prazo, imediatamente puseram a regra de que o prazo não é em verdade, para ser cumprido, porque, na maioria absoluta dos casos ...não será cumprido):

§ 2o  A permanência da criança e do adolescente em programa de acolhimento institucional não se prolongará por mais de 2 (dois) anos, salvo comprovada necessidade que atenda ao seu superior interesse, devidamente fundamentada pela autoridade judiciária. 
Vou repetir, dizendo o mesmo de outra forma: estudo de caso se faz, hoje, através de peritos, como em qualquer outro tipo de processo judicial, por profissionais que produzem... laudos periciais, para fins judiciais. Isso sempre esteve explícito, claro, preciso, na redação original do artigo 151 do Estatuto. 

Os fins judiciais, no tipo de caso que estamos analisando, se destinam a mudança do status familiar de crianças (filhos deixam de ser filhos, pais deixam de ser pais, ou deixam de exercer atributos do poder familiar, atributos esses que são a guarda e a tutela). 

Ditas essas coisas a respeito do inciso VII do artigo 101, que prevê iniciativa do guardião de fato para obter a guarda de direito e alcançar status da mesma natureza das eventuais tutela e adoção (princípio da convivência familiar), passemos a tratar dos outros incisos do artigo 101.  

Já falamos mais atrás, a respeito do inciso I, em que não há necessidade de intervenção de autoridade alguma para garantia de direitos. Já ficou claro que, quando houver necessidade de uma intervenção de autoridade pública para garantia de direitos (sem mudar o status jurídico da criança na família), uma autoridade que pode ser chamada, nos termos do artigo 136, I do Estatuto é de natureza administrativa (não jurisdicional, não judicial), e é o Conselho Tutelar. Mas, para abrigar simplesmente, não é necessária essa intervenção prévia do Conselho Tutelar. 

Vamos ver em seguida os outros exemplos de não necessidade de intervenção prévia de autoridade pública, para proteger, seja a autoridade administrativa, seja a judicial. Esses exemplos referem-se aos demais incisos (do II ao VI) do artigo 101 do Estatuto. 

A compreensão correta acerca do que vamos explicar em seguida, sobre a passagem do regime autocrático interventor e burocrático, para o regime democrático, republicano, de cidadania, vai exigir paciência do leitor. 

Porque há necessidade de paciência? Exatamente, leitor, porque infelizmente, nós tendemos, por inércia, a manter o paradigma velho, usual, costumeiro, de percepção das coisas. Somos inercialmente conservadores (quer conservadores de direita, quer conservadores de esquerda). 

Esquerda e direita tendem a inventar princípios para justificar suas fórmulas centralizadoras, burocratizantes, reacionárias à mudança. Foram tantas décadas de autocracia, que a mente das pessoas se acostumou à submissão anti-republicana ao poder de mando dos burocratas (sejam eles tidos como burocratas de direita ou como... de esquerda). 

Executar programas sociais de cidadania é uma arte. E arte nada mais é que a própria manifestação da criatividade, da heurística, da inovação, da criação de precedentes. Não há coisa, leitor, menos burocrática, que a manifestação artística. Criar uma obra de arte, principalmente uma arte social é uma forma de... construir um novo passado. 

Picasso criou um novo passado. Pixinguinha criou um novo passado. Criemos, socialmente, um novo passado. É construindo um passado de cidadania que trazemos, para o presente, a garantia de direitos que, hoje, se encontra... no futuro. 

Com o velho paradigma do menorismo na cabeça e no coração, as pessoas não conseguem perceber que, para proteger publicamente quem necessita de proteção, basta... dar proteção (seja o necessitado um idoso, um adulto, adolescente ou criança). 

Sem querer submeter o necessitado à autoridade do burocrata do momento. Sem guias, papéis, ordens, requisições, processos e procedimentos. Proteger, simplesmente. Libertando o protegido das teias, das redes que prendem, mesmo que seja a rede do bem intencionado... homem aranha
.

ZELAR POR DIREITOS: O CONSELHO TUTELAR

uma pergunta fundamental

Toda pessoa nasce para o mundo. A complexidade do mundo historicamente nos tem demonstrado a pluraridade das circunstâncias em que atos, fatos, condutas, ocorrem no todo da vida em sociedade. Quem se ocupa do Direito do Desenvolvimento Humano - se pensa e age com sensatez, prudência e discernimento - está condicionado pela inescapável dialética entre o indivíduo, a pessoa, o cidadão, e o conjunto dos fatos sociais do meio em que vive.  

Tal dialética opõe de um lado, leitor, os princípios, as regras, as práticas (boas e más) do Direito Consuetudinário, formado pelos direitos e pelos deveres vividos através dos hábitos, usos e costumes individuais. 
Direitos e deveres construídos - instante a instante, hora a hora, dia a dia - por antigos gametas, fetos e embriões que se tornaram crianças, adolescentes, adultos e anciãos. Desenvolvimento humano, pois... 
De outro lado, leitor, estão os princípios, as regras, as práticas (boas e más) do Direito Objetivo, aquele que é constituído pelo conjunto de direitos e deveres legislados pelos poderes políticos das sociedades organizadas.

O Século XXI, no processo mais amplo do desenvolvimento humano
, está assistindo à emergência da criança e do adolescente como sujeitos de direitos e deveres humanos. Na dialética dessa evolução, leitor, surge uma pergunta: Como arbitrar os choques desse mundo emergencial cada vez mais complexo, plural e conflitivo, em que crianças e adolescentes – até então invisíveis – compondo metade do estoque de pessoas, ascendem historicamente como protagonistas? 

            uma idéia fundamental

Em 1988, superando a idéia e as antigas práticas da tutela do Estado sobre as pessoas, o Brasil incorporou em sua Lei Maior – nossa Constituição Republicana – o conceito e o instituto da tutela do Estado sobre os direitos da pessoa. 
Um ano depois, essa idéia, esse conceito de que uma coisa é tutelar a pessoa e outra coisa, muitíssimo mais sofisticada, é tutelar os direitos da pessoa, foi reproduzida pelas Nações Unidas em sua Convenção Sobre os Direitos da Criança de 1989.

Para efetivar essa idéia, esse princípio, esse valor, esse conceito, esse Instituto Jurídico, o Brasil instituiu – no ano de 1990 - em seu Ordenamento Jurídico, o Conselho Tutelar, como órgão público, municipal, encarregado pela sociedade local de zelar pelos direitos da criança e do adolescente. 
Mas a iluminação do Direito do Desenvolvimento Humano ainda não tem sido reconhecida pelas trevas da ignorância humana. É dessa ignorância, a respeito desse órgão público, e da necessária mudança de paradigma, que passamos a nos ocupar agora.

distinção entre necessidade num lado e ameaça/violação noutro
Ao longo deste ensaio procuramos demonstrar a circunstância de que há deveres das sociedades organizadas em atender as necessidades básicas humanas, na hora em que as necessidades aparecem. Tais atendimentos serão públicos quando a vítima não disponha de meios próprios, pessoais, privados, para resolver seu problema. 

Estamos tratando aqui, leitor, das necessidades básicas, fundamentais, indispensáveis para uma vida digna, não as necessidades corriqueiras, dispensáveis, banais do dia a dia que todos nós enfrentamos nas circunstâncias da sociedade imperfeita em que vivemos... 
As necessidades básicas humanas são aquelas que têm a ver com a dignidade humana. A vida, a saúde, a educação, os costumes, o ambiente, a justiça. Elas derivam de fatos e circunstâncias de natureza física (o ambiente), de natureza biológica (a vida e a saúde), de natureza psicológica, social (a educação, os costumes, a justiça). Tais condições são fortuitas, independem da vontade, do zelo das pessoas. A dignidade humana depende desses fatores independentemente de alguém querer que assim seja ou não. 
Nesse caso, elas são meras ...necessidades. Algumas podem, simplesmente, ser resolvidas por iniciativa do próprio interessado (cuidados mínimos com a própria saúde, ter interesse em ilustrar-se permanentemente para aprimorar a própria educação, construir hábitos saudáveis de vida, cuidar do próprio ambiente). 
Mas se, eventualmente, dependerem da perícia de terceiros para a solução do problema em questão (atendimento de alta especialização em termos de saúde, educação e justiça; necessidade específica de orientação e apoio a pais e filhos; apoio sócio-educativo em meio aberto; colocação familiar, entre outras), elas devem ser atendidas por profissionais habilitados, ou por serviços públicos especializados.

· Dependem de perícia aquelas funções próprias de profissionais como engenheiros, economistas, advogados, médicos, psicólogos, pedagogos, etc. 
· São serviços públicos especializados, os que se referem ao fornecimento de água, esgoto, limpeza pública, garantia oficial de direitos/deveres humanos, fiscalizações diversas. 

Mas há necessidades humanas que decorrem de ações ou de omissões humanas. Ou seja, são resultados não de fatos naturais, biológicos ou sociais, mas de atos (por ação ou por omissão
) que são praticados ou que deixam de ser praticados por pessoas que têm o dever de praticá-los. 

Entre os atos públicos, que não podem deixar de ser praticados, avultam as fiscalizações, por exemplo, que são de responsabilidade das prefeituras municipais. Elas devem verificar se serviços públicos e estabelecimentos comerciais cumprem as regras de respeito aos direitos de crianças e adolescentes. Como as que têm a ver com a oferta correta de serviços públicos de saúde, educação, esporte, cultura, lazer, ou freqüência desacompanhada de crianças a certos locais, ou vendas de produtos indevidos, presença inadequada em albergues e hotéis, viagens, etc.

Tais atos (tais atitudes, condutas) que desatendem necessidades básicas humanas têm a ver com os descuidos, as negligências, as imprudências, as imperícias, as vontades de praticar o mal (ou seja, os dolos) que ocorrem em nossa vida particular ou na dinâmica dos serviços públicos (coisas que fazemos ou deixamos de fazer – como particulares ou como servidores públicos - e que resultam danosas a nossos semelhantes). 
Nessas circunstâncias, tais práticas que violam direitos de terceiros, por comissão (fazer coisas) ou por omissão (deixar de fazer coisas), configuram ameaças/violações de direitos. Como sou repetitivo, pleonástico, redundante, leitor, vamos deixar bem clara essa distinção, porque há uma insistência danosa, desviante, prejudicial, no Brasil, de se confundir a circunstância de uma pessoa estar em estado de necessidade, com a circunstância de sofrer ameaças/violações a seus direitos.
distinção entre executar  medida e determinar medida – o artigo 98 do Estatuto
Estamos tratando agora, neste capítulo, do contexto em que opera o Conselho Tutelar. Diz o artigo 98 do Estatuto da Criança e do Adolescente:
Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados:

I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;

II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável;

III - em razão de sua conduta.

O Direito Consuetudinário, como vimos, habita as mentes, os corações, e mantém os vícios transmitidos através dos hábitos, dos usos, dos costumes. Embora, evidentemente, além dos vícios, também haja virtudes habituais, usuais e costumeiras nesse mundo humano de direitos e de deveres. 
Seres humanos, leitor, poços de vícios e virtudes. Vícios a macular e virtudes a honrar, a si mesmo, família, comunidade, povo, humanidade, caos, cosmos, universalidade... Então, leitor, a prática viciosa construída ao longo dos anos acaba fazendo com que muita gente não leia direito o artigo 98 do Estatuto (muitos, que têm o dever legal de ler, nem o lêem). 
Na repetitividade de antigos hábitos, usos, costumes, essas pessoas acabam tirando conclusões contrárias ao espírito e à letra do conteúdo dessa norma: Confundem aplicar medidas com executar medidas. 
Esse desvio é fatal porque mantém ou introduz o caos num possível, desejável, conveniente cosmos de organização social. Em outras palavras: o vício introduz entropia entre as virtudes do sistema. Aquela entropia, ou seja, aquele grau de desorganização, leitor, que todo nomólogo apreende ao lidar com a interdisciplinaridade físico-biológico-psicológico-social-jurídica da ciência contemporânea
...
A conduta viciada surge, nasce, vem, provém, advém, das práticas históricas do menorismo. O menorismo é aquela atitude viciosa que nos faz, leitor, discriminar, rotular, menosprezar pessoas. Antigamente, através dessas práticas, as medidas de proteção tratavam crianças e adolescentes ...como menores.

Tais medidas só se executavam depois que elas fossem aplicadas (quer dizer, fossem ...determinadas) pela autoridade competente, encarregada de oficializar o menosprezo, o rótulo, a discriminação. Ou seja, só se protegia o necessitado depois que um burocrata atuasse, ou uma burocracia mandasse proteger. Era o sistema da revitimização da vítima. Se o burocrata não interviesse ou não mandasse, o executor não executava.
A lei antiga – o hoje obsoleto código de menores - mandava encaminhar à autoridade competente da época, todos os “menores” que estivessem (como então se dizia) ...em situação irregular. Essa autoridade era, na época, o Juiz de Menores. Todos os casos passavam antes pelo juiz ...revitimizando a vítima. 
Sabe, leitor?, a vítima desde logo recebia um rótulo – por exemplo: “menor” ou adolescente em conflito com a lei, ou abandonado, ou em situação de risco - e tinha que ir para cá, depois ir para lá, tinha que haver um papel aqui, uma guia ali, sabe? ... um vai vem infernal.
Hoje, os desviantes querem que todos os casos – também revitimizando a vítima, num labirinto burocrático – passem apenas, ou passe antes, pelo ...Conselho Tutelar (como se este conselho fosse, agora, uma burocracia que devesse substituir a função labiríntica que antes era do Poder Judiciário). Pura revitimização, pura institucionalização discriminadora, puro vício a macular a virtude de um sistema, cuja teleologia
, cujo fim, devia ser ...garantir proteção integral.
Notar, leitor, que o comando legal de hoje, constante desse artigo 98, não faz referência ao Conselho Tutelar. Nem ao juiz. Nem a órgão algum ou autoridade alguma. É apenas uma norma programática. Programática. Não ...operacional. A norma operacional a respeito está em outro lugar do Estatuto. Está no artigo 136, I, II e III, “a” e no parágrafo único do artigo 148. 
As normas que se situam em locais distintos de uma lei caracterizam a natureza sistêmica, ou se preferir, sistemática, da lei. Essa a razão pela qual toda lei deve ser interpretada sistêmica, sistematicamente.  O artigo 98 apenas diz que medidas de proteção são aplicáveis. Nem determina que sejam aplicadas obrigatoriamente. 
“Aplicáveis” quer dizer que há a possibilidade de que medidas sejam aplicadas. Cada caso é um caso. E não diz quem tem competência para aplicar. A regra de competência (esta sim, operacional) de quem executa e de quem aplica (determina, manda) está sistemática, sistemicamente em outros artigos do Estatuto. 
Vamos explicar super claramente em seguida, leitor, mostrando o comando como ele está escrito na lei positiva, objetiva. E vamos mostrar como esse comando deve, então, ser interpretado para aperfeiçoarmos a lei consuetudinária, cuja teleologia, cuja finalidade, na dinâmica da vida possa ser alterar, transformar, aperfeiçoar os hábitos, os usos, os costumes das pessoas. 
Estamos tratando de um Direito Alterativo, transformativo, aperfeiçoador, pois. A regra de interpretação sistemática, sistêmica do Estatuto consta do seu artigo sexto:

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento.
 Tudo para que a boa regra escrita na lei do Estado seja também inscrita na consciência das pessoas. Assim o faremos para corrigir eventuais desvios que vêm sendo praticados por delegados, promotores, juízes, conselheiros, profissionais e órgãos da burocracia federal que confundem aplicação de medidas com execução de medidas.
Há servidores públicos, órgãos e autoridades que têm competência para executar medidas de proteção (todos previstos em lei, e é sobre isso que tratamos neste capítulo). E, quando a execução é falha ou inexistente, há órgãos e autoridades encarregados do feed-back, da retroalimentação, da correção de desvio. 
Esses órgãos e autoridades são os que, como forma de controle, determinam tal execução, quando esta falha. Controlam, para garantir a ...proteção integral
. 
Esses órgãos que determinam ou requisitam, quando há necessidade de determinar ou requisitar, são dois (notar que o Ministério Público não está entre esses dois, promotor não aplica medidas), repetindo, são dois os órgãos que aplicam, quer dizer, que determinam, que requisitam, medidas. Suas competências estabelecidas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente: 
· Nos artigos 136, I, II e 136, III, “a” (Conselho Tutelar) e 
· No parágrafo único do artigo 148 (juiz da Infância e da Juventude). 
Vamos repetir, dizendo de forma diferente, para que fique bem claro: A Assistência Social, quando age, evidentemente não depende que Conselho Tutelar e Juiz, cada um segundo suas competências, mandem (determinem, requisitem) que entre em ação. Não. A Assistência Social tem competência constitucional (artigo 203, I da Constituição) para agir, autonomamente (repetindo: tem competência ...constitucional), quando há necessidade de propiciar proteção social a alguém:
Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;
Aplicar medidas quer dizer, portanto, mandar fazer, quer dizer determinar que, quem tem competência legal para executar, execute as medidas de proteção. A competência constitucional é a competência legal mais elevada, por ser a Constituição a lei maior do país. 
No artigo 98 está dito que são três os âmbitos em que medidas de proteção são aplicáveis sempre que, através da conduta humana, pode haver ameaça ou violação de direitos. Vamos inverter a ordem, partindo do indivíduo para o todo social:
· A primeira forma de ameaçar ou violar é por ação ou omissão da própria vítima; 
· A segunda é por ação ou omissão praticada pelos responsáveis civis da criança que podem ser o pai, a mãe, o guardião ou o tutor;
· A terceira é a da pessoa que age no âmbito da sociedade (um empregador, por exemplo, que ameaça ou viola direitos), ou do Estado (um servidor, uma autoridade pública que pratiquem abusos ou omissões)
Note agora a peculiaridade fundamental do conteúdo dessa norma: Já vimos aí atrás que uma coisa é ter necessidade e outra é ser ameaçado ou violado em seus direitos. A norma do artigo 98 não trata da proteção a quem necessita de proteção. 
O artigo 98 trata da medida a ser aplicada a quem ameaçou ou violou direito de criança e adolescente. Mas, quem é que dá proteção, leitor, a quem necessita de proteção numa sociedade democrática? Já vimos que no regime anterior (o regime dos dois revogados códigos de menores, o de 1927 e o de 1979) tudo tinha que passar antes pelo juiz. E isso revitimizava, burocraticamente, a vítima.
Já vimos anteriormente, neste ensaio, que o juiz, na verdade não era um juiz, mas uma autoridade autocrática que se constituía no único responsável pela proteção devida. E tinha necessidade de ter, à sua disposição, uma retaguarda de depósitos ou serviços públicos para acolher os protegidos que lhes eram encaminhados ...pelo juiz. 
Agora, no sistema da cidadania (sistema democrático), com o Estatuto da Criança e do Adolescente, houve uma divisão social do trabalho de proteção (pode-se também dizer que houve uma divisão do trabalho social).

Nesse reordenamento institucional, as funções de proteção à cidadania foram distribuídas entre todo o tecido social. Nesse sistema, o juiz apenas julga conflitos, quando ele, juiz, é provocado em sua jurisdição judicial por petição do interessado. 
Para orientar e apoiar (regime, pois, de orientação e de apoio, como manda o artigo 90, I do Estatuto) aqueles que não sabem ou não podem acessar por si mesmos os serviços públicos têm, à sua disposição, a política pública de Assistência Social (municipal, devido ao princípio da municipalização, constante do artigo 88, I do Estatuto). 
Não é preciso ir a Conselho Tutelar, ir ao Ministério Público, ou ir ao Judiciário para se ter acesso à educação, à saúde, à Segurança Pública ou à ...Assistência Social. Esses três, são órgãos de controle, cada um com suas competências próprias, que fiscalizam as entidades que executam Assistência Social e a Execução de sentenças judiciais, como prevê o artigo 95 do Estatuto:

Art. 95. As entidades governamentais e não-governamentais referidas no art. 90 serão fiscalizadas pelo Judiciário, pelo Ministério Público e pelos Conselhos Tutelares.
O Direito do Desenvolvimento Humano, como já vimos ao longo deste ensaio, nos diz que, em seu desenvolvimento pessoal e social, em seu processo de maturidade, cada criança deve ser preparada segundo a segundo, minuto a minuto ...ano a ano para viver em sociedade.

Viver em sociedade significa saber proteger-se de eventuais fatores deletérios que o todo social (na família, na comunidade, na sociedade global) induz na vida das pessoas. Isso nos tem ensinado o processo da evolução histórica. Viver é muito perigoso, como diz muitas vezes Riobaldo Tatarana no Grande Sertão, Veredas de Guimarães Rosa.
A sociedade se organiza em Estado exatamente para proteger as pessoas, os indivíduos, os cidadãos, diante de necessidades que o indivíduo, sozinho, eventualmente não possa enfrentar. Isso se faz através dos serviços públicos de educação, saúde, esporte, cultura, lazer, urbanização, segurança pública, Justiça, etc. etc. 
Todos eles têm, como teleologia, como finalidade, dar proteção segundo a especialidade de suas esferas de trabalho, e o Estatuto prevê isso, em sua Parte Especial:
Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento: 

I - políticas sociais básicas;

II - políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles que deles necessitem;

...
A primeira hipótese de proteção ao indivíduo é pois propiciada a si mesmo pelo próprio cidadão, que adota condutas capazes de fazê-lo vencer a selva de dificuldades sociais, com o apoio das políticas sociais básicas. Às vezes, o indivíduo, com sua ação, em vez de atender necessidades, cria necessidades sem ter, pessoalmente, como delas livrar-se. 
Os serviços públicos existem exatamente para respaldar o cidadão no enfrentamento dessas dificuldades que escapam às suas possibilidades pessoais. Serviços públicos, pois, executam ações que protegem a cidadania nas várias circunstâncias propiciando educação, saúde, segurança, justiça, etc. etc. E os indivíduos têm direito a livre acesso a tais serviços na hora da necessidade. 
Certas necessidades não têm hora certa para surgir. Ela pode ocorrer de manhã, de tarde, de noite, de madrugada. E há que haver serviços para atendimento das pessoas, na hora da necessidade. Serviços médicos, serviços de assistência social, serviços de segurança pública, são exemplos de atendimentos que podem, eventualmente, ser necessários de noite, de madrugada, nos fins de semana, nos feriados... 

E não é o Conselho Tutelar, não é o Ministério Público, não é o Juiz que devem prestar tais serviços
, mas, sim os órgãos especializados, através de profissionais competentes para o atendimento. Sempre com sensatez, com prudência, com discernimento, para que se evitem todas as formas de negligência, de imprudência e de imperícia. 
Mas, e quando o indivíduo não sabe, ou não tem condições pessoais de acessar esses serviços, nem resolver, por si mesmo, tais dificuldades? Essa é a hipótese regulada pelo artigo 203, de nossa Constituição Republicana. Ali está dito que cabe à política de Assistência Social dar proteção a quem necessita de proteção.

Ou seja, dá-se proteção, de manhã, de tarde, de noite ou de madrugada, como dito ai atrás, nessas hipóteses em que outros serviços públicos sejam necessários e o cidadão não está preparado, ou não tem condições de acessá-los por si mesmo.
Ao atendimento prestado pelo conjunto dos serviços públicos do Estado aos indivíduos se dá o nome de ...proteção integral. E a Constituição democrática brasileira contém o conjunto de princípios para que ela seja garantida aos cidadãos, que dela necessitem (com prioridade absoluta para crianças e adolescentes, como dispõe o artigo 227 dessa Constituição).

o roteiro da proteção integral
Ditas essas coisas, passemos à descrição do roteiro que se deve adotar, em cada município (devido ao princípio da municipalização, constante do artigo 88, I do Estatuto), para que se possa dizer que existe um sistema de proteção integral (a todos, anciãos, adultos, adolescentes e crianças) com prioridade absoluta para crianças e adolescentes, como prescreve o artigo 227 da Constituição Federal.
Primeira situação: A primeira situação a considerar é aquela em que a criança ou adolescente, por alguma razão, tem ...necessidade  de proteção no lugar em que se encontra ou no lugar em que vive. 
A Constituição diz, em seu artigo 203, I, que a política pública de Assistência Social tem o dever de assegurar, a essa criança ou adolescente,  ...proteção. E o Estatuto, em seu artigo 90, I a IV, diz que essa proteção será dada sob quatro possíveis regimes de atendimento (os regimes de atendimento são os quatro meios, modos, formas instrumentais – legais, ou seja, expressas no texto de uma lei - de atendimento:
Art. 203 da Constituição - A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice.
. . .

Art. 90 do Estatuto -  As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, assim como pelo planejamento e execução de programas de proteção e sócio-educativos destinados a crianças e adolescentes, em regime de:

I - orientação e apoio sócio-familiar;

II - apoio sócio-educativo em meio aberto;

III - colocação familiar;

IV - acolhimento institucional; (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009)   

Essa hipótese de dar proteção a quem necessita de proteção, sob as formas, os regimes do artigo 90, I a IV é uma das situações  em que não se deve confundir ter necessidade com ser ameaçado ou violado nos próprios direitos. Exemplos: 
· Alunos que não são corretamente respeitados ou atendidos em escolas têm direito a proteção (proteção a ser dada, constitucionalmente, pela Assistência Social local). 
· Crianças e adolescentes que não são corretamente assistidos em seu âmbito familiar e comunitário
, ou não são corretamente atendidos nas áreas de educação, de saúde, de esporte, de lazer, bem como de outros serviços públicos, têm direito a proteção (proteção a ser dada, constitucionalmente, pela Assistência Social local. 
· Ou crianças e adolescentes que estejam pelas ruas sem a assistência que - com técnicas de ...serviço social, -lhes é devida pela prefeitura municipal (princípio da municipalização), têm direito constitucional a proteção, pela Assistência Social local. 
Pois o município é o próprio Estado organizado para proteger, urbanamente, seus cidadãos. E a política municipal de Assistência Social tem o dever constitucional de propiciar assistência – de assistir - quando os pais não tem condição de ...assistir seus próprios filhos. 
Apuremos um exemplo: Na delegacia, eventualmente, pai e mãe devem assistir ao filho ou filha conduzidos à presença do delegado por suposta prática de ato infracional. Na ausência de pai e ou mãe (ou guardião, ou tutor) cabe a profissional especializado, no caso, assistente social (lei 8.662-93, 4º, III e V), ...assistir a esse ou essa adolescente, no lugar dos pais, cumprindo a integração operacional prevista no artigo 88, V do Estatuto, para agilizar o atendimento inicial da ocorrência:
Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: 

I - municipalização do atendimento;

V - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Segurança Pública e Assistência Social, preferencialmente em um mesmo local, para efeito de agilização do atendimento inicial a adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional;
Essa é a hipótese em que crianças e adolescentes estão em estado de necessidade, por ...necessitarem de apoio, orientação ou acompanhamento especializados, por profissionais competentes, sem negligência, sem imprudência, com muita perícia, sob a forma especializada, com sensatez, com prudência, com discernimento
.
Tais necessidades, como aqui foram repetidas, várias vezes, são aquelas que suas vítimas, por si mesmas, não têm como resolver. E necessitam de apoio especializado da política pública, seja através de organizações governamentais (no caso, a entidade que executa assistência social da prefeitura, como definida no artigo 203, I da Constituição) ou organizações não-governamentais. 
Por definição, tudo isso pode ser necessário de manhã, de tarde, de noite, ou de madrugada, dado que as necessidades não têm hora certa para se manifestar.
ESTE LIVRO ESTÁ SENDO ESCRITO “ON LINE”, POUCO A POUCO. AGUARDE, LEITOR, PARA AS PRÓXIMAS SEMANAS, A CONTINUAÇÃO QUE AQUI FAREMOS DE COMO DEVEM SER APROVADOS OS PROGRAMAS PELO CONSELHO MUNICIPAL, DE COMO DEVEM SER EXECUTADOS PELA ASSISTÊNCIA SOCIAL E DE COMO DEVEM SER CONTROLADOS PELO CONSELHO TUTELAR. E, AO FINAL, DE COMO SE DEVEM CAPACITAR OS RECURSOS HUMANOS PARA TAIS AÇÕES.
� Que eu me lembre, comecei a nascer para tal percepção transdisciplinar do mundo, por volta da metade do século XX. Sabia, estudando filosofia na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, que as Nações Unidas promulgaram uma Declaração dos Direitos da Criança, no ano de 1959. Após os horrores da Segunda Guerra Mundial, a ONU já havia também proclamado, em 1948, a Declaração dos Direitos Humanos (direitos de anciãos, adultos, adolescentes ou crianças), mas as crianças e os adolescentes haviam ficado invisíveis para tais direitos, que são deveres humanos, declarados para todo o mundo... 


Deixei então meu emprego de correspondente comercial em uma fábrica de tinta (trabalhava de dia e estudava à noite). Comecei a atuar em uma burocracia que era um abrigo e uma triagem dos então chamados “menores” que a dita sociedade abandonava. 


Passei a vivenciar a maneira como o chamado Estado recolhia os infelizes em imundos e burocráticos depósitos públicos. Fui trabalhar, leitor, em um serviço miserável para gente muito pobre, mais que miserável. Aprendi como é a realidade dramática dos humilhados, dos ofendidos, dos maltratados, do crime e castigo, que eu não conhecia. Apenas lia (lia muito) em Dostoiewski (1821-1881).


Aos elevados princípios éticos da disciplina filosófica e à estética da literatura, juntei o estudo da disciplina jurídica. Formei-me advogado. Estas observações as escrevo agora, leitor, já em outro milênio (escrevo isto em 2010), para registrar um pouco de como abandonei no século passado a para mim ridícula concepção de um Direito de ... “menores”, ou “do Menor”. 


Mais tarde, meu amigo Emilio García Méndes, grande jurista argentino, quando trabalhávamos juntos, verbalizaria com precisão o que eu intuíra em 1960. Frase de Emilio, na última década do século XX: - “O Direito do Menor está para o Direito assim como a música militar está para a música”. Touché. O menorismo brasileiro revirava-se em seu obscuro sarcófago, ainda vivo, diante de tão luminosa e evidente afirmação. 


Menorismo, leitor, é a doutrina professada pelos menoristas. Menoristas são os que enxergam menores quando olham para crianças e adolescentes. Os Códigos Civis, menoristas, excluíam, e ainda excluem crianças e adolescentes do mundo da cidadania. As Constituições de alguns países, mesmo no século XXI, também excluem (ver NIÑEZ EN IBEROAMÉRICA em � HYPERLINK "http://www.edsonseda.com.br" ��www.edsonseda.com.br�).  


Com as noções por mim aprendidas em Aristóteles (384 A.C. – 322 A.C.) eu sabia que se define uma coisa dizendo o que ela “é”.  E, não, dizendo o que ela “não é”. Quando se dizia “menor” (quando se diz ainda hoje “menor”), estava (está) se dizendo o que a criança não era, não é. Não é “maior”, não é capaz, não tem competência para formular “juízos próprios”. Eu aspirava um mundo jurídico que conceituasse e tratasse as crianças por aquilo que elas “são”: Os seres humanos mais criativos do Universo. A criança, teriam dito Freud (1856-1939) e Woodsworth (1874-1942), é ...o pai do Homem. 


Sem nada a ver com Marinetti (1876-1944) e seus discípulos, incorporei uma concepção, digamos, futurista, de um Direito do Desenvolvimento Humano. Nessa nova percepção futurista, interdisciplinar e não menorista do mundo, a estética se funde com a ética e com a ciência do cosmos. Um pouco antes de tudo isso, em meus quinze anos, o pai me havia levado para ver, no Parque Ibirapuera, o impactante horror picasseano da Guernica, exposta pela Bienal de São Paulo*.


* Pintada em Paris (cidade posteriormente ocupada pelos nazistas), Guernica, antes de estabelecer-se no Museo Reina Sofia em Madrid, havia estado somente em Nova York, por muitos anos, e em São Paulo, na Segunda Bienal de Artes, ocasião em que me impressionou com sua grandiosa horroridade (esta palavra, a invento, agora). 


Seria pouco falar apenas em ...grandioso horror. Veja em Guernica, leitor, a força do touro em transe, o drama das mulheres sofridas, o arranque do cavalo de batalha, a tragédia da criança vilipendiada. Quando, na intenção de compreender o mundo, a mera fala da ciência e da ética se esmorece, leitor, a estética vem... e  grita.


�





� Unindo filosofia à estética de todas as artes e à disciplina jurídica, aprendi que não estamos nos referindo apenas à lei escrita pelos legisladores do Estado, quando falamos, aí, em Lei. No caso brasileiro, leis escritas pelos burocratas de Brasília, a “Ilha da Fantasia”, como a chamam seus detratores. Não estou me referindo à cidade dos que nascem brasilienses, mas a dos arrivistas que burocratizam Brasília. 


Ali está a cidade futurista – hoje Patrimônio da Humanidade – que mistura a arte sofisticada de Lucio Costa (1902-1998) e Niemeyer (1907), com a demagogia e a corrupção de políticos oportunistas. Por cautela, os críticos dizem que há exceções entre corruptos e gente muito esperta, naquela Ilha que ... faz leis. Um desses arrivistas de início de milênio professa, pessoalmente, um oximoro: Manifestou publicamente, aos quatro ventos, há um ano (escrevo isto em 2010), o princípio de governo de que não se governa ...(puro oxímoro) com princípios.


Portanto, estamos tratando, fundamentalmente, aqui neste ensaio, da lei consuetudinária. A lei dos bons e dos maus hábitos, dos bons e dos maus usos, dos bons e dos maus costumes. Lei que está – não escrita - mas inscrita no íntimo, na individualidade, na consciência. Que o futuro venha a desvendar isso. Mas, pelo menos até agora, o que temos é apenas a consciência ...inabordável de cada um de nós, crianças, adolescentes, adultos e idosos, leitor. 


Claro que o aprendizado me levou a entender que a boa lei inscrita, leitor, não precisa ser escrita, porque já faz parte dos bons hábitos, dos bons usos, dos bons costumes. No entanto, nas Ilhas de edição de leis, há legisladores e governantes que querem impor más leis escritas, em contraposição a eventuais boas leis inscritas na intenção ou nas práticas dos costumes, dos usos, dos hábitos pessoais e comunitários da cidadania. 


Aguarde, leitor, você verá ao longo deste ensaio, que o vício da lei mal escrita em Brasília - ou de outras capitais modernas ou não, de nosso ou de outros países - é aquele horror pintado em preto, branco e sépia por Picasso. Muito embora obviamente haja boas leis, também. 


Daí a estética que se alia à ética para concebermos – com a verdade da boa técnica - programas públicos de cidadania como intervenções humanas em larga escala. Programas que tenham criatividade para unir o belo (estética), o bom (ética) e o verdadeiro (ciência), em busca daquilo que, de alguma forma, possa ser entendido como o ...bem comum. Contra a agressividade, a violência, a criminalidade e, no limite, contra o ...terror.


Os legisladores só tendem a escrever, nos papéis, a lei que não está inscrita nos hábitos, nos usos, nos costumes da população. Por sua vez, Leis escritas nos papéis, que não refletem ou não resultam em lei inscrita no íntimo, na consciência, na convicção da cidadania (no íntimo, na consciência, na convicção de cada cidadão), são aquelas leis que, no Brasil, dizemos que “não saem do papel”. 


Portanto, em termos de crianças e adolescentes, aqueles princípios de ação, aquelas regras de conduta, que programas públicos não orientam e não apóiam para que sejam inscritos nas consciências infantis e juvenis, são letra morta. São mera lei retórica*, porque – embora escrita em leis, decretos, ordens de serviço, regulamentos - passam a não existir no espírito, na alma, na mente dos que são os adultos do futuro, mas devem ser permanentemente orientados e apoiados, eticamente, como respeitados cidadãos do presente.


* Retórica é aquela lei que diz muito no papel, serve demais para se fazer discursos, versos, votos de intenção, mas não encontra correspondência com o que está inscrito nas mentes, nos corações, nas condutas das pessoas.


� Não esqueça, leitor, que Chefe de Estado, que promulga a lei “do Estado”, pode produzir essa lei como um autocrata, ou como um democrata. As conseqüências, de cada uma dessas circunstâncias (autocracia ou democracia), serão diferentes, podendo mesmo ser opostas, contraditórias, ou conflitantes. Como vamos ver ao longo deste ensaio.


� Essa “informalidade” não escrita é o que os juristas denominam Direito Consuetudinário, ou seja, é a Lei fundada na espiritualidade dos usos - nos hábitos e nos costumes - que passa de anciãos para adultos, para adolescentes e crianças. As práticas de tal informalidade, num mundo de intensas e extensas mudanças como o nosso, configuram uma realidade que é mutável, cambiante. 


São formas usuais e costumeiras de um Direito Alterativo*. 


*Não estou falando de Direito Alternativo, que fosse propor algo que se “alterna” com outro Direito. Não. Estou falando de um Direito que “altera”, muda, transforma – para melhor – padrões éticos, estéticos, reais, de normas vigentes nos hábitos, nos usos e nos costumes.


São práticas que se alteram, em algum momento, em muitos momentos, por alguma razão (quer por novos ambientes, novas tecnologias, novas vivências comunitárias), nessa passagem entre gerações. Por sua criatividade, podemos dizer que muitas dessas práticas são verdadeiras ...obras de arte que pedem paridade estética* às deliberações, à execução e ao controle das políticas públicas. 


* Extrapolando as molduras dos quadros, rompendo com o espaço tridimensional das esculturas, indo mais além que o impacto das “instalações” e dos “happenings”, estou me referindo à obra de arte que tem como suportes multidimensionais, os hábitos, os usos, os costumes. À obra de arte que rompe com o mimetismo de tradições surradas e despreza os mesmismos de empoeiradas práticas. Como nos pede o novo milênio. A essa obra de arte habitual, usual, costumeira, a essa criatividade normativa que engendra o belo, o justo e o verdadeiro consuetudinário se pode, tranquilamente, dar o nome de nomogenia (conceito que vem dos gregos: “Nomos”, norma. “Génesis”, criação). 


Neste Milênio novíssimo de impactantes inovações consuetudinárias, a informalidade não escrita das práticas humanas se reinicia, abruptamente. E o faz com novos usos, novos hábitos, novos costumes (também transmissíveis em razão de ambientes, tecnologias, vivências). Seja para as práticas boas (novas tecnologias, por exemplo). Seja para as práticas más (drogadição e uso de armas, por exemplo). Seja para uma mistura do vício com a virtude que costumam habitar os corações humanos... 


Tais são as erupções da agressividade, da violência, da criminalidade, e do terror, num século em que se busca o contrário de tudo isso. Quer dizer, em que se buscam a paz, a harmonia, a ética e o respeito por direitos humanos. Vivemos, portanto, em um mundo em que, dialeticamente, se alternam, se confrontam, se contendem, a permanente violação de direitos e a eventual garantia de direitos. Anjos e demônios habitam os corações humanos, como nos grita a arte de todos os tempos. 


�  O espírito de uma lei que tenha a ver com crianças, adolescentes, adultos, ou anciãos, é o sentido, é a significação, é o conjunto “de valores” do que está “escrito" por expressa vontade legislativa do Estado.  Tal é o comando introduzido no conteúdo do que foi legislado para o povo ou em nome do povo. Todo jurista sabe que a maior dificuldade em interpretar uma lei é dizer qual o significado preciso, justo, verdadeiro, de qual seja o espírito do que está escrito nos papéis. Agora, com a computação, o espírito do que se digita nos textos virtuais produzidos pelos poderes legislativos.


� Essa “formalidade” escrita é aquela a que os juristas dão o nome de Direito Objetivo. Ou seja, a Lei escrita, promulgada pelos órgãos legislativos do Estado. E que pretende impor-se a todos que habitam o território. E a todas as relações sociais da sociedade política, administrativa e juridicamente organizada. 


Ou seja, leitor, o “legislador”, em nome do Estado (Estado que, nas democracias, é a sociedade política, administrativa, jurídica, ética – e esteticamente - organizada), tem a intenção de que a norma por ele emitida seja interiorizada, incorporada ao íntimo, à convicção, à individualidade de cada membro da sociedade a que a lei se destina. Isso porque, se a norma não é interiorizada, não é cumprida. Não vem a ser cumprida seja pelo cidadão, seja pelo legislador, pelo governante e seus auxiliares, ou pelo juiz.


Dá portanto para perceber o mundo de contradições que separa o Direito Consuetudinário  (que habita os corações e as mentes de crianças, adolescentes, adultos e anciãos) do Direito Objetivo (Direito que mora nos papéis em que os legisladores escrevem sua pretensão de impor regras à população).


Nos Estados não democráticos (atenção, estou falando agora dos não democráticos), a interiorização de tal norma que se impõe de cima para baixo (norma que desaba do todo sobre os particulares), significa apenas que o destinatário da norma será coercitivamente obrigado - pelos servos da burocracia predadora - a saber que manda quem pode e deve obedecer quem - a critério do mandão - tem juízo.


Logo, leitor, o Direito que tem a ver com crianças e adolescentes é aquele que abrange os dois âmbitos em que os direitos e os deveres se organizam na sociedade moderna: O âmbito da formação íntima, conscienciosa, pessoal, intransferível de cada cidadão. E o âmbito do comando emitido pelos detentores do Poder do Estado (tanto os Estados democráticos, quanto os autocráticos e ditatoriais, com conseqüências distintas, evidentemente, no âmbito de cada um deles). 


Esse poder, nas sociedades democráticas, reflete a vontade coletiva das maiorias sociais (atenção: estou falando, agora, das sociedades democráticas), as quais emitem normais gerais, abstratas, para a regulação social. Em tais sociedades democráticas, tal regulação se dá com respeito aos direitos das minorias, como veremos a seguir neste ensaio. Nas não democráticas, ou nos setores, estratos, meandros autocráticos – não democráticos - das democráticas (porque não existe sociedade perfeita em âmbito humano), maiorias ou minorias eventualmente existentes tentam ou logram impor sua vontade. 


E fazem isso, com propensão ao desrespeito às maiorias ou minorias que lhes são complementares na imperfeita convivencialidade humana. É para esse mundo com imperfeições típicas, próprias de cada estrato social – nós somos nós e nossas circunstâncias, como nos disse Ortega Y Gasset (1883-1955) em seu Meditaciones Del Quijote, de 1914 –, que anciãos e adultos devem trabalhar para a inclusão social de adolescentes e de crianças. 


Famílias e comunidades (sejam elas opulentas ou paupérrimas, passando pelas, digamos, remediadas) devem ser conscientizadas através de orientação e apoio sócio-familiar. Conscientizadas de que as práticas más, resultantes, seja do Direito Consuetudinário (o dos costumes), quanto do Direito Objetivo (o legislado), devem ser transformadas em práticas boas. Tal transformação é indispensável para que haja o equilíbrio social. E para que sejam evitados os malfeitores milionários, ricos, pobres e miseráveis. Como todos sabemos, malfeitos existem na opulência, na riqueza, na pobreza e na miséria. Todos somos iguais perante os maus hábitos, os maus usos, os maus costumes que ameaçam e violam direitos humanos...


Trata-se de uma luta por sensatez, por prudência, por discernimento. Uma luta por aquilo que os juristas costumam chamar de ...princípio da razoabilidade. Luta à qual podemos apegar o que Santo Agostinho (354-430) disse há mais de mil e quinhentos anos: “devemos procurar como se fôssemos encontrar, mas não encontraremos nunca, senão indo procurar ...sempre”.


� Como a evolução humana nos tem demonstrado, o âmbito mais amplo dos direitos e dos deveres (que é o âmbito das obrigatoriedades sociais) é, historicamente, estudado pela ciência das normas. A ciência das normas é denominada nomologia, cujo nome vem do grego “nomos”, norma e “logos”, conhecimento. A nomologia é a ciência que engloba o estudo mais geral possível das normas, das regras, das leis. 


As normas, as regras e as leis são a expressão das repetitividades encontráveis no mundo físico, biológico, mental, e social, para o qual nascem as crianças, os adolescentes, os adultos e os anciãos:


As repetitividades pré-existentes, que são as físicas, captáveis pelas leis da física (repetidamente, a matéria atrai a matéria, etc.), as biológicas, pela biologia (repetidamente, o DNA se replica no interior das células) e as consuetudinárias pela cultura (repetidamente, as pessoas convivem hábitos, usos e costumes). 


E as pós-existentes, nascidas da vontade humana, cujo paradigma são as normas, as regras e as leis impostas à realidade social circundante por políticos, governantes e autocratas familiares e comunitários em geral... os quais querem impor formas de agir uniformes, padronizadas, repetitivas ao meio social sobre o qual exercem seu ...poder.  


Há também as repetitividades nascidas da vontade humana, que são normas técnicas, ou seja, consistem nas repetitividades padronizadas, metódicas, que garantem eficácia na busca de resultados ...humanos (como os correntemente chamados protocolos de intervenção que tem por objetivo evitar negligências, imprudências e imperícias).


Quando essa vontade de impor normas, regras, leis emana, surge, nasce, vem, provém, advém do respeito à dignidade humana, diz-se que o Direito Positivo, ou seja, diz-se que a Lei Positiva daí decorrente é democrática, ética, legítima...  Se não ...não.


� Ao contrário, leitor, de certa interpretação corrente, fartamente divulgada, o conceito de direitos humanos, como se verá ao longo deste ensaio, tem uma acepção mais ampla que a do senso comum, pois implica, substancialmente, no conceito de ...deveres humanos. Quem fala em “direitos”, mesmo que não queria falar, fala em ...”deveres”. Direitos e deveres são faces da mesma moeda social.


� O “todo” social, dependendo do ponto de vista do observador, ou do intérprete do Direito (a soma do Direito Consuetudinário com o Direito Objetivo), ou seja, dependendo do intérprete ...da Lei (seja a pequena – restrita - lei de nossos hábitos, usos e costumes, seja a grande –ampla - lei que estadistas e não estadistas legislam), pode ser a família (o conjunto dos membros da família), a comunidade de vizinhança (o conjunto dos membros de vizinhos, aí incluída a comunidade de docentes e discentes nas escolas), a sociedade global (o conjunto dos membros da sociedade mais ampla em que vivemos o dia a dia de nossas vidas).


� A conscientização do todo social – o todo social que se quer de direitos e de deveres - se faz através de programa público em regime de orientação e apoio sócio-familiar, programa mais importante e fundamental, dentre os previstos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente do Brasil (e de outras leis análogas, promulgadas em outros países, depois do Estatuto brasileiro, que foi o pioneiro, em 1990, depois da Convenção da ONU em 1989), como consta de seu artigo 90, I, de que trataremos mais à frente, neste ensaio, aguarde, leitor. 


Mesmo de forma “inconsciente” (mesmo no âmbito, por exemplo, do inconsciente ..”coletivo”) todo grupo social, à sua própria maneira – cada grupo com sua maneira, historicamente construída – faz orientação e apoio sócio-familiar – Direito ...Consuetudinário - cada um com sua peculiaridade muito própria em organizar-se social e familiarmente. Daí a miríade de interpretações sociológicas, antropológicas, psicológicas, jurídicas, multilógicas das formas de organização sócio-familiar...  Quem são, portanto, os que  querem impor uma única explicação autocrática de tudo isso, senão os ...burocratas?


� Daí, leitor, o “princípio da legalidade”, que pusemos no artigo quinto, II da Constituição Republicana do Brasil: Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer coisa alguma, senão em virtude ...DE LEI.


�  Do poema “Cantiga de Enganar”, de Carlos Drummond de Andrade:


	“... E a fala que ouvimos


                                                  de uma sala para outra


                                                  em certo instante


                                                  é silêncio que faz eco


                                                  e que volta a ser silêncio


                                                  no negrume circundante...”


Este, leitor, é o instante que – em sua repetitividade - se alterna com ruídos, os quais, normatizados, persistem em seu ser...                                                 


� Código Civil Brasileiro, artigo segundo:


Art. 2º -  A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei 


               põe a salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro.


� Os romanos - há dois mil e tantos anos - já diziam “malitia supplet aetatem”: A malícia supre a idade.


� Veja, leitor, com mais compleição agora, o que dispõe o Código Civil brasileiro de 2.002, a respeito da condição de sujeito de direitos de toda criança: 


1º - Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil.


Art. 2º - A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei 


põe a salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro.


Essas duas regras rematam ou, dependendo do ponto de vista, são rematadas pela regra do artigo 12 da Convenção da ONU de 1989, de que o Brasil é signatário, que diz que toda criança, capaz de formular juízos próprios, adentra o mundo dos sujeitos que têm ...deveres - na medida de sua maturidade (a maturidade da criança) - além dos direitos que já lhes são assegurados, desde o nascer, na ordem social:


Artigo 12 - Os Estados Partes assegurarão à criança que estiver capacitada a formular seus próprios juízos o direito de expressar suas opiniões livremente sobre todos os assuntos relacionados com a criança, levando-se devidamente em consideração essas opiniões, em função da idade e da maturidade da criança.


Essas três regras têm a ver com o ser sujeito na ordem civil. Os artigos seguintes do Código Civil, por sua vez, tratam da ordem do ter patrimônio, na ordem civil. Os Códigos Civis modernos – e o brasileiro não foge à regra – são leis essencialmente patrimonialistas. Fundam-se num princípio geral de Direito Civil, do “burguês” Século XVIII, que diz que, por definição, toda pessoa tem ...patrimônio. 


A condição do ter é aquela usualmente medida no mundo do “$”. Ou seja, geralmente medida no âmbito do mundo financeiro, parte do mundo da economia, que é o mundo da produção de bens. Os bens que os indivíduos, as comunidades, as sociedades globais produzem são bens materiais e bens imateriais. 


Com seus hábitos, usos, costumes, o capitalismo do século XXI ainda mede, pesa, avalia - inclusive seus bens imateriais (por exemplo, a arte, a propriedade intelectual, a intimidade) - em ... $.


Para esse mundo, cujo valor se mede em “$”, o Direito Objetivo moderno (a Lei do Estado moderno), concebe crianças e adolescentes como absolutamente incapazes até uma certa idade. No caso brasileiro, até os quinze anos, onze meses, vinte e nove dias, vinte e três horas, cinquenta e nove minutos e cinquenta e nove segundos. Entre dezesseis e dezoito anos, menos um segundo, são relativamente incapazes:


Art. 3º - São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil: 


I - os menores de dezesseis anos; 


II - os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento para a prática desses atos; 


III - os que, mesmo por causa transitória, não puderem exprimir sua vontade.


Art. 4º - São incapazes, relativamente a certos atos, ou à maneira de os exercer:


I - os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos...


Aprendi ao longo de meus anos, leitor, que os menoristas (os cultores da incapacidade e, não, da capacidade, de crianças e adolescentes), e constatei que muitos civilistas, não conseguem fazer a distinção entre a ordem “civil” do ser e a ordem “civil” do ter. Eles acabam, assim, por se constituir, portanto, nos mentores do menorismo que ainda persiste em certas esferas oficiais das burocracias (inclusive, obviamente, a brasileira). 


Tal persistência faz com que resulte muito difícil a passagem da detestável rede de burocracia para a desejável rede de cidadania, nesta fase crucial – início da segunda década (2.010) do século XXI – do processo global de desenvolvimento humano. Na primeira década, esgotamos esforços ineficazes, para o mundo da cidadania, no tempo que fluiu do ano zero até o ano nove do século XXI.


� No Direito brasileiro (no conjunto de direitos e de deveres dos brasileiros), o princípio da responsabilidade dos pais consta da Constituição de 1988 (art. 229), sendo portanto norma jurídica de nível constitucional. Os pais têm o direito de receber, por sua vez, orientação e apoio, em regime de proteção da política de Assistência Social, (artigo 90, I do Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990). A Assistência Social, nesta segunda década do século XXI, não pode ser mais uma política ineficaz, ...assistencialista, na velha acepção do termo, mas uma política pública de garantia de direitos.


A diferença é que a velha política de tipo assistencialista atendia as pessoas, intervindo em suas vidas, de forma autocrática. A nova, de cidadania, atende respeitando os direitos de liberdade, igualdade, fraternidade (direito civis), proclamados no século XVIII, e atendendo as necessidades básicas humanas (direitos sociais), proclamadas no século XX (século que estreou a percepção dos direitos sociais na História).


E o Código Civil de 2.002 assegura o direito, que é também um dever dos pais, de exercer o uso da autoridade sobre os filhos, respondendo rigorosamente pelos abusos que eventualmente praticarem (aí temos, portanto, leitor, em interpretação sistemática do conjunto normativo brasileiro, o princípio geral, a regra de conduta, temos os meios para a consecução dos fins, e temos a sanção nos casos de desvios graves da norma):


               Constituição –  Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os    


               filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade.


Estatuto – Art. 86. A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.


Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento:


I - políticas sociais básicas;


II - políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles que 


     deles necessitem;


 Art. 90. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, assim como pelo planejamento e execução de programas de proteção... a crianças e adolescentes, em regime de:


I - orientação e apoio sócio-familiar;


Código Civil – Do Exercício do Poder Familiar:


Art. 1.634. Compete aos pais, quanto à pessoa dos filhos menores:


I - dirigir-lhes a criação e educação; 


II - tê-los em sua companhia e guarda; 


III - conceder-lhes ou negar-lhes 'consentimento para casarem; 


IV - nomear-lhes tutor por testamento ou documento autêntico, se o outro dos pais  


        não lhe sobreviver, ou o sobrevivo não puder exercer o poder familiar; 


V - representá-los, até aos dezesseis anos, nos atos da vida civil, e assisti-los, após essa 


      idade, nos atos em que forem partes, suprindo-lhes o consentimento;


VI - reclamá-los de quem ilegalmente os detenha;


VII - exigir que lhes prestem obediência, respeito e os serviços próprios de sua idade e 


         condição.


Art. 1.637. Se o pai, ou a mãe, abusar de sua autoridade, faltando aos deveres a eles inerentes ou arruinando os bens dos filhos, cabe ao juiz, requerendo algum parente, ou o Ministério Público, adotar a medida que lhe pareça reclamada pela segurança do menor e seus haveres, até suspendendo o poder familiar, quando convenha.


Parágrafo único. Suspende-se igualmente o exercício do poder familiar ao pai ou à mãe condenados por sentença irrecorrível, em virtude de crime cuja pena exceda a dois anos de prisão.


Art. 1.638. Perderá por ato judicial o poder familiar o pai ou a mãe que:


I - castigar imoderadamente o filho;


II - deixar o filho em abandono;


III - praticar atos contrários à moral e aos bons costumes;


IV - incidir, reiteradamente, nas faltas previstas no artigo antecedente.


� A experiência histórica nos indica que há que cuidarmos constantemente de todo grupamento humano, por menor ou maior que seja, em relação à pluralidade de indivíduos, cada um guardando características que lhe são próprias, jamais se encontrando duas pessoas rigorosamente iguais. Tal diversidade é exatamente a característica que nos pede sensatez, prudência e discernimento na apreciação de toda situação que tem a ver com mais de um indivíduo. 


Ser sensato, ser prudente, ter discernimento, é o que os juristas reúnem no princípio geral denominado ...princípio da razoabilidade. Só podemos exigir de nós mesmos, e dos demais, o que é razoável, o que é exigível do comum dos mortais (não o que é exigível de anjos, arcanjos, querubins, serafins ou potestades, no mundo celestial). Só podemos exigir, nas relações humanas, o que é razoável exigir de pessoas, não de anjos, não de seres celestiais. O que é possível, para seres humanos. O que é sensato. O que é prudente. Razoabilidade, leitor. 


Esse princípio, da razoabilidade, vale para as regras consuetudinárias (dos usos e dos costumes expressos nos hábitos individuais) e para as regras do Direito legislado pelo Estado (Direito positivo). Ninguém pode exigir de ninguém o que não é sensato, o que não é prudente, o que não é ...razoável. Nenhum ser humano é obrigado a ser santo, nem ser herói. É obrigado a ser sensato, prudente, ter discernimento, acerca das condutas humanas e das circunstâncias que nos cercam, como seres humanos.


Isso, leitor, para que o mais forte (o pai mais forte, ou mãe, ou filho mais forte, ou o professor, ou aluno mais forte, ou o vizinho mais forte), seja ele quem for, não massacre o mais fraco na família, nas comunidades - vizinhanças, grupos formais ou informais de pessoas, associações, escolas - e na sociedade global, havendo cuidados a tomar. 


Há que se trabalhar constantemente no fortalecimento dos princípios que regem a conduta de crianças, adolescentes, adultos e anciãos, de forma a que as normas éticas dos direitos e dos deveres comuns a todos, sejam, por ...todos, interiorizadas. Nós só interiorizamos aquilo que conhecemos. Quem não conhece cidadania (mesmo instintivamente), não pratica cidadania. 


Na educação individual, a consideração do bem comum (cidadania) é essencial, para que, em paz, venha a ser vivida a dialética (ou seja, a oposição entre os extremos) da vida. Ao longo do texto, leitor, veja como esses conceitos são importantes para a transformação de “favelas” em verdadeiras “comunidades” de ...cidadania.


� Sendo verdade que, às vezes, o desprotegido têm um tênis velho, dado de esmola, para calçar; um barraco mal ajambrado, para viver; um pedaço de pão velho, para o filho comer, no mundo ...do ter. 


� A História, leitor, nos tem ensinado (me ensinou, em meus anos) que, no limite, a percepção humana do Universo implica em compreender que há forças que unem e forças que separam as coisas em seu ser (o ser de cada coisa, e o ser do conjunto em que cada uma se insere). 


Os pesquisadores do Direito, ou seja, da Lei, também já perceberam (em meus anos, eu também aprendi a perceber) a dialética entre a força que une e se chama autoridade, e a força que separa e se chama liberdade. E que é para a dialética entre a força da liberdade e a força da autoridade que, ao fim e ao cabo, nascem idosos, adultos, adolescentes e crianças. Direito consuetudinário ou Direito positivo, leitor. Direito ...do Desenvolvimento Humano.


�  Parte integrante de tal transformação cidadã tem a ver com medidas policiais para a expulsão local das quadrilhas, dos traficantes, dos criminosos, que produzem agressividade, violência, criminalidade e ...terror.  


Daí, que muitos a chamam de Unidade de Polícia Pacificadora. Entretanto, a construção do bom trato entre pessoas e grupos sociais, a edificação do bem comum, a conquista da paz social, vão muito além do aspecto policial do problema. 


Isso, porque a paz social depende de um intenso e permanente trabalho de orientação e apoio sócio-familiar previsto pelo artigo noventa, inciso um do moderno Estatuto da Criança e do Adolescente.


� No dia 13 de julho de 2.010 (dia em que o Estatuto da Criança e do Adolescente completou vinte anos, uma professora de Processo Penal escreveu um artigo na Folha de São Paulo que o Estatuto apenas substituiu a palavra menor por adolescente. A mestra demonstrou, claramente, que ainda não mudou sua percepção a respeito. 


Os professores de Direito Civil, Penal e Processo, no Brasil, não conseguiram mudar ainda suas percepções. Não acompanhou (não acompanharam) a evolução conceitual a respeito. E, por conseguinte, não percebeu (não percebem) que se trata de uma mais que longínqua mudança de palavra.


Ao contrário, leitor, se trata de uma profunda mudança de paradigma. O critério da incapacidade absoluta (critério comodamente ensinado em empoeiradas aulas de Direito Penal, Civil, Processual) se faz substituir pelo sensato, prudente, discernível critério da capacidade real, concreta, visível, palpável, mensurável, constatável do habitante da infância. 


Capacidade de ...formular juízos próprios e se determinar segundo tal formulação. Os acadêmicos, visivelmente, estão em débito com os fatos do Século XXI. Desprezam o artigo 12 da Convenção de 1989:


1. Os Estados Partes assegurarão à criança que estiver capacitada a formular seus próprios juízos o direito de expressar suas opiniões livremente sobre todos os assuntos relacionados com a criança, levando-se devidamente em consideração essas opiniões, em função da idade e da maturidade da criança. 


� Na conquista de tais padrões de bem-estar é que se situa a intenção brasileira de transformar favelas em verdadeiras comunidades de cidadania, através de Unidades Pacificadoras de Participação, onde há que se destacarem os programas que reúnem esforços por orientação e apoio sócio-familiar.


� Emanados da evolução natural das coisas, os fatos que ocorrem no mundo nos permitem induzir os princípios em que se funda a ciência (processo de conhecimento por indução, que estimula, nos pesquisadores, o conhecimento por dedução). Conhecimento dos fatos, leitor, seja dos fatos que são apenas fatos (as folhas que caem, os astros que brilham, os pulmões que respiram) e dos fatos que são atos e são condutas (as pessoas que querem, os guardiões que protegem, os malfeitores que matam) praticadas por anciãos, adultos, adolescentes e crianças.


� Direitos e deveres parecem ter começado a nascer naquele lugar deste mundo - que percebemos como tridimensional - onde algo explodiu ou se expandiu no tal big bang que, dizem, formou o cosmos (domínio das forças que unem) ou o caos (domínio das forças que separam) em que vivemos.


� Se, amanhã, leitor, nossos astrônomos conseguirem localizar um planeta habitado fora do sistema solar, temos que ter uma doutrina para nos relacionarmos eticamente com eventuais seres (crianças?) inteligentes, emocionais, ali encontráveis no todo do Universo que nós e eles habitamos. E com eles vamos intercambiar (compartilhar?) padrões ...estéticos.  Ou vamos disputar forças que unem ou separam...


Parece, então, leitor, que o mundo dos direitos e dos deveres tem a ver não apenas com os seres humanos, mas, sim, solidariamente (em igualdade), fraternalmente, com a liberdade de todos os seres que vivenciam o mundo do ser, além dos limites acanhados do mundo ...do ter.  


Entre forças que atraem e que repelem, a História nos tem demonstrado que, no mundo dos bens materiais e imateriais, com seus hábitos, usos e costumes – cósmicos, planetários, comunitários - os seres racionais-emocionais têm propensão a consumir direitos para si mesmos e a produzir deveres para os demais... Produção e consumo, leitor, no misterioso mundo dos direitos e dos deveres... O que nos faz agregar à visão fillosófico-ético-jurídico-estética do mundo, também outra dimensão na ...economia do cosmos.


� A condição telúrica é aquela que vem da terra. Portanto, vem dos astros, das formas cósmicas que compõem tudo que se atrai e se repele no Universo. Inclusive tudo que é atraído ou repelido no âmbito das organizações sociais, mentais, conscienciais (os neologismos, leitor, existem, para transmitir percepções indizíveis na tradição dos hábitos, dos usos, dos costumes).


� A lei do todo social, leitor, em seu sentido mais amplo é não escrita (esse Direito é não escrito). Manifesta-se nos hábitos, nos usos e nos costumes das crianças, dos adolescentes, dos adultos e dos anciãos. Sim, leitor, já descobrimos que (no âmbito dos direitos e dos deveres humanos), hábitos, usos, costumes são expressões da Lei que habita a subjetividade de cada um de nós (a essa lei, essa regra de conduta endógena, interiorizada, os jurisconsultos romanos, há séculos, davam o nome de facultas agendi). 


Os hábitos de respeitar ou não respeitar os demais, de agredir ou não agredir os semelhantes, de praticar ou não praticar violência, criminalidade e terror refletem a lei que habita o íntimo de crianças e adolescentes, seja nas famílias ou comunidades remediadas, nas ricas, pobres ou miseráveis. É essa lei endógena que a estética, a ética, a prática da Unidade de Pacificação Participativa devem construir através de programas de orientação e apoio sócio-familiar. 


O bem ou o mal que se escondem no ser dos corações humanos – como dizia o Sombra, em voz cavernosa e sardônica, ah, ah, ah, ah... – não dependem, necessariamente, do ter ou do não ter coisas. Por sua vez, ao lado, ou envolvendo os hábitos e os usos, temos os costumes que as comunidades vivem em seu dia a dia, como reflexos da lei consuetudinária construída ao longo da história dos agrupamentos humanos sobre a redondez da terra, em sua condição ...telúrica. 


Sobrepondo-se a essas endógenas regras de conduta não escritas (as que habitam o íntimo das pessoas e refletem os valores dos grupamentos humanos), criamos a exógena Lei escrita pelo todo da sociedade política, administrativa e juridicamente organizada que é o Estado (a essa lei do Estado, os jurisconsultos romanos davam o nome de norma agendi), Direito objetivo, escrito, expresso em regra legislada pelo Poder constituído da sociedade. Estou dizendo aqui, leitor, o que já foi dito nas notas de pé de página, atrás, de forma diversa, mas com sentido idêntico.


Moral da história, leitor: Crianças e adolescentes nascem para a dialética entre as regras de conduta que, na infância e na adolescência, interiorizam em seu ser - influenciadas por usos e costumes de sua comunidade - e a regra de conduta legislada pela sociedade global em que vivem. 


Daí, a importância de transformar meras Unidades de Polícia Pacificadora, nas favelas recém urbanizadas, em autênticas Unidades de Pacificação Participativa, através de orientação e de apoio sócio-familiar, como prevê o artigo noventa, inciso um do Estatuto da Criança e do Adolescente. Esse é o paradigma do Século XXI. 


Educar, orientar e apoiar significa, portanto, trabalhar concomitantemente a regra consuetudinária dos grupos e comunidades, a regra pessoal dos hábitos e dos usos individuais, e a regra do todo social que visa ao bem comum. Já deu para perceber – não, leitor? - a tridimensionalidade – pessoal, consuetudinária, oficial - dos direitos e deveres humanos. Coisa tão complexa, leitor, quanto desvendar os mistérios da curvatura do espaço, acreditar ou não na incerteza quântica, ou dizer o que cada gene tem a ver com o fato de fulano ou beltrano ser bom ou mau caráter. 


Há, portanto, que se fugir das atitudes simplistas dos que querem reduzir a preparação de recursos humanos destinados à execução da política pública relativa a crianças e adolescentes, às fórmulas burocráticas da nefanda rede de burocracia que os ...burocratas inventam para treinar seus agentes.


� Há práticas boas do político ou do administrador público honesto, que respeita os princípios constitucionais (constantes do artigo 37 da Constituição de 1988) da impessoalidade, da publicidade, da legalidade, da moralidade e da eficiência, ou do cidadão honesto e cumpridor de seus deveres.


� Há práticas más do político ou administrador público desonesto e desrespeitador dos princípios constitucionais (constantes do artigo 37 da Constituição de 1988) da impessoalidade, da publicidade, da legalidade, da moralidade e da eficiência, ou do cidadão desonesto, agressivo, violento, criminoso e terrorista.


� Pisando em solo firme, podemos dar como exemplo de tradição secular – da civilização dita cristã em que vivemos, no mundo ocidental - o costume cristão de agredir os filhos (com tapas, puxões de orelha, safanões) ou de agredir alunos (em colégios ...religiosos) em nome da correção disciplinar. 


Os modernos princípios de direitos humanos dizem claramente que tais práticas más devem ser conscientizadas, exatamente como más – e, portanto, não cristãs - e substituídas por práticas boas, sob a forma de correções disciplinares que não assumam a forma de agressão, de violência, de ...maus-tratos.


� No Brasil, leitor, o poder que legisla anda cometendo barbaridades, em matéria de proteção a crianças e adolescentes. A primeira dessas barbaridades foi, em nível constitucional, substituir uma anterior regra boa por uma deficiente, passando a proibir qualquer trabalho a quem tem menos de dezesseis anos: 





XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm" \l "art7xxxiii" �(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)�





Evidentemente, algum tipo de trabalho pode ser adequado a crianças e adolescentes com menos de dezesseis anos (algum tipo de trabalho era possível com a redação original de 1989). Por exemplo, o trabalho educativo previsto no artigo 68 do Estatuto, ou o trabalho como artista em teatro, cinema ou televisão. Como, então, o Congresso Nacional passa a proibir qualquer trabalho a quem tem menos de dezesseis anos? Evidentemente, nesse caso, o legislador constitucional disse mais, muito mais, do que deveria dizer... Foi esse um caso de negligência, de imprudência, ou de imperícia legislativa?


O resultado dessa nova má redação do artigo sétimo, inciso XXXIII, por legisladores deficientes, é o não cumprimento dessa regra atual, por ser ela draconiana e, consequentemente, o resultado é a violação da Constituição praticada por televisões que empregam crianças e adolescentes em papéis infantis e juvenis. E, nem sempre, o Ministério Público tem agido para impugnar tal violação a rigoroso princípio constitucional. 


Esse é um flagrante exemplo de que, quando a lei escrita não é razoável, a razoabilidade se institui na própria dinâmica não escrita dos hábitos, dos usos e dos costumes. A lei que comanda a conduta humana, leitor, é a não escrita que se interioriza e, nunca, a que não consegue, como se diz, ...não sair do papel em que está escrita.


A segunda barbaridade foi a promulgação do artigo 1.734 do Código Civil brasileiro, em 2.002. Com o Estatuto da Criança e do Adolescente em 1990, o Brasil havia sido o primeiro país do mundo a abolir a chamada guarda estatal, ou guarda administrativa, ou guarda institucional de crianças e adolescentes. Pois aquela antiga forma de depositar “menores” em depósitos estatais, administrativos, burocráticos - crianças fisicamente institucionalizadas - violava o princípio de direitos humanos chamado direito à convivência familiar. 


Com o Estatuto de 1990, o Estado brasileiro passou a tutelar o direito de crianças e adolescentes ter um guardião pessoal, em regime de abrigo, em lugar de, em abrigos, tutelar a pessoa da criança ou do adolescente: 


Art. 92 - Parágrafo único. O dirigente de entidade de abrigo* é equiparado ao guardião, para todos os efeitos de direito.


* - Com a redação dada pela lei 12.010 de 2.08-2.009, o regime de “abrigo” passou a ser chamado de regime de “acolhimento institucional”.


Pois, olhe, leitor, o que o legislador brasileiro, doze anos depois do Estatuto, teve a ousadia de pôr, no interior do novo Código Civil do país:


Art. 1.734. Os menores abandonados terão tutores nomeados pelo juiz, ou serão 


recolhidos a estabelecimento público para este fim destinado, e, na falta desse 


estabelecimento, ficam sob a tutela das pessoas que, voluntária e gratuitamente, 


se encarregarem da sua criação.


Esse artigo, além da redundância desatenta de redação sobre tutores e tutela, tenta reintroduzir o conceito de “menores abandonados” que vigorou no código de menores de 1927. Na verdade, tal legislador não consegue essa reintrodução, porque esse rótulo de menores abandonados não pode ser legalmente instituído, nem aplicado, por violar o direito à não discriminação constante do artigo 227 da Constituição Republicana do país, cujo rigor é o seguinte: 


Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.


Essa frustrada tentativa dos legisladores civis constitui gravíssimo erro legislativo, por ser ela uma regressão de incríveis setenta e cinco anos, leitor (em 2.002 voltou ao erro de 1.927). Introduziu o inacreditável conceito de recolhimento de crianças e adolescentes a estabelecimento público, rotulados como menores (como quem recolhe coisas a depósitos empresariais), leitor. Esse é o uso do cachimbo que faz a boca do legislador torta. Veja a definição que o Código Civil dá a estabelecimento:


“Art. 1.142. Considera-se estabelecimento todo complexo de bens organizado, para exercício da empresa, por empresário, ou por sociedade empresária”. 


Tentaram levar para o mundo do ser, leitor, um conceito empresarial cabível, apenas, no mundo ...do ter. É assim que o legislador produz barbaridades, quando deixa de se inspirar no mundo dos princípios (no caso, princípios de direitos humanos) e passa a fazer leis incompatíveis com seu tempo. Tais legisladores são incapazes de perceber sutilezas que residem além das aparências dos fatos sociais, das condutas humanas e das práticas oficiais. 


Ou seja, no caso, onde a Constituição (artigo 227) e o Estatuto instituíram a novel rede de cidadania, o impagável artigo 1.734 do Código Civil reinstitui a rede de burocracia, com o Estado tentando, inconstitucional e agressivamente, interferir sobre famílias, pretendendo estabelecer a tutela estatal sobre pessoas (A Constituição de 1988 e o Estatuto de 1990 já haviam instituído, àquela altura, a humanística e respeitosa tutela estatal sobre direitos de pessoas, e não, sobre ...pessoas). O Estado, modernamente, tutela o direito das pessoas e, não, ...as pessoas. Pessoas só são tuteladas ou por seus pais, ou por guardião pessoal, ou por tutor pessoal. Nunca, por burocracias do Estado...


Mas o poder da razão pode ser grande, leitor. Temos sempre o dever de chamar à razão os insensatos (estou tentando aqui dar um efetivo exemplo disso)... Pois não é, então, que depois de nossos insistentes protestos quanto a esse infeliz comando do artigo 1.734, eis que o Congresso Nacional fez a correção necessária. 


Mesmo que no bojo de um conjunto de normas equivocadas estabelecidas pela lei 12.010 de 2.009, corrigiram o erro histórico e dispuseram assim: 


Art. 4o  O art. 1.734 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, passa a vigorar com a seguinte redação: 


� HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm" \l "art1734" �“Art. 1.734.�  As crianças e os adolescentes cujos pais forem desconhecidos, falecidos ou que tiverem sido suspensos ou destituídos do poder familiar terão tutores nomeados pelo Juiz ou serão incluídos em programa de colocação familiar, na forma prevista pela Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente.”


A terceira barbaridade foi praticada pelos legisladores brasileiros (sempre, infelizmente, eles), através da aprovação da lei sobre adoções de 2.009. Baixaram a idade para adotar crianças de 21 para dezoito anos. Vinte um anos já era limite baixo para alguém assumir a gravíssima responsabilidade de adotar alguém. Dezoito anos é uma temeridade: Quem, sem experiência de vida, tem maturidade aos dezoito anos para perceber, em toda sua extensão, as conseqüências advindas da adoção? 


Voltaram também, com essa lei 12.010 sobre adoção, de 2.009, ao critério subjetivo de como interpretar o conceito de superior interesse da criança, para justificar certas interferências sobre a vida privada de pais e de filhos, quando o Estatuto já havia criado o objetivo critério das regras de interpretação do artigo sexto:


Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento. 


Tal regra de interpretação foi instituída exatamente para fugir o máximo possível da subjetividade do conceito de superior interesse, em tais questões. 


Finalmente, nossos legisladores desprezaram o princípio da municipalização do artigo 88, I, e da descentralização político-administrativa do artigo 204 da Constituição, para intrometer um órgão federal quando da decisão sobre colocação familiar de criança indígena. Mantiveram aqui, leitor, a tutela federal sobre o cidadão indígena, em flagrante violação dos direitos constitucionais de 1988, assegurados à população indígena brasileira. A Constituição livrou essa população da antiga tutela estatal sobre as pessoas. Como princípio, erigiu a tutela dos direitos dos cidadãos indígenas.


Sem falarmos, leitor, no perigoso adjetivo institucional, agregado ao conceito de acolhimento de crianças, substituindo o conceito de abrigo. Mas, o Direito Consuetudinário das boas práticas acabará prevalecendo nisso tudo, fortalecido, sempre que necessário, por regra de interpretação, em todos os casos, que respeite uma hermenêutica de caráter ...ético, leitor. O princípio básico é o seguinte: O Direito Consuetudinário (quer dizer, o Direito dos costumes, em nível comunitário, dos usos e dos hábitos, em nível individual) é sempre o Senhor (para uns) ou o Servo (para outros) Reitor das regras de conduta. 


Se o Direito Objetivo (ou Direito Positivo, como é da preferência de muitos) quiser se impor, tem que se transformar em Direito Consuetudinário, numa Alquimia Social (transmutação soberba, maravilhosa e essencial para que a norma exógena se transforme na indispensável norma endógena, pois só esta, e nunca aquela, cria efetividade de direitos e deveres sociais), ou não será nem senhor, nem servo de coisa alguma... 


Sempre que necessária, será através dessa, digamos, química social, que o Direito Consuetudinário das boas práticas acabará prevalecendo, em tudo isso, em todos os casos, se há correta regra de interpretação que respeite uma hermenêutica de caráter ...ético, leitor.


Mas as boas práticas só acabarão prevalecendo, com uma condição: Que haja todo ano intenso processo de capacitação de recursos humanos para que os agentes envolvidos no sistema municipal de proteção integral à criança e ao adolescente saibam, sem tergiversações, interpretar regras, decisões e condutas, sempre em favor da garantia de ...direitos humanos, na ...rede de cidadania. Para, finalmente, acabarmos com a rede de burocracia. 


� O Artigo 40 da Convenção de 1989 é cristalino, quanto à hipótese em que crianças são acusadas de praticar algum tipo de delito: 


2. …os Estados Partes garantirão, em particular:


b) que toda criança de quem se alegue ter infringido as leis penais ou a quem se acuse de ter infringido essas leis goze, pelo menos, das seguintes garantias: 


i) - ser considerada inocente enquanto não for comprovada sua culpabilidade conforme a lei;


ii) -  ser informada sem demora e diretamente ou, quando for o caso, por intermédio de seus pais ou de seus representantes legais, das acusações que pesam contra ela, e dispor de assistência jurídica ou outro tipo de assistência apropriada para a preparação e a apresentação de sua defesa;


iii) - ter a causa decidida sem demora por autoridade ou órgão judicial competente, independente e imparcial, em audiência justa conforme a lei, com assistência jurídica ou outra assistência e, a não ser que seja considerado contrário aos melhores interesses da criança, levar em consideração especialmente sua idade ou situação e a de seus pais ou representantes legais;


� Pensar globalmente, quando se atende, concretamente, um direito local, leitor, é a versão moderna do célebre imperativo categórico de Kant (1724-1804): “Aja sempre como se sua ação fosse princípio de conduta universal”. 


Pense, leitor, no super burocrata brasileiro que declarou publicamente que não se governa com principismo, ou seja, não se governa com princípios de conduta universal, mas, sim, governa-se com as conveniências ...do momento.  


O que, na prática – ao inventar o oxímoro do princípio em que não há princípio – esse líder está nos dizendo a todos nós, é que devemos inventar, em cada momento, o princípio que melhor nos convém para a nossa prática daquele momento determinado. Para os super burocratas não há normas de conduta universal... Há apenas as conveniências de cada momento...


Resumindo: Para o líder que repele os princípios da conduta universal, vale a vontade do mais forte e o mais forte (ou o mais esperto) passa a mandar, por que pode (pode mandar) e devem obedecer - a seu critério (a critério do mais forte, ou do mais esperto) – os que ...têm juízo... Não é uma coisa?...


� Ao contrário do antigo juiz de menores, o atual juiz da infância e da juventude, tem, obrigatoriamente, que operar num processo contencioso. Veja o que consta do Código de Processo Civil e do artigo 101 do Estatuto de 1990 (o mesmo que aboliu o obsoleto código de menores e terminou, no Direito Positivo, com o menorismo no Brasil*):


* - No mundo dos usos e dos costumes (que é o mundo do Direito Consuetudinário), o menorismo persiste entre muitos profissionais, policiais, membros do Ministério Público e juízes brasileiros, que insistem em ser ...menoristas.


Código de Processo Civil:


Art. 1o -A jurisdição civil, contenciosa e voluntária, é exercida pelos juízes, em todo o território nacional, conforme as disposições que este Código estabelece.


Art. 2o - Nenhum juiz prestará a tutela jurisdicional senão quando a parte ou o interessado a requerer, nos casos e forma legais.


Estatuto da Criança e do Adolescente:


Art. 101 - § 2o  Sem prejuízo da tomada de medidas emergenciais para proteção de vítimas de violência ou abuso sexual e das providências a que alude o art. 130 desta Lei, o afastamento da criança ou adolescente do convívio familiar é de competência exclusiva da autoridade judiciária e importará na deflagração, a pedido do Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse, de procedimento judicial contencioso, no qual se garanta aos pais ou ao responsável legal o exercício do contraditório e da ampla defesa. 


� Nem todos os países estão atentando para esse aspecto do encaminhamento de solução para tal tipo de problema. Em suas legislações, muitos países continuam a manter no âmbito de suas organizações oficiais, a judicialização – que é ritual, fortemente burocratizada – de atendimento às vítimas (para detalhes, ver meu ensaio de Direito Comparado NIÑEZ EM IBEROAMÉRICA, em � HYPERLINK "http://www.edsonseda.com.br" ��www.edsonseda.com.br�). Estudiosos e entidades desses países devem refletir sobre o tema e trabalhar para dividir os caminhos de solução entre as três vias possíveis: 


A via informal, para o comum dos problemas, de forma a que as vítimas sejam imediatamente atendidas, com presteza, sem revitimização das vítimas por burocracias o intervenção do Poder Judiciário. 


A via administrativa, para fazer correções rápidas e eficaces, quando falha a via informal. 


A via judicial, para solução apenas dos graves problemas não resolvidos pelas duas vias anteriores.


� Na maioria absoluta dos países do mundo, o tema da inclusão cidadã de crianças e adolescentes é absolutamente ausente. Treze dos países da América Latina, vão muito além de tal ausência: Surpreendentemente, suas constituições, expressamente, excluem crianças e adolescentes do mundo da cidadania. 


Detalhes em meu NIÑEZ EN IBEROAMÉRICA (� HYPERLINK "http://www.edsonseda.com.br" ��www.edsonseda.com.br�). São eles: Chile, Paraguai, Bolívia, Colômbia, Peru, Panamá, Costa Rica, Nicarágua, El Salvador, Honduras, Guatemala, México e República Dominicana.  


� O princípio “da prioridade absoluta” é a fórmula brasileira para contextuar corretamente a circunstância de que crianças e adolescentes passam a integrar o mundo da cidadania de idosos, adultos, adolescentes e crianças, com prioridade absoluta a essas duas últimas faixas etárias, por ser através delas que o cidadão inicia a construção endógena (interior, íntima, pessoal) dos valores, dos princípios, das normas, das regras de ...cidadania. Consta do artigo 227 da Constituição de 1988 e reza: 


Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.


Há países como o Equador, onde me disseram mês passado (escrevo este tópico das notas de pé de página em agosto de 2.010) que se deve dar prioridade a todos e não somente a crianças e adolescentes, pois há problemas graves de inclusão cidadã também em questões de gênero, de indígenas, de gênero e outras etnias, de idosos, de pobres, de migrantes. E todos têm o mesmo direito de inclusão social. 


Cada país, evidentemente, tem sua própria soberania para selecionar suas prioridades, em termos de políticas de Estado ou política de Governos. Entretanto, há que se observar que, se todos têm prioridade, o significado dessa opção é que ninguém tem prioridade. No Brasil, o que percebemos foi que, sem prioridade para crianças e adolescentes na formulação, na execução e no controle das políticas de inclusão cidadã (por exemplo, na transformação de meras Unidades de Polícia Pacificadora, das favelas, em Unidades de Pacificação Participativa), não há como produzir interiorização de normas de cidadania nos novos hábitos, usos, costumes, para transformar agressividade, violência, criminalidade e terror, em bom trato, empatia humana, respeito a direitos e deveres de convivência e ...paz social.


� Notar que a lei brasileira não fala em organizações públicas contrapondo-se a organizações privadas. Trata de organizações governamentais e organizações não-governamentais, ambas executando serviços públicos, regidos por princípios de Direito público, controlados por instâncias públicas. Contrapor o público ao privado seria levar para o âmbito da cidadania do ser (ser a pessoa um sujeito de direitos e deveres), as controvérsias do ter (do ter coisas, ter patrimônio, ter benefício do lucro, nas relações sociais). O sistema brasileiro de proteção integral é fundado nos valores do ser e não ...do ter. 


Para total clareza: Não se está dizendo aqui que o ter não tem lugar no mundo do ser. Sim, ele tem, claro. Afinal de contas, para ser temos que ter nosso corpo, nossa roupa, nossa casa, nosso mundo. A questão reside no equilíbrio entre ser e ter: Saber que o ter é meio limitado pra o ser. Os meios, em um sistema ético de valores humanistas, servem ao ser. E, não, o contrário. Sensatez, prudência, discernimento, para evitar negligências, imprudências, imperícias, ações e omissões que causam ...dano. 


� A lei 12.010 de 02-08-2.009, procurando explicitar uma série de normas e regras já constantes do Estatuto desde 1990, introduziu expressões equivocadas no Estatuto, está cheia de pequenos erros técnicos, transformou, em verborrágica, uma lei (o próprio Estatuto) que premia pela concisão, pelo rigor conceitual, pela elegância de sua construção. Mas ...é uma lei. Logo, deve ser cumprida...


Então, o intérprete tem o dever de utilizar sofisticada hermenêutica para ajustar a interpretação das novas formas de redação de muitos artigos do Estatuto, aos princípios gerais. Se não for assim, a aplicação equivocada das novas regras acabam levando a resultados perturbadores, os quais procurarei detalhar ao longo deste texto, leitor.


� A palavra institucional, leitor, pode ter duas acepções diferenciadas: Uma, relativa ao mundo do ter, pertencente ao mundo das coisas materiais. Essa era a acepção operada pela doutrina do menorismo, que vigorou com os dois códigos de menores, o de 1927 e o de 1979: Rotulados como menores, crianças e adolescentes eram fisicamente institucionalizados, depositados fisicamente (como se fossem propriedade do Estado), em instituições denominadas, então, de orfanatos, de internatos, de abrigos. 


Tratava-se da antiga guarda ou tutela estatal, administrativa ou fisicamente institucional do Estado proprietário de pessoas (o mundo do ter, em que se dispõe dos corpos das pessoas), autocrático, interventor, que desrespeitava os direitos humanos à liberdade, à dignidade, à não rotulação, que violava os direitos civis e a convivência familiar e comunitária. 


A antiga guarda - ou tutela - estatal era uma forma de privação de liberdade denominada, eufemisticamente, de ...proteção ao então fisicamente ...institucionalizado.


O conceito de institucional, hoje (se aplicado no mundo do ser e não no mundo do ter), leitor, tem o dever de ser o contrário de tudo isso. Não se trata mais de uma acepção relativa à dimensão física das pessoas, pois as pessoas não podem ser depositadas como coisas, como ...propriedades do Estado. Trata-se, agora, da dimensão sócio-político-jurídica e vivencial da condição humana. Dimensão imaterial, humanitária, existencial. 


Propiciar abrigo, hoje, é uma forma de dar proteção, num regime jurídico de acolhimento, respeitados os princípios de direitos humanos, tais como o respeito à dignidade pessoal, à intimidade individual, à não-discriminação (não-rotulação) e, fundamentalmente, à convivência familiar e comunitária, direitos esses caracterizados pelos requisitos constantes do artigo 92, parágrafo único do artigo 101, e artigo 33 do Estatuto. 


� - Veja, leitor, as regras presentes no Estatuto para a organização da rede de atendimento a crianças e adolescentes, em nível municipal:


              Art. 90. 


	§ 1o  As entidades governamentais e não governamentais deverão proceder à inscrição de seus pro 


                gramas, especificando os regimes de atendimento, na forma definida neste artigo, no Conselho Muni


                cipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual manterá registro das inscrições e de suas alte


                rações, do que fará comunicação ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária. 


§ 2o  Os recursos destinados à implementação e manutenção dos programas relacionados neste artigo serão previstos nas dotações orçamentárias dos órgãos públicos encarregados das áreas de Educação, Saúde e Assistência Social, dentre outros, observando-se o princípio da prioridade absoluta à criança e ao adolescente preconizado pelo caput do art. 227 da Constituição Federal e pelo caput e parágrafo único do art. 4o desta Lei. 


§ 3o  Os programas em execução serão reavaliados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no máximo, a cada 2 (dois) anos, constituindo-se critérios para renovação da autorização de funcionamento: 


I - o efetivo respeito às regras e princípios desta Lei, bem como às resoluções relativas à modalidade de atendimento prestado expedidas pelos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, em todos os níveis; 


II - a qualidade e eficiência do trabalho desenvolvido, atestadas pelo Conselho Tutelar, pelo Ministério Público e pela Justiça da Infância e da Juventude; 


III - em se tratando de programas de acolhimento institucional ou familiar, serão considerados os índices de sucesso na reintegração familiar ou de adaptação à família substituta, conforme o caso.  


Art. 92. As entidades que desenvolvam programas de acolhimento institucional deverão adotar os se-


              guintes princípios:


I - preservação dos vínculos familiares;


II - integração em família substituta, quando esgotados os recursos de manutenção na família de               


      origem;


III - atendimento personalizado e em pequenos grupos;


IV - desenvolvimento de atividades em regime de co-educação;


V - não desmembramento de grupos de irmãos;


VI - evitar, sempre que possível, a transferência para outras entidades de crianças e adolescentes  


        abrigados;


VII - participação na vida da comunidade local;


VIII - preparação gradativa para o desligamento;


IX - participação de pessoas da comunidade no processo educativo.


§ 1 o  - O dirigente de entidade de acolhimento institucional é equiparado ao guardião, para todos os efeitos de direito.


§ 2o  Os dirigentes de entidades que desenvolvem programas de acolhimento familiar ou institucional remeterão à autoridade judiciária, no máximo a cada 6 (seis) meses, relatório circunstanciado acerca da situação de cada criança ou adolescente acolhido e sua família, para fins da reavaliação prevista no § 1o do art. 19 desta Lei. 


§ 3o  Os entes federados, por intermédio dos Poderes Executivo e Judiciário, promoverão conjuntamente a permanente qualificação dos profissionais que atuam direta ou indiretamente em programas de acolhimento institucional e destinados à colocação familiar de crianças e adolescentes, incluindo membros do Poder Judiciário, Ministério Público e Conselho Tutelar. 


§ 4o  Salvo determinação em contrário da autoridade judiciária competente, as entidades que desenvolvem programas de acolhimento familiar ou institucional, se necessário com o auxílio do Conselho Tutelar e dos órgãos de assistência social, estimularão o contato da criança ou adolescente com seus pais e parentes, em cumprimento ao disposto nos incisos I e VIII do caput deste artigo. 


§ 5o  As entidades que desenvolvem programas de acolhimento familiar ou institucional somente poderão receber recursos públicos se comprovado o atendimento dos princípios, exigências e finalidades desta Lei. 


§ 6o  O descumprimento das disposições desta Lei pelo dirigente de entidade que desenvolva programas de acolhimento familiar ou institucional é causa de sua destituição, sem prejuízo da apuração de sua responsabilidade administrativa, civil e criminal. 


Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade competente poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas:


I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade;


II - orientação, apoio e acompanhamento temporários;


III - matrícula e freqüência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamen


        tal;


IV - inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao ado 


        lescente;


V - requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar 


       ou ambulatorial;


VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a    


        alcoólatras e 


VII - acolhimento institucional; 


VIII - inclusão em programa de acolhimento familiar; 


IX - colocação em família substituta. 


§ 1o  O acolhimento institucional e o acolhimento familiar são medidas provisórias e excepcionais, utilizáveis como forma de transição para reintegração familiar ou, não sendo esta possível, para colocação em família substituta, não implicando privação de liberdade. 


§ 2o  Sem prejuízo da tomada de medidas emergenciais para proteção de vítimas de violência ou abuso sexual e das providências a que alude o art. 130 desta Lei, o afastamento da criança ou adolescente do convívio familiar é de competência exclusiva da autoridade judiciária e importará na deflagração, a pedido do Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse, de procedimento judicial contencioso, no qual se garanta aos pais ou ao responsável legal o exercício do contraditório e da ampla defesa. 


§ 3o  Crianças e adolescentes somente poderão ser encaminhados às instituições que executam programas de acolhimento institucional, governamentais ou não, por meio de uma Guia de Acolhimento, expedida pela autoridade judiciária, na qual obrigatoriamente constará, dentre outros: 





I - sua identificação e a qualificação completa de seus pais ou de seu responsável, se conhecidos; 


II - o endereço de residência dos pais ou do responsável, com pontos de referência; 


III - os nomes de parentes ou de terceiros interessados em tê-los sob sua guarda; 


IV - os motivos da retirada ou da não reintegração ao convívio familiar. 





§ 4o  Imediatamente após o acolhimento da criança ou do adolescente, a entidade responsável pelo programa de acolhimento institucional ou familiar elaborará um plano individual de atendimento, visando à reintegração familiar, ressalvada a existência de ordem escrita e fundamentada em contrário de autoridade judiciária competente, caso em que também deverá contemplar sua colocação em família substituta, observadas as regras e princípios desta Lei. 





§ 5o  O plano individual será elaborado sob a responsabilidade da equipe técnica do respectivo programa de atendimento e levará em consideração a opinião da criança ou do adolescente e a oitiva dos pais ou do responsável. 





§ 6o  Constarão do plano individual, dentre outros: 


I - os resultados da avaliação interdisciplinar; 


II - os compromissos assumidos pelos pais ou responsável; e 


III - a previsão das atividades a serem desenvolvidas com a criança ou com o adolescente acolhido e seus pais ou responsável, com vista na reintegração familiar ou, caso seja esta vedada por expressa e fundamentada determinação judicial, as providências a serem tomadas para sua colocação em família substituta, sob direta supervisão da autoridade judiciária. 





§ 7o  O acolhimento familiar ou institucional ocorrerá no local mais próximo à residência dos pais ou do responsável e, como parte do processo de reintegração familiar, sempre que identificada a necessidade, a família de origem será incluída em programas oficiais de orientação, de apoio e de promoção social, sendo facilitado e estimulado o contato com a criança ou com o adolescente acolhido.


 


§ 8o  Verificada a possibilidade de reintegração familiar, o responsável pelo programa de acolhimento familiar ou institucional fará imediata comunicação à autoridade judiciária, que dará vista ao Ministério Público, pelo prazo de 5 (cinco) dias, decidindo em igual prazo. 





§ 9o  Em sendo constatada a impossibilidade de reintegração da criança ou do adolescente à família de origem, após seu encaminhamento a programas oficiais ou comunitários de orientação, apoio e promoção social, será enviado relatório fundamentado ao Ministério Público, no qual conste a descrição pormenorizada das providências tomadas e a expressa recomendação, subscrita pelos técnicos da entidade ou responsáveis pela execução da política municipal de garantia do direito à convivência familiar, para a destituição do poder familiar, ou destituição de tutela ou guarda. 





§ 10.  Recebido o relatório, o Ministério Público terá o prazo de 30 (trinta) dias para o ingresso com a ação de destituição do poder familiar, salvo se entender necessária a realização de estudos complementares ou outras providências que entender indispensáveis ao ajuizamento da demanda. 





§ 11.  A autoridade judiciária manterá, em cada comarca ou foro regional, um cadastro contendo informações atualizadas sobre as crianças e adolescentes em regime de acolhimento familiar e institucional sob sua responsabilidade, com informações pormenorizadas sobre a situação jurídica de cada um, bem como as providências tomadas para sua reintegração familiar ou colocação em família substituta, em qualquer das modalidades previstas no art. 28 desta Lei. 





§ 12.  Terão acesso ao cadastro o Ministério Público, o Conselho Tutelar, o órgão gestor da Assistência Social e os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e da Assistência Social, aos quais incumbe deliberar sobre a implementação de políticas públicas que permitam reduzir o número de crianças e adolescentes afastados do convívio familiar e abreviar o período de permanência em programa de acolhimento.





Art. 33. A guarda obriga a prestação de assistência material, moral e educacional à criança ou adolescente, conferindo a seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais.





§ 1º A guarda destina-se a regularizar a posse de fato, podendo ser deferida, liminar ou incidentalmente, nos procedimentos de tutela e adoção, exceto no de adoção por estrangeiros.





§ 2º Excepcionalmente, deferir-se-á a guarda, fora dos casos de tutela e adoção, para atender a situações peculiares ou suprir a falta eventual dos pais ou responsável, podendo ser deferido o direito de representação para a prática de atos determinados.





§ 3º A guarda confere à criança ou adolescente a condição de dependente, para todos os fins e efeitos de direito, inclusive previdenciários.





� Em meus seminários, leitor, que organizo ao longo do território brasileiro e de nossos vizinhos ibero-americanos, tenho encontrado profissionais que confundem a política de Assistência Social com a atuação do profissional assistente social.  E com a atuação dos demais profissionais também. 


Já encontrei psicólogo fazendo vistoria social que a lei 8.662-93, em seu artigo quinto, IV, atribui, privativamente, a assistente social. Também já encontrei conselheiro tutelar praticando essa mesma usurpação de funções. E já encontrei promotores de justiça, fiscais da lei e juízes – terceiros imparciais na aplicação da lei – validando tais usurpações. 


Andam misturando canais através de um conceito equívoco do que seja a ação de uma ...equipe técnica. Equipe essa que muitos denominam equipe interdisciplinar. Ou seja, que opera, age, trabalha ...entre disciplinas distintas, cada uma abordando o problema a enfrentar sob ângulo próprio (social, psicológico, jurídico, pedagógico...), como mencionei nas notas iniciais deste ensaio. 


O perigo (a má conduta) é a equipe julgar-se mais importante que o necessitado, e passar a fazer deste, um mero objeto de sua intervenção... Ou seja, trabalhar para a burocracia, e, não, para a ...cidadania.A política de Assistência Social – no Brasil - é regulada pela LOAS – Lei Orgânica da Assistência Social. 


Trata-se de um conjunto de normas federais que comandam a política pública que deve ser organizada de forma descentralizada e participativa, política essa que é de proteção a quem não dispõe de meios pessoais ou familiares* para suprir as próprias necessidades básicas. E, por não dispor dos meios individuais (não ter o $) para alcançar os necessários fins, a pessoa necessita de proteção a ser brindada por serviços públicos. Serviços públicos que servem o necessitado. Não que transformam o necessitado em vassalo da ação estatal. 


* - Constituição, art. 203: A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social... 


Para que se dê prioridade absoluta a crianças e adolescentes, o artigo 23 da LOAS manda que se obedeçam as regras prioritárias do Estatuto da Criança e do Adolescente. Note o detalhe, leitor: serviços públicos a serem executados participativamente por organizações governamentais e não-governamentais. Os conceitos não são de serviços públicos e privados, como já se explicou, neste ensaio, em nota anterior. As não-governamentais, nesse âmbito, executam serviços ...públicos...


Tais serviços (públicos) são harmonizados no âmbito do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, quando se tratarem das ações previstas nos regimes do artigo 90 do Estatuto. Por sua vez, são harmonizados no âmbito do Conselho Municipal de Assistência Social, nos demais casos.


A ação do Assistente Social é regulada pela lei federal 8.662-93 (lei que, como a LOAS, foi produzida pelo Congresso Nacional com grave atraso: três anos depois da promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente).


Esse interregno de três anos – entre 1990 e 1993 – gerou muitos maus hábitos, maus usos, maus costumes (Direito Consuetudinário desviante e violador de direitos) no âmbito do Conselho Tutelar, como se verá em capítulo posterior deste ensaio. Pois, ao Conselho Tutelar, passaram a ser encaminhados problemas que, constitucionalmente, devem ser do âmbito exclusivo da política de Assistência Social. 


Esses maus hábitos, usos e costumes devem, ainda que tarde, agora, ser transformados em bons hábitos, usos e costumes, passando o Conselho Tutelar a operar nos limites de suas estritas competências legais, sem usurpação do que é exclusivo e legalmente privativo do assistente social. 


E a lei 8.662-93 dá funções como profissionalmente exclusivas e privativas do assistente social, para que se evitem a negligência, a imprudência e a imperícia daquelas formas amadorísticas de maus hábitos, maus usos e maus costumes...


A função do Assistente Social, como profissional, pode se dar no âmbito da política de Assistência Social – com ações que são privativas desse profissional – ou no âmbito das demais políticas públicas – educação, saúde, esporte, lazer, trabalho - com o profissional intervindo sempre, na hora da necessidade, no exercício de sua competência técnica, de seu saber especializado, e de suas técnicas específicas de intervenção.


� A não ser que seja determinada por via judicial, com todos os direitos garantidos no âmbito do devido processo legal, a vistoria familiar não pode ser confundida com intervenção estatal (ou governamental) na organização da vida familiar. 


Garantindo direitos civis da família, os princípios éticos de cada profissional dizem que toda família tem o direito à própria privacidade, dignidade, não discriminação e não intervenção em sua intimidade, como dispõe o artigo 1.513 do Civil:


Art. 1.513. É defeso a qualquer pessoa, de direito público ou privado, 


interferir na comunhão de vida instituída pela família.


� É fundamental não confundir aspectos jurídicos do problema (que têm a ver com as formas de orientação e apoio que o advogado dá a seus constituintes na família e na comunidade), com os aspectos judiciais ou judiciários (que têm a ver com a dinâmica específica do Poder Judiciário, e as intervenções feitas através de advogado, quando este Poder da República é provocado, por necessitados, a intervir para a solução formal, ritual, de graves problemas). 


A falta de percepção cidadã, no Brasil, ainda se mede pela negligência com que as políticas sociais não vêm se preocupando com a oferta de advogados de família e de comunidade, para orientar os necessitados nos importantes e essenciais aspectos jurídicos das políticas sociais públicas.


� A situação jurídica da criança e do adolescente, nos termos do Estatuto, é aquela que tem a ver com a garantia de direitos/deveres humanos. Ou seja, independentemente do fato de que sejam respeitados em seus direitos humanos, ou não, a colocação em família substituta, exclusivamente (segundo o princípio da legalidade, em que só uma lei pode comandar o que deve ou não deve ser feito pelos cidadãos), repetindo, exclusivamente, se fará ou sob a forma de guarda, ou de tutela, ou de adoção.


� A família, como é de amplo conhecimento, pode ser nuclear, formada por pais e filhos (ou formada por guardião ou tutor e pupilos) ou pode ser extensa (formada pelo conjunto dos parentes, como avós, tios, irmãos, cunhados, etc.). O que não é tão amplamente sabido é que essas categorias de família são as conceituadas no âmbito do Direito Positivo, derivado no Brasil, do antigo Direito Português (Ordenações do Reino de Portugal, que compreendiam as Ordenações Afonsinas - 1.500-1.514 -, depois as Manuelinas - 1.514-1600 - e, finalmente, as Filipinas, estas na época do domínio espanhol (1.580-1640).  


Essas relações de parentela, linhagem, convivencialidade, são multiformes. Há uma enorme pluralidade delas, na diversidade cultural brasileira. Logo, o trabalho profissional no âmbito dos programas de colocação familiar, dependendo das circunstâncias, pode envolver também uma pluralidade de especializações profissionais. 


Ocorre, leitor, que quando os portugueses chegaram, as populações autóctones que aqui habitavam já viviam um conjunto de hábitos, usos, costumes (ampliados quando da chegada das etnias africanas, com a escravidão). Tal pluralidade evoluiu quando da convivência histórica com os hábitos, usos e costumes portugueses da época colonial. 


Temos, portanto, formas de Direito Consuetudinário, das quais sobressaem as maneiras, os modos, os tipos de convivência familiar indígena e quilombola, que não coincidem com as formas derivadas do Direito Positivo brasileiro herdeiro do antigo Direito Português.


Assim sendo, não podem os profissionais que operam no âmbito dos programas em regime de colocação familiar, querer agir, em relação às populações indígenas, ou em relação às miscigenadas, sob as mesmas regras usuais, costumeiras, habituais do Direito Consuetudinário herdeiro da colonização européia.


Os Tratados Internacionais, a Constituição brasileira e o Estatuto da Criança e do Adolescente são rigorosos em garantir a interpretação dos direitos de linhagem, parentela, convivência, segundo a cultura do meio familiar-comunitário da pessoa necessitada. Veja, leitor, o que pusemos no artigo 16 do Estatuto:


Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis.


Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos:


V - participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação;


Daí, a conseqüente garantia de orientação e apoio profissional, incluindo advogado especializado na matéria, além, necessariamente, do antropólogo (note, leitor, nessa hipótese, o Direito Positivo garantindo o Direito Consuetudinário), como prevê o parágrafo 6º do artigo 28 do Estatuto que trata da família substituta:


§ 6o  Em se tratando de criança ou adolescente indígena ou proveniente de comunidade remanescente de quilombo, é ainda obrigatório: 


I - que sejam consideradas e respeitadas sua identidade social e cultural, os seus costumes e tradições, bem como suas instituições, desde que não sejam incompatíveis com os direitos fundamentais reconhecidos por esta Lei e pela Constituição Federal; 


II - que a colocação familiar ocorra prioritariamente no seio de sua comunidade ou junto a membros da mesma etnia; 


III - a intervenção e oitiva de representantes do órgão federal responsável pela política indigenista, no caso de crianças e adolescentes indígenas, e de antropólogos, perante a equipe interprofissional ou multidisciplinar que irá acompanhar o caso.








�  Tomemos a hipótese de eventual prática de crime dos pais contra os filhos, leitor: Os praticantes da má doutrina menorista, leitor, costumam continuar exigindo – equivocadamente - a presença de conselheiro tutelar, como se este fosse o antigo comissário de menores dos tempos de antanho. 


Questões criminais são da alçada da polícia militar, nos casos de repressão ao crime, e da polícia civil, nas hipóteses em que há a necessidade de investigação para apurar autoria e perseguição do suposto vitimador. 


Como se verá em capítulo mais à frente, conselheiro tutelar deve operar em colegiado, nunca para usurpar funções de profissionais habilitados mas, sim, para - quando for o caso - determinar condutas a outras instâncias públicas (artigos 136, I e 101, I a VII) e ou para requisitar serviços públicos especializados (artigo 136, III, “a” do Estatuto). Para que se evitem negligência, imprudência e imperícia.


� Guarda e tutela são atributos do atual poder familiar, denominado antigamente, na revogada época do menorismo institucional, como pátrio poder, sob os códigos de menores de 1927 e de 1979.


� A lei 12.010 – mostrando a fragilidade conceitual das Comissões de Constituição e Justiça da Câmara de Deputados e do Senado Federal - criou a equivocada categoria do acolhimento familiar, expressão que vinha sendo usada nos últimos anos para algo que as pessoas não conseguem definir com rigor. 


Acolher uma criança numa família, sem que uma pessoa assuma, formalmente, a guarda jurídica dessa criança, é uma ...aberração legal, jurídica, institucional. Só se coloca criança numa família (artigo 28 do Estatuto), ou sob a forma de guarda, ou de tutela, ou de ...adoção. 


A isso se dá o nome de colocação em família substituta (esse conceito está precisamente definido no artigo 28 do Estatuto). Não se pode colocar uma criança numa família sem que um guardião pessoal, individualizado, assuma a responsabilidade civil por essa criança...  A lei, leitor, não pode usar conceitos do senso comum. Tem o dever de ir além das aparências. Ou acolhimento familiar é a mesma coisa que colocação familiar (artigo 90, III do Estatuto), que também recebe o nome de colocação em família substituta (artigo 28 do Estatuto), ou não é coisa alguma. 


Não tem sentido, leitor, a lei 12.010, de forma evidentemente equivocada, haver introduzido nos artigos 19, 34, 50, 88, 90, 92, 93, 94, 101, 170, 197-C, 258-A, o conceito de acolhimento familiar. Só há uma solução hermenêutica para esse defeito inconcebível numa lei originalmente sofisticada (que é o Estatuto). Sofisticada pela sua original precisão técnica e humanística. E agora tornar-se (com essa lei 12.010) vulgarmente conturbada por grosseiras conceituações mal ajambradas: 


Onde estiver escrito acolhimento familiar, deve-se aplicar uma hermenêutica compatível com a regra de interpretação do artigo sexto do Estatuto. Deve-se ler ...acolhimento sob a forma de guarda (que é uma forma de ...colocação familiar). Aí sim, voltaremos ao rigor técnico originário do Estatuto da Criança e do Adolescente.


� Os regimes de liberdade assistida, semi-liberdade e internação não são regimes de proteção. Isso, porque a proteção é dada à vítima. Ao vitimador, o Estado intervém (no caso, intervém através do Poder Judiciário, sobre adolescentes sentenciados como vitimadores) aplicando punição, ou seja, medida punitiva, não medida protetiva. 


E essa punição deve ser aplicada com sensatez, prudência e discernimento, para que – sem imprudência, sem negligência e sem imperícia - se evitem, de um lado, toda forma de omissão, e de outro lado¸ os vários modos de se praticar ...o abuso.  


O Estado, através de juiz imparcial, no âmbito do devido processo legal, com amplo direito de defesa do acusado, sentencia o processado a uma punição que será cumprida ou no regime de liberdade assistida, ou no de semi-liberdade, ou no de internação.


� e 50, como segue: 


� A expressão “todos os níveis” é um evidente equívoco do texto da lei 12.010, quando se refere aos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente. O Conselho Nacional e os Conselhos Estaduais não podem se intrometer na questão da modalidade de atendimento quando do registro de entidades. Seria flagrante violação do princípio constitucional da descentralização político-administrativa. 


Só o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de cada município, fiel ao princípio da descentralização (artigo 203 da Constituição) e ao princípio da municipalização (artigo 88, I do Estatuto) pode deliberar sobre a modalidade do atendimento, sob o princípio da legalidade, cumprindo as normas federais do Estatuto (normas essas válidas para todo o território nacional). 


O Conselho Nacional e cada Conselho Estadual não podem legislar, através de resoluções, querendo impor sua própria vontade à vontade dos municípios que deve ser respeitada nos termos do princípio da descentralização político-administrativa.


� Ter sempre em mente que a família, a sociedade e o Estado são compostos por anciãos, adultos, adolescentes e crianças, no sistema da cidadania. Logo, esse dever de assegurar direitos a todos, com prioridade para crianças e adolescentes é um dever de anciãos, adultos, adolescentes e crianças, que sejam capazes de formular ...juízos próprios (artigo 12 da Convenção de 1989).


� Dois exemplos, leitor: Muitos policiais, promotores e juízes não distinguem claramente, as funções da política pública de Assistência Social – através de profissionais especializados que são os assistentes sociais – das funções do Conselho Tutelar. O resultado ou é a perplexidade entre o que deve ser feito por uma e outro, ou é a exigência de que o conselho tutelar passe a usurpar funções que são da assistência social. O argumento é que, trabalhando em rede, uns devem fazer o trabalho de outros. 


Já encontrei municípios em que psicólogos me relataram que, trabalhando em rede no que chamavam de equipe interdisciplinar, eles, psicólogos, faziam estudos de casos e atuavam interferindo em famílias, usurpando funções que a lei 8.662-93, 4º, III e V, dá como função profissional exclusiva de ...assistentes sociais. 


Em outro exemplo, no mês de outubro de 2.009, em que escrevo esta nota, o Supremo Tribunal Federal decidiu, ao apreciar um caso concreto, que o Ministério Público pode fazer as investigações criminais que a Constituição diz ser exclusiva dos órgãos da política de Segurança Pública (Constituição Federal, artigo 144, IV e § 4º). O Ministério Público, nos termos constitucionais, faz o controle externo da atividade policial. Não pode usurpar função investigativa criminal que é privativa da atividade policial, sob rigoroso protocolo previsto, passo a passo, na lei processual.


Essas anomalias resultam, concretamente, no fato inevitável de que, se a função não é especificada, ou exercida, com clareza, os mais fortes, ou mais eminentes, ou mais prestigiados, do momento, passam a empurrar funções, que não querem exercer, para os demais. Ou alguns, passam a assumir funções alheias que lhes possam dar poder e prestígio. 


Deixa, assim, de existir a necessária especificação de funções públicas. Os vários órgãos, instâncias, autoridades ou serviços passam a funcionar em desarmonia. A harmonia social depende da correta, equilibrada e justa distribuição social de funções. Ou, se preferir, leitor, depende da distribuição harmônica de ...funções sociais.


� Juiz, leitor deve apenas julgar. Não deve querer ser chefe de conselheiros municipais, da assistência social municipal, de conselheiros tutelares, etc. Promotor deve apenas operar como agente local do Ministério Público, e não, querer também ser chefe, dando ordens a conselheiros municipais, à assistência social municipal, a conselheiros tutelares, etc*. 


Conselheiros municipais devem limitar-se às suas funções colegiadas previstas nos artigos 90 e 91 do Estatuto e, não, quererem chefiar a assistência social e os conselheiros tutelares. Agentes da Assistência Social devem limitar-se à execução dos programas de proteção, e jamais quererem chefiar conselheiros tutelares. 


E, conselheiros tutelares, devem limitar-se às suas funções colegiadas de determinar condutas (artigo 101, I a VII do Estatuto) e ou requisitar serviços (artigo 136, III, “a” do Estatuto), e jamais quererem ou aceitarem usurpar funções que são exclusivas de policiais, da assistência social e de advogados. Detalhes sobre tudo isso, ao longo dos próximos capítulos deste ensaio...


* - No caso do Ministério Público, não apenas não é dado ao promotor querer dar ordens a conselhos, profissionais e servidores, como não pode querer, leitor, prendê-los à suas intervenções,  como se deles fosse consultor. Veja, a respeito, o princípio que pusemos, a respeito, na própria Constituição Republicana de 1988: 


Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:


IX - exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis com sua finalidade, sendo-lhe vedada a representação judicial  e a consultoria jurídica de entidades públicas.


O Estatuto prevê, no artigo 201, que o promotor emita, quando for o caso, recomendações:


§ 5º Para o exercício da atribuição de que trata o inciso VIII deste artigo, poderá o representante do Ministério Público:


c) efetuar recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública afetos à criança e ao adolescente, fixando prazo razoável para sua perfeita adequação.


O inciso VIII trata de “medidas judiciais e extra-judiciais” cabíveis. As extra-judiciais são a abertura de inquérito civil e a instauração de procedimentos administrativos, referidos nos incisos V e VI do mesmo artigo 201:


V - promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à adolescência, inclusive os definidos no art. 220, § 3º inciso II, da Constituição Federal;´


VI - instaurar procedimentos administrativos ...


 Logo, leitor, no bojo de um inquérito civil ou de um procedimento administrativo que instaura, o promotor pode fazer “recomendações” para o cumprimento da lei, quanto ao bom funcionamento de serviços públicos ou de relevância pública, mas, nunca, dar ordens a órgãos públicos ou serviços de relevância pública, como se fosse legislador.


� No tempo do menorismo leitor (tempo do código de menores, revogado pelo artigo 267 do Estatuto), para se garantir convivência familiar e comunitária, a primeira coisa que se fazia era colocar a criança sob a tutela do Estado-Juiz e este mandava que se estudasse o caso, pondo a criança, sem convivência familiar e comunitária, num depósito do Estado, sob as ordens, o comando, a administração, a ...tutela do juiz local. 


Parece uma contradição operacional escandalosa, mas era isso que se fazia. Em nome da...LEI. Contraditoriamente, para garantir, retirava-se a vítima da convivência familiar e comunitária... Um horror...


� Princípio da legalidade, leitor: “Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer coisa alguma, senão em virtude de lei” (artigo quinto, II da Constituição Republicana de 1988).


� O critério para conceber e operar com a efetiva capacidade e, não, com a antiga, despropositada e insensata incapacidade presumida de crianças e adolescentes foi introduzida, no mundo moderno, com a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, em seu artigo segundo:


   


Artigo II - Toda pessoa (quer dizer, leitor, todo ancião, adulto, adolescente ou criança) tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua,  religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição. 


Entretanto, dado o consuetudinário vício de considerar crianças e adolescentes incapazes e, portanto, invisíveis para os direitos humanos, as pessoas continuaram a não enxergar a capacidade infantil-juvenil. Foram precisos, quarenta e um anos para que, em 1989, na mesma ONU em que foi aprovada a Declaração de 1948, os Estados modernos passassem a assumir o critério da capacidade pondo abaixo, expressamente, o critério da incapacidade absoluta. 


Com o artigo 12 da Convenção dos Direitos da Criança de 1989 – no âmbito do Direito Positivo, expresso no Tratado Internacional que é essa Convenção - crianças e adolescentes passaram a ser reconhecidos na riqueza de sua capacidade consuetudinária de formular juízos próprios e, portanto, capazes de serem protagonistas do moderno Direito do Desenvolvimento Humano. Eis o artigo 12, leitor:


Artigo 12. Os Estados Partes assegurarão à criança que estiver capacitada a formular seus próprios juízos o direito de expressar suas opiniões livremente sobre todos os assuntos relacionados com a criança, levando-se devidamente em consideração essas opiniões, em função da idade e da maturidade da criança. 


� Ser sujeito de direitos civis (desde a época do iluminismo, no século XVIII) significa ter o direito de não ser submetido à tutela do Estado. Para proteger meus direitos, o Estado (quer dizer, todo e qualquer agente do Estado, seja juiz, promotor, policial, conselheiro, etc.) não pode querer exercer autoridade sobre mim. 


Eu tenho os direitos civis de liberdade, igualdade e fraternidade, quer dizer, de ser tratado não como um tutelado pelo Estado ou seus agentes, mas de ser tratado como um sujeito livre, igual e fraterno. Quando aí eu digo eu, estou me referindo, com esse eu, ao eu ancião, ao eu adulto, ao eu adolescente e ao eu criança de cada um. Cidadania civil, leitor.


� Faço o comentário desta nota 59 em janeiro de 2.010. Dia desses vi, na televisão, uma conselheira tutelar dando entrevista a um repórter: Pergunta pertinente do repórter: - “Qual, então, a principal função do conselho tutelar”. Resposta errada, impertinente, da conselheira: - “Fazer o público compreender que o conselho tutelar tutela as crianças, quando for necessário...”.  


Veja, leitor, por falta de correta capacitação, a conselheira não percebe que a principal função do conselho tutelar é trabalhar para que os direitos de crianças e adolescentes sejam respeitados. E que o principal direito civil dessa criança, em sua cidadania, é não ser – nunca - tutelada por órgão algum do Estado. Muito menos pelo conselho tutelar como órgão público, ou por conselheiro, como servidor público. 


Para ficar super claro: Conselho Tutelar não tutela pessoas (não tutela nem pais, nem filhos). Conselho Tutelar tutela DIREITOS das pessoas. Respeitando profundamente os direitos humanos das pessoas. E o principal direito civil das pessoas é NÃO SEREM tuteladas por órgãos ou por servidores públicos de espécie alguma:


Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei.


Ao dar essa entrevista a conselheira desinformou a opinião pública, através da mídia, e espalhou ao público sua própria confusão: Confunde tutelar direitos (função do conselho tutelar) com tutelar pessoas (função exclusiva de pais, guardiões e tutores). Daí, a necessidade urgente de correta capacitação dos servidores públicos, porque a ignorância está cada vez mais se espalhando, através dos meios de comunicação... 


� Como consta do artigo 90, I a IV, leitor, do Estatuto da Criança e do Adolescente. 


� Constituição Federal - Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes:


I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social;


II - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.





� O artigo 203, I da Constituição contém o comando de que é a política (descentralizada, nos termos do artigo 204) de Assistência Social, que deve dar proteção a quem necessita de proteção:


Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:


I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;


� Os regimes de proteção estão comandados no artigo 90, I a IV do Estatuto:


Art. 90. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, assim como pelo planejamento e execução de programas de proteção e sócio-educativos destinados a crianças e adolescentes, em regime de:


I - orientação e apoio sócio-familiar;


II - apoio sócio-educativo em meio aberto;


III - colocação familiar;


IV – acolhimento institucional;





� A garantia de apoio material pelos pais, leitor, consta dos artigos 22 e 23 do Estatuto:


Art. 22. Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos filhos menores, cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais.


Art. 23. A falta ou a carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou a suspensão do poder familiar.


À Assistência Social cabe o apoio material (se for o caso, inclusive apoio financeiro), para evitar que se adote qualquer tipo de medida de perda ou suspensão do poder familiar, como consta do parágrafo único do artigo 23:


Parágrafo único. Não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação da medida, a criança ou o adolescente será mantido em sua família de origem, a qual deverá obrigatoriamente ser incluída em programas oficiais de auxílio.


Em último caso, diante da impossibilidade do apoio material, guarda e educação do filho, a questão (sob o rito do artigo 165 do Estatuto) passa para o âmbito do Poder Judiciário, garantido o amplo direito de defesa dos pais para manterem os filhos junto de si:


Art. 24. A perda e a suspensão do pátrio poder serão decretadas judicialmente, em procedimento contraditório, nos casos previstos na legislação civil, bem como na hipótese de descumprimento injustificado dos deveres e obrigações a que alude o art. 22.








� Estou reproduzindo aqui o que já escrevi em meu “A Criança: Direitos Humanos e Acolhimento no Município”, acessível em � HYPERLINK "http://www.edsonseda.com.br/" �www.edsonseda.com.br� 


� Há um dever de fiscalização de estabelecimentos e de quaisquer outras circunstâncias públicas, fiscalização de caráter administrativo no aspecto da proteção integral, com prioridade para crianças e adolescentes (pois há outros aspectos para fiscalizar, como os sanitários, arquitetônicos, contábeis, etc.). 


Esse dever é, hoje, do governo municipal, através da política de Assistência Social (cada aspecto é fiscalizado por servidores habilitados segundo suas especialidades). Juiz, promotor e conselho tutelar (legitimados pelo artigo 95 do Estatuto) fiscalizam, leitor (em função dos casos que atendem, pois não são fiscais da prefeitura), as entidades que têm o dever de executar os programas de proteção, e não os estabelecimentos que funcionam com alvará da prefeitura. 


Acabou o tempo em que comissários de menores faziam essas fiscalizações. Muitos juízes, promotores, policiais, que eventualmente não estudam a matéria, desprezando o artigo 95 do Estatuto, querem que conselheiros tutelares, como se fossem os antigos comissários de menores, façam essas fiscalizações de bares, boates, locais de diversão pública, etc.


� Exemplo desse pedido de reconsideração ao juiz está à página 59 de meu livro “A Criança, a Polícia e a Justiça”, acessível livremente, a todos que de um exemplo necessitarem, em � HYPERLINK "http://www.edsonseda.com.br/" �www.edsonseda.com.br� 


� Evidentemente, leitor, cada pessoa tem o direito de, segundo suas convicções pessoais, fazer livremente suas caridades, benemerências, filantropias. Mas esses não são, não podem ser, o âmbito (sob pena de grave desvio), não podem ser os objetivos das políticas públicas. As quais devem funcionar, sempre, sob os requisitos presentes no artigo 37 da lei maior brasileira, que é a Constituição Republicana: Sob os princípios da impessoalidade, da legalidade, da publicidade, da moralidade e da eficiência...


� As chamadas equipes interdisciplinares, ou equipes técnicas, ou equipes multidisciplinares podem exercer seu trabalho ou no âmbito administrativo (âmbito, no caso, da política de proteção social, que a Constituição, em seu artigo 203, I chama de Assistência Social), ou no âmbito judicial, que o Estatuto, em seu artigo 151, denomina equipe interprofissional. A da Assistência Social é a executora dos programas de proteção previstos no artigo 90, I a IV do Estatuto. 


O dirigente do programa em regime de acolhimento institucional tem a característica (seja ele servidor governamental ou não governamental, nos termos do artigo 91 do Estatuto) de ser um guardião pessoal de um grupo de crianças, ou seja, de ser equiparado ao guardião, nos termos do artigo 33 do Estatuto, para todos os efeitos de Direito.  


� Quer dizer, leitor, primeiro RECEBE a criança que necessita de acolhimento humano, respeitoso, humanitário e, DEPOIS, providencia a papelada eventualmente necessária. Mas ocorre, leitor, que na redação original, foi fixado o prazo de dois dias, em razão dos dias de semana (sábado e domingo), para a regularização. Os legisladores que pusemos no Congresso Nacional baixaram o prazo para vinte e quatro horas, piorando a norma, com prazo curto demais.


� Aqui, leitor, se nota mais uma vez, gravíssimo erro dos legisladores que produziram a lei 12.010 de 03-08-2009: Confundiram atribuição do conselho tutelar com o programa do artigo 90, I do Estatuto, através de profissional especializado que opera em regime de orientação e apoio sócio-familiar. 


A eventual necessidade aí, leitor, seria da eventual orientação e do eventual apoio sócio-familiar por profissional especializado, seja esse profissional o assistente social, o psicólogo, o pedagogo, e, nunca, conselho tutelar. Portanto, para corrigir esse equívoco imperdoável, onde se lê, ai, “conselho tutelar”, leia-se “profissional especializado do programa que opera em regime (artigo 90, I do Estatuto) de “orientação e apoio sócio-familiar”.


� Observar o que consta do artigo 1.634 do Código Civil de 2.002:


Art. 1.634. Compete aos pais, quanto à pessoa dos filhos menores:


VI - reclamá-los de quem ilegalmente os detenha;


� Notar, leitor, que essa “comunicação” ao juiz é uma norma imprópria, criada na lei pelos legisladores que pusemos no Congresso Nacional. A um juiz, não se comunica, algo, para dar início a um processo (no caso, processo de mudança da guarda, nos termos do artigo 148, parágrafo único, “a” do Estatuto). Nos termos do artigo 152 do Estatuto e do artigo segundo do Código de Processo Civil, o que se faz é uma petição, a qual, neste caso, está prevista no artigo 165 do Estatuto. Redação piorada pela lei nova, pois.


� A lei brasileira é clara: A guarda, por sua natureza é ...provisória. Até quando ela é ...provisória? Obviamente, leitor, ela é provisória enquanto não for possível se conseguir devolver a criança e ou o adolescente aos pais (que são seus guardiões e tutores naturais) nomear um tutor que não seja pai e mãe, ou instituir judicialmente novo poder familiar, sob a forma da ...adoção.


Assim dispunha o Estatuto em sua redação original. Aí, vieram os legisladores de 2.009. Com a lei 12.010 criaram um prazo para essa provisoriedade: dois anos. Mas ocorre que, vencidos os dois anos, e não sendo possível o retorno aos pais, nem a instituição de tutela ou adoção, vem ...a lógica da natureza (vem, como sempre, a lógica ...da lei natural). No caso, a lógica também do Direito Consuetudinário (aquele dos hábitos, dos usos e dos costumes). 


O que não é possível, pela lei natural, o Direito Consuetudinário sanciona como ...não sendo possível. E os legisladores de 2.009, com a lei 12.010, tiveram de desdizer no próprio texto do Direito Positivo (no artigo 19 do Estatuto), o que acabou de dizer, ou seja, se não for possível ficar em acolhimento institucional por apenas dois anos, ficará pelo tempo que for necessário. O benefício que essa regra criou é que o juiz deve reavaliar, a cada dois anos, a permanência de cada criança nesse regime de atendimento:


Art. 19 - § 2o  A permanência da criança e do adolescente em programa de acolhimento institucional não se prolongará por mais de 2 (dois) anos, salvo comprovada necessidade que atenda ao seu superior interesse, devidamente fundamentada pela autoridade judiciária. � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm" \l "art2" �(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)�


� Estou reproduzindo aqui, leitor, o conteúdo sobre o regime “de abrigo” (agora denominado – pela redação da lei federal 12.010 de 03-08-2009 – “acolhimento” institucional, constante de meu A CRIANÇA E AS REDES SOCIAIS, livremente acessível em � HYPERLINK "http://www.edsonseda.com.br/" �www.edsonseda.com.br�  a todos que se interessam em conhecer as formas de transformar a rede de burocracia em adequada, correta, imprescindível rede de cidadania.


� O processo mais amplo do desenvolvimento humano está sendo culminado pelo aspecto ético – ou seja, pela dimensão ética – dos direitos/deveres humanos, no século XXI. No Século XX havíamos alcançado a percepção – a percepção, não necessariamente, ainda, a efetivação – dos aspectos sociais desses direitos/deveres. Enquanto que, um pouco antes, a partir do Século XIX, haviam sido reivindicados os seus aspectos políticos. E no Século XVIII o mundo ocidental já havia assistido as batalhas pela dimensão civil, ou seja, pelos aspectos civis, ideais, de liberdade, igualdade, fraternidade...


�  Deixar de agir quando há um dever de agir é uma forma de ação. Quem se omite age por omissão, numa circunstância em que, eticamente, não poderia deixar de agir. Assim sendo, toda pessoa que tem um dever de agir e, tendo condições, deixa de atender a necessidades básicas humanas, descumpre direitos/deveres humanos. 


Por exemplo: Tendo condições, deixar o servidor de prestar um serviço público devido, ou deixarem, os pais, de assistir, criar e educar os filhos. Nessas circunstâncias, quem age por ação ou por omissão, pratica ameaça/violação de direitos. Notar, leitor, que por sua vez quem não tem as condições para cumprir um dever, está também em estado de necessidade e, portanto, NÃO pratica ameaça/violação de direitos.


A quem está em estado de necessidade - seja por fatos fortuitos, seja por ameaça/violação de direitos - a Constituição Republicana brasileira de 1988 (artigo 203, I) diz que a política de Assistência Social deve dar proteção.  Proteção municipal, nos termos do artigo 88, I do Estatuto da Criança e do Adolescente, sob a forma (sob o regime) de orientação e apoio sócio-familiar, de acordo com o artigo 90, I do Estatuto.


Se a proteção pública necessária é malfeita ou negada, caracteriza-se ameaça/violação de direitos. Então, há que haver um remédio mais forte, mais poderoso – esse é o caso do Conselho Tutelar - para fazer com que o atendimento público seja garantido à vítima da desproteção pública. 


Nesse caso, caracteriza-se a hipótese prevista no inciso II do artigo 98 do Estatuto: Um “órgão”, ou um “servidor” do Estado violam direitos por “ação”, ou por “omissão”. Por exemplo: O responsável pela Assistência Social, ou assistente social, psicólogo e pedagogo que “negam” prestar serviço devido, ou que o prestam com imprudência, negligência ou imperícia:


Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados:


I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;


II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável;


III - em razão de sua conduta.





� A verdade dos vícios que se introduzem em todo sistema virtuoso é expressa por um dito conhecido como a lei de Murphy, expressa pela primeira vez pelo engenheiro aeronáutico Edward A. Murphy (1.918-1.990) que, jocosa, mas seriamente diz: “Qualquer coisa que pode dar errado, vai dar errado”. Fatalmente, leitor, em toda política de proteção integral, o que puder ocorrer mal ...vai ocorrer mal. Daí a idéia da criação de um órgão para tutelar a garantia de que o que deve dar certo ...dê certo: O Conselho Tutelar.


�  Todo “sistema”, leitor, quer persistir em seu ser. Ou seja, tudo que é constituído de um conjunto de partes funcionais que se articulam harmonicamente tende, teleologicamente, para uma finalidade. Os sistemas construídos pelas sociedades que se organizam em Estado, não fogem à regra. E tudo que é organizado traz em sua constituição, o germe do desgaste, da perda de energia, da decadência e da destruição. Um religioso evocaria, aí, o germe do ...pecado. Alguns, do ...pecado original.


Daí que o preço das organizações humanas – num sistema, por exemplo, de proteção integral - seja a eterna correção de desvios, a eterna luta contra os erros, contra os vícios, contra a entropia. Na interdisciplinaridade, tal entendimento veio da ciência da física, que se ocupa em medir a insidiosa desorganização que macula as coisas que persistem em seu ser... 


Os físicos se ocupam do ter, nós procuramos nos ocupar...do ser. Ocupa-se do ter medindo o tamanho, a quantidade, a extensão das coisas, leitor. Ocupa-se do ser, buscando a compreensão da natureza, da qualidade, da ...teleologia, finalidade das coisas.


No mundo do ser social, a Assistência Social tem como teleologia, como finalidade (artigo 203, I da Constituição) dar proteção a quem necessita de proteção. Se falhar, se se deteriorar, se errar, aí sim, entra em ação o Conselho Tutelar, cuja finalidade, cuja teleologia é, com procedimentos previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente, controlar, corrigir desvios, fazer retro-alimentação, impor feed-back, determinando condutas (artigo 136, I e II), quando for o caso, e requisitando serviços (artigo 136, III, “a”) que dêem proteção a quem necessita de proteção. 


E faz isso com competências próprias, pois o Ministério Público e o Judiciário também cumprem essa função de controle, cada um com suas atribuições próprias, numa correta, equilibrada, harmônica divisão social de trabalho.


� A lei maior do país, a Constituição de 1988, manda, comanda, determina que haja órgãos de controle, exatamente para fazer o feed-back, a retro-alimentação, garantir a exigibilidade de que a proteção social seja cumprida sempre.Veja como redigimos, leitor, esse princípio constitucional:


Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes:


I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social;


II - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.


� Juiz, promotor e Conselho Tutelar têm como função ...fiscalizar as entidades de atendimento mencionadas no artigo 90 do Estatuto. Fiscalizar, mas não fazendo qualquer coisa. E, sim, cada um exercendo sua competência legal. O Conselho Tutelar determinando e requisitando serviços, administrativamente, quando necessário.  O promotor denunciando sob a legalidade processual. E o juiz julgando no devido processo legal. 


� Lembremo-nos, insistentemente, leitor, que a Lei maior do país (nossa Constituição Republicana) comanda, com clareza absoluta:


Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade.


Portanto, quando os pais, por alguma razão, não têm, ou perderam a capacidade pessoal de assistir seus filhos, cabe à política pública, de Assistência Social ...assistir, quer dizer, promover essa assistência aos filhos que não têm ou vieram a perder essa condição. 


A Assistência Social faz (deve fazer) isso sob o comando do artigo 203, I da Constituição, sob as formas previstas nos quatro incisos do artigo 90.I a IV que se referem a essa eventualidade. 


Ou propiciando à família o atendimento em regime de orientação e de apoio, ou atendendo em regime de apoio sócio-educativo em meio aberto, ou promovendo colocação familiar ou garantindo convivência familiar em regime de acolhimento institucional.


� As comumente chamadas necessidades básicas das pessoas são aquelas cujo atendimento garante a dignidade da pessoa. A essas necessidades, no que se refere a crianças e adolescentes, o artigo 227 da Constituição assim se refere: 





Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc65.htm" \l "art2" �(Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010)� 
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